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Título:

Salas de aula inclusivas: O processo inclusivo da criança e jovem portador de

deficiência mental no segundo e terceiro ciclos do Ensino Básico.

Resumo

A presente dissertaçáo teve como ponto de partida averiguar qual a percepçáo

que os proÍessores têm, acerca do tipo de relacionamento que estabelecem com os

alunos portadores de deficiência menta!, em sala de aula, quanto às dimensões de

conflito, proximidade e de dependência. Foi aplicada a escala de - STRS (Sfudenf

Teacher-Relationships Sca/e), desenvolvida por Pianta (1996). Para verificar o lugar

que a criança/jovem portador de deÍiciência mental ocupa no grupo, aplicou-se uma

técnica sociométrica. Foram aplicados a 14 professores do ensino regular 288

questionários, correspondentes ao número de alunos envolvidos e 14 aos proÍessores

de ensino especial, a técnica sociometrica foi aplicada a 242 alunos. Os resultados

evidenciam uma relaçáo mais conflituosa, de proximidade e de dependência por parte

do professor de ensino especial comparativamente ao professor do ensino regular.

Relativamente aos resultados da técnica socimetrica, estes evidenciam atitudes

pautadas pela rejeiçáo e indiÍerença, comparativamente a atitudes de aceitaçáo.

Palavras - Ghave - Educaçáo, lnclusáo, Deficiência Mental, Necessidades Educativas

Especiais, Relações lnter-Pessoais.
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Title:

Inclusive classrooms: The process of inclusion of children and youths with mental

retardation in the 2nd and 3rd cycle oÍ basic education

ABSTRAGT

This work had as its starting point to ascertain the perception that teachers have

about the type of relationship they establish with students with mental disabilities in the

classroom, as Íor the dimensions of conÍlict, closeness and dependency. The STRS

scale (Student-Teacher Relationships Scale), developed by Pianta (1996), has been

applied. To check the place that the child/youth with mental disability occupies in the

group, we applied a sociometric technique. 288 questionnaires were applied to 14

regular teachers, corresponding to the number of students involved and 14 to the

special education teachers, the sociometric technique was applied to the lull 242

students. The results show a more conflituous relationship, oÍ proximi§ and

dependence by the special education teacher compared to regular education teachers.

As Íor the results oÍ the sociometric technique, they show attitudes guided by rejection

and indifference, as compared to attitudes of acceptance.

Keyrords - Education, lnclusion, Menta! Retardation, Specia! Education Needs,

lnterpersonal Relationships.
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lntrodução

O objectivo da educaçáo consiste em tornarmo-nos conscientes da realidade

daqueles que nos sáo semelhantes, considerá-los indivíduos, seres universais e

únicos e náo como meros protagonistas da sua própria vida. O contexto escolar surge

como loca! privilegiado para a descoberta de si e do outro, de onde emerge a

heterogeneidade de alunos, de relacionamentos entre a comunidade educativa. É. a

experiência de cada um, de cada pessoa em interacçáo que os liga e permite

comunicar, quer pelas diÍerenças, quer pelas semelhanças. Neste contexto, o papel do

professor é crucial na promoçáo de uma escola inclusiva, onde a equidade educativa,

a igualdade de oportunidades, a cooperaçáo e inter-ajuda, deverão ser uma constante.

Sentindo enquanto professora e enquanto pessoa um deslumbramento pelos

que nos parecem especiais, pela diversidade de cores que constituem a escola,

tornou-se pertinente reÍlectir se os nossos relacionamentos com os alunos e se os

relacionamentos entre estes, sáo favoráveis ou não à inclusáo de todos. Foi neste

cenário, rico em diversidade e em interacções pessoais, que decorreu a nossa

investigaçáo onde pretendemos apreender de uma outra forma, com um novo olhar, a

realidade que nos rodeia.

Partindo destes pressupostos e perante a consciencializaçáo, a pertinência, a

curiosidade quanto ao cenário da inclusáo das crianças e jovens com DeÍiciência

Mental, tornou-se importante estudar a situaçáo da inclusáo das crianças e jovens com

Deficiência Mental, na sala de aula regular, através da avaliaçáo dos relacionamentos

quê se estabelecem entre professor aluno, como sendo relacionamentos de

proximidade conÍlito e/ ou de dependência.

Decorrendo o processo educativo numa diversidade de contextos,

pretendemos analisar, em contexto Íormal de sala de aula, e em contexto informal, de

recreio, o tipo de relacionamento que os alunos estabelecem entre si como sendo de

aceitaçáo ou rejeição entre eles e perante a criança e jovem com deficiência mental,

no segundo e terceiro ciclos do ensino básico, numa Escola Básica pertencente à

Direcção Regional de Educaçáo do Alentejo (DREAL).
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Tendo em consideraçáo todo o processo até ao términos da nossa

investigaçáo, salientamos que a presente dissertação se encontra organizada por sete

capítulos, os quais passamos a destacar:

No primeiro capítulo, constroem-se e desconstroem-se conceitos inerentes à

inclusáo, à sua evoluçáo e perspectiva histórica, aos aspectos legislativos, que regem

o processo educativo, o currículo e a aprendizagem em educaçáo inclusiva.

No segundo capítulo, descodificam-se os códigos que revestem o processo de

ensino e aprendizagem (a relaçáo pedagógica, a relaçáo entre pares) e todos os

factores intrínsecos e extrínsecos a ele inerentes. Apresenta-se o que nos parece de

maior relevância na literatura dentro de um quadro conceptual que se definiu para o

respectivo estudo. Procuramos perceber qual o papel dos relacionamentos na sala de

aula regular para que se processe a inclusáo da criança e jovem em sala de aula

inclusiva.

No terceiro capítulo, apresenta-se o que nos parece ser pertinente para uma

introduçáo à problemática da lnclusáo dos alunos com Deficiência Mental no segundo

e terceiro ciclo do ensino básico em salas de aula inclusivas. Procura-se clarificar o

enquadramento teórico, integrando-se as perspectivas actuais quanto à etiologia,

características, aspectos educativos.

No quarto capítulo apresentamos o estudo empírico, a metodologia adoptada,

os instrumentos de pesquisa utilizados onde se descrevem também os procedimentos

inerentes ao estudo, os resultados obtidos através de uma análise quantitativa e

qualitativa.

No quinto capítulo apresentamos os resultados obtidos, para dar resposta aos

objectivos que pretendemos ver concretizados.

No sexto capítulo apresentamos a discussáo dos resultados encontrados no

nosso estudo, fazendo a confluência da temática por nós escolhida.

No sétimo e último capítulo sáo apresentadas as conclusôes obtidas através da

análise dos dados e as conclusôes.
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PARTE I - FUNDAMENTAçÃO TEÓruGA

í - Educação inclusiva

Neste capítulo, procuramos definir conceitos, Íazendo uma abordagem teórica

e de revisão bibliográfica de vários conceitos que consideramos estruturantes para a

presente dissertaçáo.

A apresentaçáo e a análise dos normativos legais que regulamentam a área

em que decorre o nosso estudo, tal como a revisáo bibliográÍica sobre os diferentes

construtos que se pretendem estudar, parecem-nos pertinentes, permitindo uma

melhor contextualizaçâo do problema em estudo.

Desta Íorma, iniclaremos a abordagem com a evoluçáo histórica da perspectiva

inclusiva.

í.í. Evolugão histórica da perspectiva inclusiva

Neste ponto do nosso trabalho, iremos Íazer uma breve abordagem quanto à

evolução histórica da perspectiva inclusiva e ao enquadramento polÍtico - normativo,

que nos parece pertinente para um melhor conhecimento relativo ao processo de

inclusáo, no contexto educativo, das crianças com necessidades educativas especiais,

incidindo essencialmente no sistema educativo português.

Ao longo da história da humanidade, as sociedades foram alterando as suas

atitudes, nos múltiplos aspectos, (económicos, filosóficos culturais, científicos) face às

pessoas portadoras de deÍiciência. Por exemplo, na antiguidade, estas eram vistas

como demónios e espíritos maus, trazendo maus presságios. Na idade média com

alguma frequência se observavam comportamentos de apedrejamento aos deÍicientes

mentais. Os modelos económicos, sociais e culturais conferiram às pêssoas

portadoras de deficiência uma inadaptação social, geradora de ignorância e

preconceitos, que, atendendo ao simbolismo demoníaco, gerou comportamentos por

parte dos demais, de rejeição, medo e vergonha.

Neste sentido, parece-nos que uma reorganizaçáo educacional requer uma

proÍunda transÍormaçáo que, segundo Correia. & Serrano (2000), terá de ser vista náo

só como um paralelismo entre Educaçáo Especial e Ensino Regular, mas também
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como um conjunto de serviços e recursos especializados que possibilite ao ensino

regular responder adequadamente às necessidades especiais de cada aluno, com

base nas suas características, com o objectivo de maximizar as suas potencialidades.

Consequentemente, procuraremos efectuar a abordagem à escola inclusiva a partir da

evoluçáo das diferentes conceptualizações que enquadram a educaçáo dos alunos

com NEE.

ReÍerenciamos, em primeiro lugar, a Declaraçáo de Salamanca, assinada em

1994 por representantes de 92 governos, incluindo o de Portugal e de 25 organizações

internacionais, que consütui um marco de referência para a construçáo de uma escola

inclusiva.

ReÍerenciando o nosso país e a evoluçáo da inclusáo, na década de 70, foram

criadas as equipas de ensino especial integrado. No entanto, alunos com NEE náo

usufruíram dessa inclusão, pelo contrário foram alvo de exclusáo do sistema de ensino

regular, porque, apesar de terem a possibilidade de usufruírem dos serviços de apoio

especializado nas IPSS, não estavam juntamente com as outras crianças, sendo desta

forma excluídos e náo incluídos, indo contra todos os objectivos que se pretendia ver

alcançados.

Com a publicaçáo da Lei de Bases do Sistema Educativo, (LBSE), em 1986,

verifica-se uma mudança no paradigma da Educaçáo e lnclusão, com o primordial

objectivo de "Assegurar às crianças com Necessidades Educativas Específicas,

designadamente, às deficiências físicas e mentais, condições adequadas e favoráveis

ao seu desenvolvimento e pleno aproveitamento das suas capacidades' (Artg.7o).

Decorrentes da LBSE, as Equipas de Educaçáo Especial emergem nas escolas,

passando estas a usuÍruírem de um espaço e de uma equipa com o intuito de

organizar e planificar o atendimento das crianças com NEE.

Mais tarde, a nível legislativo e para que todos os alunos com NEE pudessem

Írequentar a escola regular, é publicado o Decreto-Lei 319/91, de 23 de Agosto, QUe,

para além de referenciar a educação como gratuita, preconizou uma aproximação a

nível das interacçôes sociais na inclusão dos alunos com NEE nas turmas regulares.

No entanto, o seu afastamento de ambientes educacionais regulares deveria ocorrer

só em situaçóes que se considerassem relevantes para o aluno, de acordo com

Correia (2008). Contudo, esta inclusáo não excluía o apoio individualizado ou em

pêqueno grupo de um ensino paralelo no que concerne às áreas académicas.
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Ainda dentro deste novo contexto, surge mais tarde o Despacho Conjunto no

105197 de 1 de Junho, que vem contextualizar os Apoios Educativos na Escola, de

acordo com os princípios veiculados na ConÍerência de Salamanca. Pretendeu-se

assim, incluir alunos com vários handicaps, permanentes ou temporários, mais graves

ou menos graves no ensino regular, garantindo o direito de todos à educaçáo. Esta

situação vai ao encontro do consagrado na Constltuição da República, no seu artigo

74o. Resumidamente, este artigo refere-se aos aspectos relacionados com o direito de

todos os cidadãos à obrigatoriedade do ensino, à igualdade de oportunidades de

acesso e êxito escolar tendo em consideraçáo as suas capacidades, garantindo o

acesso aos graus mais elevados do ensino, da investigaçáo cientíÍica e da criaçáo

artística.

Em síntese, após a conferência de Salamanca, tem-se procurado a utilizaçáo

de termos ou conceitos que náo coloquem as crianças ou jovens com NEE, como

única Íonte de problemas educativos, procurando, de certa Íorma, enquadrá-los,

noutras perspectivas. Sendo assim, a conÍerência de Salamanca veio dar um novo

contributo para o conceito e desenvolvimento da escola inclusiva, a partir da qua!

foram surgindo novos construtos e desafios. Por último mencionamos a realizaçáo do

Fórum Educacional em 2000 e o Enquadramento da Acçáo de Dakar - Os Objectivos

da Escola Para Todos (EPT) e os Objectivos para o Milénio,"visando para o ano de

2015", cujo objectivo comum é o acesso de todas as crianças a uma educação básica,

obrigatória e gratuita. (Costa, A., Leitáo, F., Morgado., Pinto, J., Paes, l. e Rodrigues,

D.2006).

Considerando o referenciado por Warwick (2001) e Karagianis (2008), a

inclusão deve ser um processo através do qual a escola e comunidade devem

colaborar de forma a explorar e desenvolver respostas que valorizem a diversidade,

ajustando sêmpre que necessário o envolvimento do aluno nas suas aprendizagens.

Tendo em consideraçáo os aspectos referenciados, a inclusáo, como evidência

de um ensino de qualidade e de sucesso para todos os alunos exige da escola uma

reestruturação na Íorma como concebe as práticas de ensino e os currículos,

melhorando-se a si própria. Desta forma, o sucesso da inclusáo de alunos com

deficiência na escola regular decorre das possibilidades de se conseguirem

progressos significativos desses alunos na escolaridade, por meio da adequação das

práticas pedagógicas à diversidade das crianças. Parte-se do pressuposto que a
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criança com NEE também assume um papel de pertença à escola e náo de

afastamento, o que está na linha de pensamento de Correia & Serrano (2000), ao

reÍerir que: "o reconhecimento e a valorizaçáo da heterogeneidade implicam a

necessidade de não se ser indiÍerente à diferença, pelo que se deve proporcionar ao

aluno com NEE a oportunidade de progredir de acordo com as suas necessidades e

características' (p.32).

Na realidade, parece-nos que sucesso será alcançado quando a escola

regular assumir que o aluno é um ser que deve ter sucesso como um todo, a nível

académico, social e afectivo. Esta necessidade de ver o aluno na sua totalidade,

abrange todos os alunos, independentemente de tudo o que os possa diferenciar,

Freire e César (2001). Na sequência do que acabámos de referir, podemos entáo

destacar alguns dos aspectos da evoluçáo da inclusáo: numa primeira fase, a

integração física dos alunos com NEE nas escolas públicas (classe especial); numa

segunda fase, a integraçáo social e académica (essencialmente dos alunos com NEE

ligeiras), nas escotas públicas, e, numa terceira fase, o envolvimento académico

(alunos com NEE signiÍicativas, nas classes regulares das escolas públicas). Foi com

base nestes pressupostos referenciados por Correia (2008) que surgiu a escola

contemporânea, esco/a para todos, onde se foram processando reestruturações, nos

vários intervenientes do processo educativo (pais, professores, instituição escola, sala

de aula). Ao mesmo tempo, estas preocupações sáo transpostas para o Decreto-Lei

312008, de 7 de Janeiro, referente às novas medidas da Esco/a lnclusiva e Ensino

Especial, de Íorma a tentar a inclusão de todos aqueles que sáo considerados

diÍerentes.

Neste contexto, fazemos referência a alguns dos 32 artigos, que nos parecêm

ser os mais pertinentes, náo negligenciando todos os outros, que integram o Decreto-

Lei 3/2008, de 7 de Janeiro, e que nos apresentam um novo conjunto de condições

que sáo um farol para o Íuturo do sistema educacional português em relaçáo ao

ensino especial.

O Artigo 10 refere-se ao âmbito dos apoios especializados a prestar nos vários

níveis de educaçáo, com o objectivo de criar condiçôes Íavoráveis para a adequaçáo

do processo educativo, às necessidades dos alunos com limitações significativas num

ou nos vários domínios, decorrentes de alterações funcionais e estruturais, de carácter

permanente, resultando em dificuldades a vários níveis, tais como: comunicaçáo,
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aprendizagem, mobilidade, autonomla, relacionamento interpessoal e participação na

sociedade.

De uma forma geral, procura-se a inclusáo educativa e social, bem como o

desenvolvimento de todos os aspectos mencionados anteriormente, com vista à

promoçáo da igualdade de oportunidades e ao acesso ao sucesso, quer para

prosseguimento de estudos, quêr para preparar o jovem com NEE para a transiçáo da

escola para o emprego, potenciando a preparaçáo para a vida proÍissional.

No que diz respeito ao artigo 40, este evidencia essencialmente a pertinência

do projecto educativo das escolas e as suas implicações na maior participaçáo por

parte dos alunos com NEE nas actividades de grupo, de grupo turma e até mesmo nas

actividades com a comunidade em geral. Estão aqui incluídos todos os aspectos de

organizaçáo Íunciona! da escola.

Nesta perspectiva, o Decreto-Lei 3/2008 dá ênfase a uma escola inclusiva e

democrática para todos, na qual a especificidade de cada aluno será contemplada nos

programas educativos individuais (PEl). O PEI integra indicadores de funcionalidade,

bem como factores ambientais, que funcionam como facilitadores ou barreiras à

actividade e participaçáo do aluno na vida escolar, obtidos por reÍerência à

Classificação lnternacional para Funcionalidade (ClF). De acordo com a avaliação do

aluno e da osua' respectiva classificaçáo, o PEI é elaborado pelo docente da turma

e/ou director de turma (dependendo do ciclo de ensino), docente do ensino especial e

encarregado de educaçáo, sendo acompanhado pelos mesmos intervenientes,

conforme se reÍere no artigo 11o.

Perante a avaliaçáo do aluno após a aplicaçáo da ClF, a adequaçáo do

processo de ensino/aprendizagem pode contemplar medidas de apoio específicas,

mediante o parecer do conselho de docentes ou conselho de turma (artigolSo), de

acordo com as dificuldades e características de cada aluno, destacando-se as

seguintes medidas: apoio pedagógico personalizado, adequaçôes curriculares

individuals, adequações no processo de matrícula, adequaçáo no processo de

avaliaçáo, currículo específico individual, tecnologias e apoio. Se todos estes Íactores

forem considerados na organizaçáo e na planificação das actividades lectivas, se as

relações interpessoais estabelecidas forem positivas e com carácter afectivo, se

houver um trabalho de equipa, independentemente da heterogeneidade ou

homogeneidade das turmas, presumivelmente estaráo criadas as condiçóes favoráveis
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à promoçáo do sucesso e da inclusão de todos, o que vai ao encontro do que refere

Nielsen (1999),'a criaçáo de um ambiente positivo e confortável é essencial para que

a experiência educativa tenha sucesso e seja gratificante para todos os alunos" (p.23).

Na sequência do que acabámos de reÍerir e corroborando com Sim Sim (2005),

a educaçáo especial e a inclusáo ambas caminham lado a lado, com o objectivo de

assegurar os direitos fundamentais dos alunos com NEE, bem como de lhes Íacilitar

as aprendizagens que, num futuro mais ou menos próximo, os conduziráo a uma

inserçáo socia! produtiva e independente.

Foi com base nestes princípios que nos reÍerimos aos aspectos legislativos

inerentes à inclusáo das crianças com NEE na escola de ensino regular.

í.2. Educaçãon currículo e aprendizagem em educagão inclusiva

Passemos então a uma abordagem dos conceitos de educaçáo, currículo e

aprendizagem, para que possamos entender e relacionar todos os aspectos que estáo

envolvidos no processo educativo e inclusivo das crianças com NEE, nomeadamente

dos alunos com deÍiciência mental.

A educaçáo tem sofrido alterações ao longo dos tempos, náo sendo

inicialmente um direito de todos - as pessoas com deficiências eram escondidas,

considerando que náo eram seres educáveis. Com a publicação da Constituiçáo da

República Portuguesa, o Relatório para a Unesco e a Lei de Bases do Sistema

Educativo, todo o cidadáo tem direito a aprender, a educar e ser educado, a trabalhar

só ou em grupo, a desenvolver faculdades de linguagem e de expressáo, a!ém do

direito à igualdade de oportunidades, de integraçáo e direito à diferença.

Tendo em consideração estes desígnios, as definiçóes de educaçáo sáo várias

e convergentes. Façamos, entáo, referência a alguns autores para que possamos

compreender melhor essa convergência de opinióes, Savater (1993) reÍere que:

"a aprendizagem através da comunicação com os semelhantes e da transmissâo

deliberada de normas, técnicas, valores e memórias é o processo necessário para

conseguir adquirir a estatura humana em toda a plenitude t...] A genética predispÕe-

nos para sermos humanos mas só por meio da educaçáo e da convivência social

conseguimos efectivamente sê-lo ( Savater,1993, p.33).
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Para Correia (2008) 'a educação é um processo de aprendizagem e de

mudança que se opera num aluno através do ensino e de quaisquer outras

experiências a que ele está exposto nos ambientes onde interage"(p.19).

Na realidade, de uma forma mais ou menos positiva, o princípio geral nunca Íoi

desprezado, ou seja, a essência da transmissáo de competências educacionais,

sociais, culturais e inter-relacionais entre um educador e um educando, tendo como

objectivo a integraçáo deste último na sociedade. Se, por um lado, a educação é a

transmissáo e actualização de atitudes e conhecimentos e/ou a inserçáo de um

educando na sociedade, por outro Iado, pressupôe o desenvolvimento de cada

indivíduo, respeitando as suas características e especificidades intrínsecas.

Perante a grandeza da educaçáo, pretendemos abranger a Educação

lnclusiva, sendo esta, o alicerce para todo o nosso estudo. Naturalmente, procura-se

uma educaçáo que garanta, simultaneamente os princípios da equidade e da

qualidade a todos os níveis. A par desta ideia, segundo Rodrigues (2006), pretende-se

também a promoção de projectos educativos e curriculares baseados na inclusáo, na

equidade, envolvendo pais, proÍessores e comunidade social onde se insere a escola.

Assim, devem ser asseguradas várias estratégias que permitam responder às

necessidades educativas dos alunos. Desta Íorma, citando Costa (1998), ? educaçáo

inclusiva náo é um evento, é um processo" (p.35). Outras opiniões existem e vê-se a

inclusão de uma forma similar...

A inclusáo mais do que um juízo de valor é uma forma de melhorar a qualidade de vida,

onde a educaçáo pode desempenhar um papel primordial ao oferecer as mesmas

oportunidades e idêntica qualidade de meios a todo aquele que chega de novo.

(Correia,2003, p.58).

Na promoção de uma escola inclusiva, pressupõe-se individualização das

estratégias, recursos, conteúdos, processos e procedimentos, de forma a promover as

competências que permitam a autonomia. Dado o processo inclusivo, a Educaçáo

Especial, surge como:

[...]um conjunto de recursos especializados que se constituem como condiçáo

fundamental para uma boa prestaçâo de serviços para os alunos com NEE, [...] 'Um

conjunto de recursos que a escola e a família têm a seu poder responder mais

eficazmente às necessidades de cada aluno",(Correia, M.2008, p.19).
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Verificamos que o ensino é uma componente básica e essencia! no processo

de aprendizagem de um aluno e que, quanto maior a diversidade dos ambientes onde

ele interage, maiores seráo as aprendizagens. Considerando estes propósitos,

pretende'se assim a valorizaçáo da diversidade e a igualdade de oportunidades,

perspectiva secundada por Stainback (1996, p.16) 'a razáo mais importante para o

ensino inclusivo é o valor social de igualdade'. Consequentemente, procura-se

proporclonar a todos, programas adequados às suas capacidades e necessidades,

nunca esquecendo a relaçáo entre os constifuintes da comunidade escolar: pais,

professores, alunos e sociedade em geral, Rodrigues (2006a); Rodrigues (200b).

Poderemos entáo, dar relevo ao desenvolvimento da criança, às

aprendizagens quê vai fazendo ao se relaclonar com o mundo envolvente,

independentemente dos contextos onde estas aprendizagens ocorrem (contefio

formalou informal).

Escola, ensino e aprendizagem estáo interligados, o que está implícito na

expressão 'os alunos vão à escola para aprendef (Altlet. 1997, p.7) e que a

pedagogia deve estar centrada nos alunos. Este autor evidencia que,

independentemente da finalidade, o ensino será um processo interpessoal intencional,

que utiliza essencialmente a comunicaçáo, como meio de provocar, Íavorecer, e tazer

alcançar a aprendizagem de um saber ou de um saber tazer. Parece-nos, entáo, que

ensino e aprendizagêm não se podem dissociar'porque se os professores ensinam,

sáo os alunos que aprendem' (Altlet. 1997, p.13).

Pergunta-se, então, o que é aprender? Previsivelmente, aprender é uma

capacidade inata ao ser humano. Aprender é a arte duma dinâmica interpessoal que

busca a valorização do aspecto sociocultural, o que implica a transformaçáo do

indivíduo. Quando nascemos, somos portadores de todos os mecanismos necessários

para realizar aprendizagens ao longo da vida. No entanto, estas aprendizagens váo

depender das oportunidades que sáo dadas ao indivíduo, dos estímulos do mundo

envolvente, das experiências significativas e diversificadas. Talfacto prende-se com a

opinião de Fonseca (1989)."Toda a criança pode aprender. Nenhuma criança é

ineducável '(p.120). Nesta linha de pensamento, pode referir-se a aprendizagem como

um processo recíproco entre condições internas, inerentes à criança, e externas,

inerentes ao envolvimento social. A optimizaçáo da aprendizagem da criança

subentende também a optimizaçáo dos recursos humanos e didácticos, o que vai ao
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encontro do que reÍere Tilstone. et.al (1998) "a compreensão dos estilos de ensino e

aprendizagem continua a ser uma das principais vias para o desenvolvimento da

aprendizagem incl usiv a" (p.177).

À medida que aprendemos, transformamo-nos e tornamo-nos mais aptos

para continuar a aprender. Porém, é necessário existir motivaçáo, factor fundamental

neste processo, Íacto que se confirma através do que está consagrado na

Declaraçáo de Salamanca, artigo 30o, em que a motivaçáo é considerada como

factor impulsionador da aprendizagem, com o mesmo Íio condutor, Morgado (2003)

também refere a motivaçáo como meio através do qual as aprendizagens sáo

potenciadas no que diz respeito à atitude do professor, face ao conhecimento das

motivações e necessidades sentidas pelo aluno. Só aprendemos quando o processo

é simultaneamente intelectual e afectivo, de apropriaçáo individual, quando nos

sentimos apoiados pelos outros, quando estamos inseridos num ambiente positivo e

nos sentimos valorizados enquanto pessoas.

lndo ao encontro do que foi referido anteriormente, e segundo Ainscow (1998),

cada um de nós aprende com mais êxito em actividades que envolvam outras

pessoas. Por um lado, pelo facto de proporcionar uma estimulaçáo lntelectual; por

outro lado, porque se verifica um sentimento de confiança. Neste sentido, se as

crianças e jovens com necessidades educativas especiais trabalharem mais tempo

isolado, nenhum destes beneÍícios é proporcionado. Consequentemente, verificamos o

quáo é importante a inclusáo de alunos com NEE, nas turmas designadas de ensino

regular, quer para a sua inclusáo a nível social, quer ao níveldas aprendizagens.

Para que a inclusão se possa concretizar de uma Íorma mais coerente e

elicaz consideraremos entáo o currículo como veículo de igualdade quer no acesso

quer nos resultados, procurando-se a individualização e a personalizaçáo de

estratégias educativas, com o objectivo de promover competências universais que

permitam a autonomia e a condução plena da cidadania por parte de todos os

indivíduos.

No contexto do sistema educativo português, o currículo é definido a nível

nacional, com alguma margem de flexibilidade. Surge como um conjunto de

objectivos ou resultados de aprendizagem que se pretendem alcançar, matérias ou
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conteúdos a ensinar e experiências ou processos de aprendizagem. Segundo Nico,

(2000):

o currículo é um conceito extraordinariamente polissémico. Tantas sáo as suas

definiçóes, que, na sua multidimensionalidade conceptual e as teorias que a

originaram, náo deixarão de se ancorar em espaços, tempos e contextos geográficos,

históricos, culturais, sociais, económicos e políticos muito distintos. (p.161)

Ribeiro (1990b) deÍine o currículo como um conjunto de experiências de

aprendizagens planeadas, cujo resultados de aprendizagem estáo definidos

previamente, sendo reestruturado de acordo com a experiência e conhecimento

humano, procurando o desenvolvimento permanente do educando nas suas

competênclas pessoais e sociais.

De certa Íorma, poderemos também entender o currículo como um conjunto

de processos de selecçáo, organizaçáo, construçáo e reconstruçáo de culturas num

determinado contexto, onde se estabelecem relações com os diferentes

intervenientes, experiencias, saberes, valores e crenças, permitindo assim a

reorganizaçáo social. Se queremos uma escola inclusiva, teremos de abranger a

heterogeneidade e a diversidade dos alunos, na sua cultura, nas suas capacidades e

limitações. Consequentemente, o currículo náo deverá ser o mesmo para todos os

alunos. Para confirmar esta afirmação citamos, Stainback (2006), 'As salas de aulas

sáo únicas, os professores e alunos também [...] um modelo ou uma estratégia que

Íuncione numa sala de aula não necessariamente servirá para uma outra'(p.9).

Procuramos, entáo, a criaçáo de condições para a adequaçáo do processo

educativo às necessidades educativas especiais dos alunos com limitações

significativas ao nível da actividade e da participaçáo num ou em vários domínios da

vida, decorrentes de alterações Íuncionais e estruturais, de carácter permanente,

resultando em diÍiculdades continuadas ao nível da comunicaçáo, da aprendizagem,

da mobilidade, da autonomia, do relacionamento interpessoal e da participação

social (cf Decreto Lei-3/2008, Artigo 1o).
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Seguindo este Íio condutor, aproximamo-nos do disposto na Declaraçáo de

Salamanca no seu artigo 260, uacêntuar a necessidade de "adopção de sistemas

mais flexíveis e mais versáteis, capÉzes de melhor atender às diÍerentes

necessidades das crianças, contribuirá quer para o sucesso educativo quer para a

inclusão". Ainda, segundo a referida Declaração no seu Artigo 28o "Os currículos

devem adaptar-se às necessidades da criança e náo vice-versa. As escolas,

portanto, teráo de fornecer oportunidades curriculares que correspondam às

crianças, com capacidades e interesses distintos'. Tendo como alicerce todos estes

aspectos, urge adaptar o currículo a cada aluno, com base no currículo nacional,

tendo em consideraçáo o meio onde cada escola está inserida, a sua comunidade

envolvente. O Projecto Educativo e o Projecto Curricular de Escola devem ser

abertos e dinâmicos, de forma a permitir apropriações e adequaçóes às realidades e

características dos contextos, procurando promover uma escola de sucesso para

todos e o desenvolvimento de aprendizagens significativas. O Projecto Educativo

deverá fazer alusáo ao papel da comunidade na construçáo da escola inclusiva,

tendo em consideraçáo os contextos de educaçáo Íormal e náo formal.

Consequentemente, todas estas parcerias e protocolos sáo potenciais para que a

escola e a comunidade se tornem táo boas quanto decidirmos torná-las, pois "é

preciso ter uma perspectiva externa paÍa prevenir o isolamento' Rodrigues,

(2001,p.116). Opiniáo similar é referida por Stainback & Stainback (1996), que

destacam o facto de todas as crianças e jovens serem incluídos na vida educativa e

social das escolas e da comunidade em geral. Ao integrar, incluir, valorizar e

estreitar relações com o meio envolvente, atenuam-se as barreiras que impedem a

participação dos alunos que não conespondem à "norma' escolar dominante e torna-

se possível e viáve! uma escola para todos.

Na continuidade do Projecto Educativo, surge o Projecto Curricular de Turma,

sendo esta a última instância para a definiçáo de estratégias e para a concretizaçáo

do currículo nacional, tendo em conta o grupo turma, a especificidade de cada

disciplina e de cada aluno, nas suas múltiplas vertentes. Este é um meio

indispensável de gestão do currículo, devendo desenvolver um currículo transversal,

conciliando e incluindo os currículos próprios de cada disciplina, ano e ciclo,

adaptando-os à realidade do meio escolar.

No entanto, atendendo à heterogeneidade das turmas, aos diferentes ritmos

de aprendizagem, ao aluno como um todo, o currículo naciona! deverá ser convertido
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num currículo baseado nas necessidades reais da populaçáo escolar. Deste modo,

cada escola traça o seu próprio currículo, considerando a comunidade envolvente, a

localizaçáo geográfica, as suas características, as suas potencialidades. Espera-se,

pois, de acordo com Leite e Fernandes (2002) que as comunidades escolares e os

proÍessores se envolvam na concepção e no desenvolvimento de projectos

curriculares, com o intuito de dar vez e voz aos alunos a que se destinam, de

gerarem aprendizagens significativas para si próprios. Só assim se poderá enlatizar

o direito à igualdade de oportunidades, adequando métodos, estratégias, actividades

de aprendizagem, recursos humanos e materiais, bem como espaços físicos para

que esta igualdade se possa verificar.

Parece-nos, entáo, pertinente, considerando a diversidade de alunos e de

experiências que trazem consigo, a flexibilizaçáo do currículo, onde as interuenções

deveráo ser construídas a partir do conhecimento dos saberes dos alunos, para que,

se consiga descobrir onde se manifestam as suas dificuldades. As diferenças que

iremos veriÍicar náo corresponderáo decerto só aos conteúdos e às estratégias, mas

também ao processo de aprendizagem de cada um, à sua forma de aprender, às

suas características, às suas motivaçóes e ao relacionamento que estabelecem com

os professores e com os seus pares. Poderemos, talvez, verificar que os efeitos dos

currículos náo estáo somente associados às aprendizagens formais, de sala de aula,

mas também a todas aquelas aprendizagens que são concretizadas fora do contelto

sala de aula e até mesmo fora do espaço Íísico escolar. Desta forma, a escola náo

se esquecerá do seu papel prioritário que segundo Batista (1999) 'é formar os

alunos e que reprovar e excluir é desistir ou ignorar esse objectivo fundamental'

(p.125).

Educaçáo e inclusáo, estão sempre interllgadas, como iá tivemos

oportunidade de referir anteriormente, uma náo funciona sem a outra, pois ambas

sáo imprescindíveis no processo educativo. Batista (1999) refere que "a escola

inclusiva é o caminho, a estratégia mais poderosa para combater a normalização'

(p.í26)

No que diz respeito à educação da criança{ovem com deÍiciência menta!, em

geral, manifesta necessidades educativas especiais a que os sistemas educativos

devem procurar dar resposta, através dos recursos humanos e materiais, nunca
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esquecendo a formaçáo inicia!, contínua e especializada dos professores, para que

desta forma o processo de ensino e aprendizagem decorra de Íorma multidisciplinar,

articulando e adaptando o currículo às necessidades especiais de cada aluno,

Ainscovw et al. (1997); Correia (2001); Gonçalez (2003). Isto implica que os recursos

mais importantes sejam todos aqueles que têm impacto directo na aprendizagem e

participação de todos os alunos, para que seja possível uma aprendizagem conjunta,

onde estejam envolvidos todos os alunos, os professores, os pais e a comunidade.

Stainback & Stainback (1996) evidenciam que se pretende que todas as

crianças e jovens sejam incluídos na vida educativa e social das escolas e da

comunidade em geral. Tendo em vista uma educaçáo inclusiva, apesar das exigências

inerentes a este desaÍio, há que ter em consideraçáo alguns factores imprescindíveis e

Íundamentais para que ta! processo possa ocorrer.

Partindo do princípio de que a generalidade dos alunos, independentemente

das suas origens, características intrínsecas e extrínsecas, das suas capacidades ou

limitações, passam por experiências significativas, conseguem ter sucesso nas

aprendizagens, que as estratégias adoptadas sáo facilitadoras dessas mesmas

aprendizagens, onde a diversidade é um factor de enriquecimento e desenvolvimento,

estamos, decerto, perante um processo de inclusáo. No entanto, aqueles alunos a que

não é dada a possibilidade de desenvolver competências essenciais básicas váo

possivelmente manifestar dificuldades em participar na sociedade de uma forma

crítica, consciente e inÍormada, ou seja, váo sentir dificuldades em assumir o seu

direito de cidadania numa sociedade que surge cada vez mais complexa.

O desenvolvimento de uma educação inclusiva obriga a mudanças

significativas Ainscow (19971998); Hegarty, S. (2001);Warnick, C. (2001); Rodrigues,

D. (2006 a); Correia (2008), a níve! organizacional e funcional no sistema educativo,

na articulaçáo dos vários agentes educativos, na gestão e organizaçáo da sala de

aula, do currículo e até mesmo no próprio processo de ensino e aprendizagem. A par

destas mudanças, devem surgir também resistências e medos da própria mudança.

Freire (2008), partilha a mesma opiniáo: a mudança está inerente à concepçáo da

escola, à maneira como a escola se pode organizar para responder de forma

adequada a determinado aluno com necessidades educativas especiais e também à

concepçáo da diferença, pois esta diferença é e está inerente a todos nós.
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Aludindo novamente à Declaração de Salamanca, no âmbito das escolas

inclusivas, esta realça que as escolas regulares sáo:

os meios mais capazes para combater as atitudes discriminatórias, criando

comunidades abertas e solidárias, construindo uma sociedade inclusiva e atingindo a

educação para todos; para além disso, proporcionam uma educaçáo adequada à

maioria das crianças e promovem a eficiência, numa óptima relaçáo custo - qualidade,

de todo o sistema educativo (UNESCO, 1994, p.9).

Nesta Iinha de pensamento, a inclusáo deverá funcionar como um meio de

renovação, evidenciando-se os Íactores de autonomia da escola e a liderança dos

órgãos de gestáo, na implementaçáo e gestáo dos currículos, o que vai ao encontro do

que refere Correia, (2001): "a qualidade da inclusão depende da capacidade do

director em conduzir estas questões" (p.16). Cabe à escola proporcionar a igualdade

de oportunidades, tratando todos os indivíduos com justiça, considerando as suas

capacidades e necessidades sem discriminaçáo, pois a inclusáo passa também pela

equidade de atitudes para com todos.

Segundo Tilston. et al. (1998) a eficácia da escola inclusiva é realçada pela

inclusáo. Neste conte)üo, e náo esquecendo o que foi referido anteriormente, cabe à

escola desenvolver a sua própria política de igualdade de oportunidades, de acordo

com as necessidades dos jovens e da comunidade, procurando uma escola alargada,

equilibrada e relevante. Nas suas múltiplas funçóes, cabe também à escola criar

estratégias organizacionais que possam corresponder e encorajar os desaÍios à

mudança das suas práticas, indo ao encontro de todos os aspectos supracitados. Em

concordância com o que foi já referido, Ainscow. et al. (1997, p.21) enumeram seis

condições que pressupõem a mudança das escolas:

-Liderança eficaz, não só por pafte do directoc

-Envolvimento da equipa de profrssionais, alunos e comunidade nas

oríentações e decisões da escola;

-Um compromrsso relativo a uma planificação realizada colaborativamente;

-Estratég ias de coordenação;

-Focalização da atenção nos benefícios potenciars da investigação e da

reflexão;
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-lJma potítica de valorização profissional de toda a equipa educativa

É esta liderança a todos os níveis que vai servir de alicerce para encorajar os

membros que constituem a comunidade educativa, para um clima de reconhecimento

da individualidade de cada um, dando primazia às actividades em grupo, ao trabalho

de equipa, à interdisciplinaridade como meio Íacilitador de resoluçáo de problemas e

de encontrar estratégias envolvendo os pais no processo de inclusáo. Cabe também,

desta Íorma aos proÍessores, um pape! primordial no que concerne à capacidade de

organizaçáo das suas salas de aula, para que todos os alunos se sintam abrangidos

pelo processo de ensino/aprendizagem. O proÍessor é um elemento chave no

processo educativo, para que a escola se tome inclusiva, este deve ter a capacidade

de ajustar as suas prâicas às necessidades dos alunos, devendo também ter

capacidade de reÍlexáo sobre as mesmas práticas pedagógicas de Íorma a ajustá-las

e a partilhá-las com os colegas.

Dependendo das características de cada um, cada aluno é um ser único, a

estratégia que funcionou ou gerou sucesso num aluno ou num grupo de alunos pode

náo Íuncionar com outro atuno ou grupos de alunos, daí a necessidade de

reajustamentos na planificação, nas estratégias e por vezes nos recursos, o que vai ao

encontro do que refere Ainscow (1997) " Ensinar é uma tarefa complexa e imprevisível

que requer um elevado grau de improvisação"(p.7).De uma forma similar, Stainback'

(2006) partilha a mesma opinião'um modelo ou uma prática que funciona numa sala

de aula, náo necessariamente servirá para outra'(p.9). No entanto, Rolla (1994)

manifesta opiniáo contrária, ao referir que perante uma escola democrática, em que

teoricamente todas as crianças têm igualdade de tratamento, poderá conduzir-nos de

que a culpa de não estarem nas mesmas condições de igualdade, não é da instituição

escolar, mas sim delas mêsmo.

Náo negligenciando que cada aluno transporta consigo um leque de

experiências e vivências que podem ser reconduzidas para a respectiva

aprendizagem, nunca esquecendo o seu enfoque socia!, pode ser inevitável que o

professor tenha necessidade de improvisar. Mas perante a realidade de cada aluno'

como se podem criar salas de aula mais inclusivas, se nem sempre o proÍessor foi

preparado na sua formaçáo inicial para desenvolver actividades para a diversidade de

alunos que se apresenta cada vez maior?

L7



Na linha de pensamento de Ainscow (1997) a primeira'forma ' de inclusão

passa pela planiÍicação, vendo a turma como um todo. Corroborando a opiniáo de,

Prost, A. cit. por Atle (1997) "a pedagogia está desde o princípio centrada nos alunos e

as questões às quais deve responder dizem respeito aos alunos, na relaçáo destes

com os saberes: como aprendem, como constroem, ou como reconstroem os saberes

para seu próprio proveito'(P.9).

Quanto a nós, parece-nos plausíve! uma certa improvisação, porque algumas

vezes há a necessidade de alterar a planificaçáo da aula, as estratégias e até mesmo

improvisar, dependendo das condicionantes intrínsecas ou extrínsecas a nós mesmo e

que podem ocorrer momentaneamente, não negligenciando que por vezes estes

ajustamentos sáo eÍectuados à luz das opiniões dadas pelos próprios alunos. Análoga

opiniáo apresenta por Arends et als (1995) ao evidenciar que neste contexto e perante

esta "actividade partilhada', de ir ao encontro das motivações do aluno'o proÍessor é

um aprendiz, e o aprendiz, é sem saber, um professor - acima de tudo, quanto menos

consciência houver de cada parte, tanto do dar como do receber instruçáo, melhoí'

(p.1 17).

A investigaçáo demonstra que as atitudes e as expectativas dos professores

poderáo ter impacto significativo no auto-conceito e no sucesso dos alunos. Ainscow

(1997), sugere que, de toda a comunidade escolar, os professores são um segmento

particularmente importante na promoçáo do ensino inclusivo, que sê deve passar por

um trabalho de equipa, visando uma concep@o educativa baseada na equidade,

promovendo assim a inclusáo de todas ou quase todas as crianças com necessidades

educativas especiais nas classes regulares, conjuntamente com as crianças que náo

manifestam essas necessidades.

Muitas outras investigações têm sido realizadas em torno da inclusão e as

conclusôes apontam para que'a integração significativa e efectiva de alunos com

deficiências depende da existência de apoios sociais e de atitudes positivas" Simpson,

& Kauffman (2007, p.178). A inctusáo de um aluno portador de deÍiciência na sala de

aula regular, se Íor eÍectuada simplesmente a nível administrativo, náo assegura que

esse aluno seja bem aceite ou acolhido pelo proÍessor bem como pelos seus colegas,

nem mesmo é garantido um ensino de qualidade, mediante o adequado atendimento

quanto às suas particularidades e necessidades especiais. É urgente combater o

insucesso escolar destes alunos; as soluçôes mais especÍficas só poderão surgir no

âmbito de acçáo de equipas educativas alargadas que promovam a concertação de
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elementos curriculares e elctra-curriculares, de técnicos e náo técnicos, conhecedoras

da problemática pedagógica concreta de cada escola e do seu território.

Vieira e Pereira (1996) e Correia (2008), salientam que os proponentes da

inclusáo apontam para o Íacto de que os alunos com deficiência que beneÍiciam de

experiências educacionais no contexto de sala de aula regular evidenciam ganhos, no

que concerne aos aspectos sociais e educacionais, repercutidos nas suas

aprendizagens a nívelde interacçáo e comunicaçáo, aquando comparados com outras

crianças que se encontram inseridas em ambientes segregados. No entanto, as

opinióes divergem no que se reÍere à inclusáo na sala de aula de todos os alunos

portadores de deÍiciência, tendo em consideração a especificidade de cada uma.

Estes defendem e alegam que nem sempre as salas de aula de ensino regular

comportam alunos que exigem programas altamente especializados, conduzidos

também por professores altamente especializados, Simpson & Kauffman (2OO7). É.

inquestionável que, apesar da tendência para a inclusão dos alunos com deficiências

na sala de aula, nem sempre os modelos e procedimentos desenvolvidos se adequam

a esta realidade (ou utopia), pois professores, pais e outros profissionais da educaçáo

sáo confrontadOs emÍazer adaptações, adequações, novos programas, Sem que para

taltenham recebido orientações ou estratégias claras e concisas.

Muitos aspectos há ainda a averiguar, na opiniáo de Simpson & Kauffman

(2007\, quanto à inclusáo, pois, como reÍerem Fuchs e Fuchs (1994) cit por Simpson,

R. & Kaufiman, J. (2007), "a inclusão significa coisas diferentes para pessoas que

querem dela, coisas diferentes'(p.177). De todo este processo inclusivo, pode

depender a correcta comprêensáo da proposta da educaçáo inclusiva e das atitudes

sociais verdadeiramente Íavoráveis à inclusáo por parte do professor.

lndependentemente da controvérsia quanto à inclusáo, Simpson & Kauffman,

(2007), consideram quê os alunos com problêmas devem estar na sala de aula

regular, sendo uma opçáo legítima para alguns alunos com problemas. Certamente

que, apesar da tendência para a inclusão dos alunos com deÍiciências nas salas de

ensino regular, as práticas inclusivas podem fracassar se os professores do ensino

regular náo manifestarem atitudes sociais positivas em relaçáo a essas práticas.

Será entáo que esta inclusáo depende da vontade dos professores em aceitar

e apoiar êsses alunos?
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O desenvolvimento do conceito de atitudes soclais parece adequar-se ao

estudo das reacções das pessoas Íace à inclusáo. As reacções manifestadas

relativamente à diferença à inclusáo, possuem Íortes componentes cognitivas,

emocionais e comportamentais, que üansparecem nas atitudes sociais.

Ao incluir um aluno com deficiência mental numa turma de ensino regular, vai

eliminar-se barreiras no que se reÍere aos aspectos materiais, psicológicos e sociais,

contribuindo não só para o desenvolvimento pessoal e social da criança com

Deficiência Mental mas também das restantes crianças/iovens que Íazem parte do

grupo turma, permitindo desta Íorma um desenvolvimento harmonioso de qualquer

personalidade e da sociedade. Perante tal preocupaçáo, Cruz (1993) refere que "é

deveras verdadeiro que as aprendizagens escolares sáo uma necessidade para a

criança, mas não devem constituir por si só uma finalidade' (p.12).O mesmo autor é

da opiniáo de que, perante a sociedade em constante mutação, é imprescindível que

se desenvolvam as capacidades de adaptação à mudança, podendo esta ser pensada

em termos do desenvolvimento da pessoa; daí a abordagem ao desenvolvimento

harmonioso. Vamos assim caminhando para a escola inclusiva, onde se constroem

socialmente as identidades dos alunos, onde as escolhas são Íeitas em funçáo da

humanidade.

Consequentemente, o proÍessor deve conhecer-se a si próprio, aos SeuS

alunos e ao contexto em que se desenvolve o processo educativo. Escola,

comunidade e proÍessores devem assumir a responsabilidade de procurar estratégias

comuns de partilha e de colaboraçáo, de forma a permitir a consüuçáo do proiecto de

vida de cada um, deixar que o aluno Íaça as suas escolhas, as suas opções de vida,

fazendo-o tomar consciência de que quaisquer que sejam as nossas escolhas, elas

determinam-nos, pois todos nós temos liberdade de escolha. Por conseguinte,

teremos que conviver com as consequências dessas escolhas, independentemente de

causarem frustraçáo ou felicidade.

Ao estarem reunidas as condições supracitadas, haverá uma maior

probabilidade para que o desenvolvimento da personalidade, das atitudes, das

capacidades cognitivas e motoras se potencialize ao máximo, preparando a

criança{ovem para uma vida em sociedade.
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í.3.Relacionamentos em sala de aula inclusiva

O meio educativo inclusivo é um meio propício para a interacçáo de todos, sem

restrições, permitindo uma melhor preparação para a vida em sociedade, permitindo

que os alunos com NEE (DM) também percebam a complexidade e diversidade de

alunos, Neilsen (1ggg). para que possa existir um clima de aula inclusiva o professor

deve dar conhecimento aos restantes alunos da turma regular das características

gerais dos alunos com NEE, com DM, náo esquecendo nunca a Sua privacidade

Neilsen (1999). Neste contexto seráo abordados os aspectos que nos surgem como

mais pertinentes para o nosso estudo: o clima em sala de aula e as relações

interpessoais entre professor e alunos e entre os pares'

í.3.í.Glima em sala de aula inclusiva

Um clima de aula positivo e confortável apresenta-se como meio favorável à

experiência educativa, promovendo o sucesso e a motivaçáo para todos os alunos.

Concordando com Neilsen (1ggg) e Postic (2OOB), o professor deve transmitir aos

alunos sentimentos positivos e revelar-lhes aÍecto; desta Íorma, os alunos tendem a

seguir e adoptar as atitudes do professor. Assim, parece-nos que a interacçáo positiva

entre alunos com e sem DM, depende também da atitude do professor e da sua

capacidade em promover ê proporcionar um ambiente educativo positivo'

Sáo estas experiências positivas que proporcionam a todos os elementos

envolvidos no processo educativo a oportunidade de crescimento do aluno ao nível

pessoal e social. Contudo, para que todos os alunos possam crescer emocional e

socialmente, é fundamental o apoio e aceitaçáo dos seus pares, proÍessores e pais

Neilsen (1999). De acordo com Martins (2000), que cada um de nós pensa de nós

próprios é o produto das experiências de relacionamento interpessoal que

desenvolveu ao longo da sua existência, daí que as expectativas negativas dos outros

possam comprometer as relações sociais, o sentimento de confiança social,

desempenho escolar, a auto-estima e os mecanismos motivacionais do indivíduo-

Segundo Martins (2OOO), os conceitos em torno das pessoas e das relaçóes

entre estas influenciam o indivíduo, a compreensáo das atitudes dos outros náo difere

muito dos iovens portadores de DM relativamente aos jovens sem DM. Desta Íorma,

as dificuldades manifestadas e apresentadas sáo comuns, dependendo das relações
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com os pais, com a escola e com o meio envolvente, o que se vai repercutir no seu

desenvolvimento sócio-cognitivo.

Perante o sistema educativo, o proÍessor tem de ter a permeabilidade de

encontrar meios para garantir condiçôes para o sucesso escolar. Na sala de aula,

encontramos dificuldades e capacidades diferentes, em que estáo implícitos factores

de ordem cognitiva e aÍectiva [no funcionamento da mesma]. As várias estratégias

pretendem compensar as diferenças de desenvolvimento das crianças e iovens, dar-

lhes os utensílios intelectuais, para que estes sintam vontade de aprender. Postic

(1gg5) refere que "o aluno que sente dificuldades escolares tem necessidade de

retomar a confiança em si mesmo'(p.9) Se, por um lado, o proÍessor cria as situações

de aprendizagem no contexto colectivo da sala, por outro lado, a sua acçáo é

individuatizada e exerce-se junto de cada aluno, para que possa ultrapassar as suas

diflculdades, fazendo a sua própria experiência. 'A função do professor é ao mesmo

tempo técnica e relacional' Postic (1995, p.211, na medida em que concebe as

situações de aprendizagem, observa as atitudes de cada aluno face às tarefas de

aprendizagem e face às relações interpessoais que estabelecem entre si, fazendo os

respectivos ajustes às necessidades de cada um. O aluno terá de se aiustar, à

situaçáo escolar em geral, à situaçáo pedagógica criada pelo proÍessor e à sua

personalidade. Na sequência destes pressupostos, usó o empenhamento do professor

e do aluno conduz ao sucesso' Postic (1995, p.10). De acordo com Vieira (2000), é

fundamental que os objectivos que se pretendem ver alcançados, seiam claros e

comunicados ao grupo. Estaremos, entáo, predispostos a desenvolver um clima

Íavorável às aprendizagens onde os alunos confiam no professor, quer a nível

cientíÍico quer a nível de relacionamento interpessoal.

Náo devemos esquecer que o ser humano é ávido de estímulos e o desenvolvimento

da criança depende, em grande parte, das gratificações que recebe do meio social. A

sede de reconhecimento é tal que muitos preferem ter um sinal de reconhecimento

negativo, do que náo receber nada. Vieira (2000, p.31)

De certa Íorma, considerando Cortesáo e Malafaia (1996) e Vieira (2000), cabe

ao professor a tareÍa de estar atento aos seus alunos, ao grupo turma como um todo

social e, sempre que possível, valorizar os aspectos positivos que cada um dos alunos

manifesta, quer em termos de atitudes quer em termos de aprendizagem. O aluno

deve sentir que o proÍessor está interessado, que vença as suas diÍiculdades,

bastando por vezes, uma explicaçáo diferente. O aluno com dificuldades não acredita
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realmente nas Suas possibilidades de SuceSSo, mas sendo elogiado quando apresenta

um mínimo progresso, isso fá-lo sentir bem com ele próprio, com o proÍessor, e até

mesmo com o grupo turma.

Verificamos uma ambivalência na relaçáo pedagógica tal como é vivida pelo

aluno, pois o professor é aquele que lhe dá aiuda, apoio, mas também é ele que o

coloca em perigo, Postic (1995). A criança pede apoio ao professor, primeiro de

natureza aÍectiva e depois de natureza funcional. O adolescente com dificuldade

precisa de saber o carácter funcional da sua actividade, daí que as actividades

propostas devam ter um signiÍicado directo para o aluno. Fazendo apelo ao que Vieira,

(2OOO) enuncia, cabe ao professor assumir uma atitude que inÍluencie positivamente o

aluno, de forma a alcançar os objectivos académicos e sociais, tendo o dever de

elogiar os alunos, pois esta atitude aiuda a alimentar a auto-estima da pessoa que

está a ser reconhecida naquele preciso momento'

O professor assume uma diversidade de papéis, na medida em que organiza

situaçóes de aprendizagem, observa a acçáo dos alunos, intervém em funçáo das

actividades. Assim, torna-se válida a afirmação "As situações de interacção entre

alunos devem também ser previstas em certas ocasiões' Postic, (1995, p.23). Ainda

segundo o mesmo autor,

o aluno quer sentir o apoio pessoal, tem necessidade de se sentir como pessoa tem

necessidade de sentir confiança nas competências do professor. É necessário que o

professor adquira uma verdadeira capacidade de ouvir o aluno, capacidade de resposta

às necessidades que este sente de ser reconhecido e apoiado, ("') mas os

comportamentos náo se modificam verdadeiramente senáo através de uma alteraçáo

proÍunda da atitude perante o aluno com dificuldades (Postic, 1995, p.23).

É de extrema importância no processo de ensino e de aprendizagem que o

proÍessor crie um ambiente de sala de aula onde a motivaçáo e a afectividade sejam

constantes. É fundamental um clima de aula, onde os alunos se sintam a si próprios e

aos outros como membros activos e participativos, permitindo uma situaçáo de

descoberta de si mesmo e das suas potencialidades, "...ninguém pode observar os

sentimentos que sáo só seus, mas alguns aspectos das emoçóes, que estáo na base

desses sentimentos, são manifestamente observáveis pelos outros..." Damásio,

(2OOO, p. 63). corroborando com Damásio (2OOO), é fundamental que o proÍessor

conheça o aluno, pois se conhecer será facilitado todo o processo e o Seu

relacionamento, "quando sentimos que um aluno está tenso, irritável, desanimado,
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sem que uma única palavra tenha sido expressa para traduzir qualquer destes

estados..., estamos perante as emoções de fundo ou sociais designadas por Damásio

(2000). É nesta base de conhecimento do aluno, desta relaçáo pedagógica de

empatia, afectividade, que se desenvolve o processo educativo, o que vai também ao

encontro do que reÍere Jesus (1997, p.15) "na relação pedagógica, o importante é o

professor possuir instrumentos cognitivos que lhe permitam interpretar

adequadamente as situações com que se conÍronta e ter uma flexibilidade relacional

que lhe possibilite, nas situações concretas, uma resolução eÍtcaz" '

Consequentemente a aprendizagem é facilitada quando o aluno tem prazer no que

Íaz, quando os seus esÍorços sáo compensados com o êxito, tornando-se essencial

aprender a gerir adequadamente as emoçôes, daí a importância dos laços emocionais

das relações positivas que se estabelecem na sala de aula.

o professor, enquanto agente de desenvolvimento humano, deve procurar

desempenhar as suas funções através da criaçáo de uma relaçáo de agrado'

adoptando uma postura náo directiva, como sugere Rogers (1972\; no êntantg, êsta

atitude náo invalida que o proÍessor oriente a actividade na sala de aula' Também

Cunha (1989) citado por Jesus (1997) refere que a relaçáo pedagógica se deve basear

no diálogo, nas expectativas positivas, compreensáo, encorajamento e respeito' Se o

proÍessor quer que os alunos esteiam motivados para a aprendizagem este também

deve assumir uma atitude motivadora. É esta atitude de entusiasmo que terá

repercussões positivas na sala de aula e, consequentemente, no desenvolvimento

pessoal e interpessoal de tOdos oS intervenientes no processo de ensino e

aprendizagem.

o processo de ensino e aprendizagem é mediatizado pelas percepções

professor/aluno, aluno/alunos e professor /aluno (s) /turma. o docente estabelece

uma relaçáo diferenciada relativamente à família, mais distante e colectiva,

exigindo à criança ou jovem uma vivência interpessoal diÍerenciada. Muito embora

os contextos sejam diferentes e os climas aÍectivos também, a criança ou o iovem

são os mesmos Ferreira e Santos, (2OOO) e Petegem et al (2008) Cada sala de

aula diÍere nas suas características próprias, é única, o que é patenteado em

Ferreira e Santos (2000) ao dizer que "cada sala é única e que o mesmo professor

também se comporta de maneira diÍerente consoante os alunos que estão à sua

Írente" (p.38).Perante tal afirmaçáo, verificaremos, entáo, se o comportamento do

professor difere consoante os alunos.
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considerando que cada sala é uma sala, que cada turma é uma turma e que

cada aluno é um ser único, cada um comporta padróes culturais diversificados,

bem como ritmos de aprendizagem diferenciados, torna-se entáo necessário, em

consonância com os currículos, um clima sócio - afectivo positivo entre os alunos'

Considerando a heterogeneidade e diversidade de alunos na sala de aula' a

criança ou adolescente DM ou a que perturba as actividades da turma' pode náo

somente integrar-se no mundo dos outros, como revelar-se particularmente

interessante para o adulto e para as outras crianças e adolescentes vayer & Rocin,

(1992). o professOr assume papel primordial na construção de um clima de aula

favorável a todos os alunos, partindo do pressuposto que a aprovaçáo do outro

está ligada à capacidade de comunicaçáo e náo ligada somente à natureza da sua

incapacidade ou limitações. Para que tal aconteça' os alunos devem manifestar

capacidade de trabalhar êm grupo, de solidariedade e entreaiuda' de respeitar e

aceitar o colega diferente.

1.3.2.Re1a9õesinterpessoaisentreprofessoralunos

A relação pedagógica e o contexto escolar, de acordo com Marcer & Rose

(2010) sáo meios privilegiados para o desenvolvimento das crianças e jovens' O

contexto permite a exposiçáo a experiências de vária índole, é onde, para além das

aprendizagens académicas, aprendem também a lidar com oS SeUs pares' podendo o

clima de sala de aula ser uma fonte que determina todas as aprendizagens e os

ganhos para qualquer tipo de aluno, independentemente das suas características'

Desta Íorma, a relaçáo pedagógica constitui um domínio particular do desenvolvimento

de relações interpessoais. Para que esta, se caracterize pela comunicaçáo autêntica,

é imprescindível que o proÍessor seia ele próprio. Apesar das contingências do seu

desempenho, será um meio Íacilitador para o aluno Se expressar com o mínimo de

constrangimentos.

A relaçáo pedagógica aumenta a eficiência no desempenho do proÍessor, mas

também o sucesso do aluno está implícito na satisÍaçáo de ambos. Pretende-se uma

dualidade proÍessor/aluno através da promoçáo intencional, dentro ou fora da sala de

aula de actividades que permitam ao aluno Íazer escolhas, conÍrontar pontos de vista

e resolver problemas, ou sêja, pretende-se que o proÍessor oÍereça situações de

aprendizagem de Íorma a promover a auto-estima e autoconfiança d9 elqnot- Desta

ÁqÀ., 25
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forma, o aluno estará mais apto a cooperar com os outros. Consequentemente, o

processo educativo, para além de natureza intelectual, deve ser também de natureza

afectiva. De acordo com Silva & Schneider (2007), ao se dar primazia à aÍectividade

nas interacções ocorridas no ambiente escolar contribuímos para um bom trabalho

educativo, Íavorecendo a auto - estima o diálogo e a socializaçáo. Por isso a ideia de

"aprender com a cabeça, o coração e aS mãos', Nêves e Carvalho (2006, p.2O2).

Dias, Soares & Freire (2004) evidenciam a mesma opinião ao preconizar que,

para além das relações com os pais e outros membros da Íamília, os primeiros

agentes sociais, as crianças e jovens desenvolvem também relacionamentos próximos

com os outros, essencialmente professores e alunos. Os mesmos autores dáo relevo à

relação de vinculaçáo com os pais nas relaçôes estabelecidas em contexto escolar,

quer cgm os proÍessores quer com OS seus pares. Espera-Se, desta Íorma, que a

criança ou jovem adquira capacidades para regular as suas emoções ou os seus

impulsos, para que a se adapte aos contextos exteriores à Íamília, sendo esta

adaptaçáo fundamental para o processo inctusivo. Consolidando os estudos de

Carreno & Ávih (2OOO), verificou-se que padrões de relações positivas entre máe e

Íilho estáo associados a comportamentos adequados em relaçáo ao professor e em

relaçáo aos colegas, verificando-se que quando existe segurança na relaçáo máe/filho

também há segurança na relaçáo proÍessor/aluno. Segundo estes autores o tipo de

relacionamento que se estabelecê com os proÍessores pode estar relacionado com a

qualidade da relaçáo da criança com os pais.

Durante algum tempo, a aÍectividade Íoi colocada de lado quando se falava de

educaçáo. O papel do professor era meramente de transmissão de conhecimentos,

dando primazia aos aspectos cognitivos, à construção do conhecimento. Concebendo

a retação pedagógica como o alicerce da relação e da acçáo educativa, estas sáo

determinadas pelo contacto interpessoal que se estabelece num determinado espaço

físico e num tempo determinado. Deste contacto surge o acto pedagógico, logo,

deparamo-nos com um processo de ensino e aprendizagem entre professor - aluno(a)

- turma, [na perspectiva de Amado; Freire; Carvalho e André 2009, p.77)]' cuja

qualidade desses contactos e os resultados, estáo dependentes de múltiplos aspectos

inerentes ao proÍessor e à pessoa do aluno, sendo determinantes nas situações e

vivências de aula e de escola.

perante o que foi representado até ao momento, pressupõe-se que as relações

que ocorrem no contexto escolar sáo marcadas pela aÍectividade. Carvalho (s/d)' náo
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negligenciando esta concepçáo, salienta que a afectividade assume um papel crucial

no processo de ensino/aprendizagem, pois a transmissão de conhecimento implica

necessariamente a interacção entre duas pessoas' logo, a relaçáo

proÍessor(a)/aluno(a). Desta relaçáo surgem entáo as vlvências afectivas de cada um

dos intervenientes neste processo e decerto que a cada aluno (a), mencionando o

autor referido acima, será o veículo para a construção de uma sociedade baseada na

justiça, no respeito e na solidariedade.

Sendo assim, náo basta educar para a aÍectividade, é necessário também

educar na afectividade. Para sê compreender qualquer relaçáo educativa, ou qualquer

relaçáo interpessoal há que enquadrá-la no contexto onde esta ocorre, no nosso caso,

no grupo/turma. Desta Íorma, na relaçáo educativa como sistema de interacçáo

integrado num sistema social mais amplo, cada interacçáo é determinada pelas

representações mentais dos seus intervenientes. Neste contexto, o professor assume

várias funções, terá de estar atento a vários factores, aos conteúdos de aprendizagem,

às relaçóes interpessoais que tem de estabelecer com cada aluno, o mais individual

possível para que seja sentida como mais ao menos próxima, gratificante e eficaz,

tendo que se preocupar também com a dinâmica do grupo turma que se apresenta

heterogéneo. 'A turma manifesta um sistema social geralmente muito dinâmico com

elevado grau de coesão onde o proÍessor é um elemento crucial sem o qual a turma

não pode funcionaf Ribeiro (1990a,p.142). Em complementaridade, Postic (1995)'

evidencia que, ao mesmo tempo, "a socialização não está ao mesmo nível do

conhecimento e do discurso, está a nível das condutas' (p.1+).

Opinião similar manifesta Vieira (2OOO), Loureiro e Ribeiro (2003) e Freire e

Lima (2009), quando reÍerem que, cada vez mais, o proÍessor deve encontrar

estratégias para que possibilite um melhor relacionamento com os seus alunos e,

consequentemente, um clima de aula acolhedor e Íavorável à aprendizagem. A par

desta situação, em que a turma não funcionará sem a presença do proÍessor' é

necessário que este tenha sensibilidade para observar e analisar as situaçóes

educativas, para que lhes sejam mais fáceis diagnosticar potencialidades e/ou

diÍiculdades, para que lhe permitam dar respostas adequadas tendo em consideraçáo

os diÍerentes contextos diários. sendo que é em contexto sala de aula que decorrem

as interacções entre si, à medida que o tempo vai passando, professor e alunos váo-

se conhecendo melhor e ambos váo alterando o seu comportamento, as suas atitudes

e a forma como se relacionam.
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O modelo da relaçáo pedagógica dominante até entáo náo salientava o papel

da aÍectividade, simplesmente se limitava a transmitir conhecimentos, em que muitas

vêzes o autoritarismo e o distanciamento em relaçáo aos/às alunos (as) eram

estratégias utilizadas pelos proÍessores para criarem e manterem um clima de respeito

na sala de aula Jesus (1997). Alguns autores que consideram a afectividade na

relação pedagógica, como Íorma de promoçáo de sucesso e motivaçáo, Vieira (2000)'

preconizam também o papel da aÍectividade. Considerando que as turmas sáo

diÍerentes, cada interveniente apresenta a sua dinâmica, normas e limites, o que se vai

repercutir nas aprendizagens, no grau de cooperaçáo e no envolvimento do professor

e do (s) aluno (s). Na opiniáo da referida autora, mais uma vez parece pertinente o

papel da afectividade no contributo para o sucesso educativo. Com o intuito de

promover o sucesso educativo, o proÍessor na sua sala de aula pode gerir melhor as

diÍerenças individuais aproveitando o Íacto de uns alunos terem mais conhecimentos

do que outros, para que desta forma todos fiquem mais envolvidos no processo de

ensino e de aprendizagem, o que vaitambém ao encontro do que reÍere, Leite (2006).

Segundo este autor o acto de ensinar envolve grande cumplicidade do professor a

partir do planeamento das decisóes; no entanto, essa cumplicidade vai-se construindo

nas interacções que se estabelecem através do discurso, do entendimento desse

mesmo discurso, do que é transmitido e captado pelo olhar, pelo tom de voz, no ponto

de vista do aluno. Autores como Ribeiro, (1990a) preconiza que as interacçóes

humanas conduzem a mudanças no indivíduo, a nível: comportamental, de

conhecimentos e sentimentos, verificando-se a influência de um sobre o outro.

"Se o homem é um ser social é, no entanto, verdade que náo nasce

socializado' D'Orey (1993,p.20). Na sequência destas opiniões, Vieira (2000)'

considera que nas relações interpessoais a existência de conÍlitos é inevitável, pois

cada pessoa tem os seus próprios gostos, ideias, interesses e valores, que muitas

vezes tendem a entrar em choque com os demais que nos rodeiam no seu quotidiano.

perante estes momentos de tensáo, devemos estar dotados de estratégias que

possibilitem lidar com estas situaçóes de uma forma construtiva, tentando aiustá-las e

reajustá-las sempre que seja necessário e pertinente. Similar opiniáo, foi iâ
manifestada anteriormente por Estrela (1994) perante a afirmaçáo "professores e

alunos têm interpretaçóes diÍerentes das normas que regulam as suas relaçóes, a

deÍiniçáo dos papéis acaba por ser eminentemente pessoal, o que pode explicar os

conflitos que por vezes surgem'(p.44).
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Considerando os estudos efectuados por Amado, Freire, Carvalho & André (2009)' a

afectividade tem "assumidd um papel importante na educação pois é pela afectividade

que o indivíduo tem acesso ao sucesso, na medida em que os processos cognitivos e

aÍectivos inter-relacionam-se e influenciam-se mutuamente, na opiniáo destes autores.

Esta opiniáo é partilhada por Pianta et al. (1996), quando relata que existe uma forte

relação entre as aprendizagens dos alunos e a afectividade e qualidade das relaçóes

educador/criança, nomeadamente a segurança e conforto emocional. Corroborando os

autores supracitados, estes referem que existem diferenças na interpretação e

valorizaçáo das acções dos docentes em Íunção da idade, nível de escolaridade e

sexo. Similar opinião manifesta Jesus (1997) ao aludir que talvez os professores do 10

ciclo do ensino básico possam criar uma relaçáo mais próxima com os alunos pela

situaçáo de monodocência em que se encontram e pela idade, e consequentemente a

sensibilidade dos alunos à figura do professor. Já nos anos seguintes, segundo e

terceiros ciclos do ensino básico, bem como no secundário, os alunos tornam-se mais

receptivos à inÍluência dos seus pares e náo do professor. Alem disso, cada professor

tem muitos alunos e tem contacto com cada turma durante 45 a 90 minutos semanais'

A este propósito, Amado (2001) refere que na fase da adolescência, o(a) aluno(a)

interpreta as manifestaçóes de aÍecto para com ele ou a turma como uma estratégia

de sedução. A simpatia do professor é manifestada pela capacidade que este

maniÍesta para que o aluno participe na aula. Falemos aqui das posturas do professor,

da comunicaçáo verbal e não verbal, da proximidade (atendendo que se desloca no

espaço físico da sala) e de receptividade (no sentido de ouvir o que o aluno tem para

dizer).

As relações interpessoais e a gestáo das mesmas parecem estar

dependentes da capacidade do professor para controlar a disciplina na sala de aula,

pois deste tipo de controlo pode depender o (in) sucesso da relaçáo pedagógica'

Desta forma, poderemos reÍerir que ao manifestar ptazer e motivaçáo nas

actividades propostas, as aprendizagens tornam-se facilitadas, pois o ambiente é

favorável e estimulador, suscitando interesse e participaçáo por parte do aluno,

incentivando também a sua autonomia. Parece-nos entáo importante que o proÍessor

fomente a maturidade aÍectiva, emocional, o sentido de responsabilidade e a

vontade de construir relações interpessoais baseadas no respeito pela dignidade do

outro Cabral (2003). É o próprio aluno que valoriza a capacidade de constrangimento

do professor (tal como a capacidade de "ensinaf), mas exige que ela se exerça com

" humanismo' Amado (2001 ).
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í.3.3.Re1ações entre Pares

.A escola é um lugar de aprendizagem social" Posti (1992, p.35), e,

simultaneamente, um Iocal de conÍlitos e conÍrontos com o mundo social' O

proÍessor é um representante social, na medida em que é uma personagem à qual

o aluno faz Írente, que o reconhece Ou rejeita, mas que o coloca nO real mundo

social.

para Gortesáo e Malafaia (1996), construir uma escola acolhedora,

humanizada, depende da envolvência de toda a comunidade educativa, tornando-a

numa escola alegre, acolhedora, que conduza à criaçáo de laços de amizade e de

solidariedade entre proÍessores e alunos. Este contexto social, rico em interacçóes

os relacionamentos entre pares, assume um papel importante no desenvolvimento

de amizades/inimizades de aceitaçáo/reieiSo, sendo importante para o

desenvolvimento emocional, cognitivo e comportamental.

Estudos efectuados têm evidenciado a importância das relações de partilha,

das experiências vividas, sendo com base nestas que a criança ou jovem controla

as suas emoçóes, a cooperaçáo com os seus pares e desenvolve competências

sociais e emocionais. Durante a infância, o Íactor que aÍecta os relacionamentos

com os seus pares é o processo de separação do género, atendendo ao tipo de

interesses e brincadeiras. Outros estudos evidenciaram que a diferença surge nas

preÍerências e poderes de interacçáo diferentes. Os estudos demonstraram que as

raparigas preferem Íormar pequenos grupos, cOntrariamente aos rapazes que

desenvolvem os relacionamentos entre grupos apresentando obiectos sociais, o

que permite um olhar mais vasto, enquanto nas raparigas as intenções sáo

recíprocas Lauren & Fussarelli (2006). Na opiniáo de Veríssimo e Santos (2008)'

as relações sociais dos iovens, para a!ém de proporcionarem amizades entre

pares, também sáo fundamentais para o desenvolvimento cognitivo e afectivo.

Corroborando Estrela (1994), os alunos, quando questionados reÍerem o

gosto pela escola, náo por motivos meramente académicos, mas pela possibilidade

de relaçóes de convívio que esta Íacilita. Sendo assim, a turma assume um papel

primordial no desenvolvimento das relações interpessoais. Na turma, poderemos

assistir a um 'jogo inter-relacional" Estrela (1994), de onde emerge um grupo
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organizado num contexto construído de relações, que pressupõem a Íormaçáo de

vários subgrupos. A turma tem a sua própria forma, a sua história, evolui e constrói

aS suas próprias inferências, tem a sua dinâmica muito própria, por isso, por vezes'

as estratégias que funcionam com uma náo funcionam com outra' A cooperação

entre os vários elementos da turma facilita a coesáo dos diferentes alunos perante

uma tareÍa que é comum. Análoga a esta situaçáo, as interacçôes váo ser

inÍluenciadas pelas experiências vivenciais, pelas representações, pelas regras e

expectativas que cada aluno transporta consigo. Os relacionamentos que se

estabelecem dependem do conhecimento que cada um tem de si e do outro' Estes

evoluem no tempo, organizam-se e diferenciam-se dependendo da qualidade das

relaçóes entre professores e alunos e entre estes últimos.

por vezes, deparamo-nos com choques e conÍlitos e alguns alunos isolados.

Mas, mesmo o aluno que se apresenta isolado ou não participa, comunica, pois

todos os comportamentos transmitem informações, podendo até traduzir o

Íuncionamento ou náo do grupo a nível da relaçáo. Perante um aluno que se

apresente isolado, que parêça não estar incluído nesta'teia" relacional, em que o

grupo náo o aceita, deve ficar mais próximo do proÍessor, para que Se apercebam

da necessidade de mudar algo no seu comportamento, nas suas atitudes para com

o outro, para com o outro na sua diferença. Perante a diversidade de alunos e

heterogeneidade das turmas, os conflitos sáo inevitáveis, uma Vez que se váo

veriÍicando ajustamentos e que nem Sempre váo ao encontro dos deseios e

motivaçóes de cada elemento que faz parte do grupo. Segundo Morgado (2010)

para o conflito só há uma soluçáo: a aceitaçáo. Partindo do pressuposto de que as

motivaçóes e os interesses formam oS grupos, cabe ao proÍessor a conduçáo do

grupo como um todo, considerando as estruturas relacionais, facultando a

cooperaçáo e a coesáo do grupo, com o objectivo de resolver os conÍlitos e

proceder aos reaiustamentos, valorizando o todo, onde seia possível todos

evidenciarem aS Suas capacidades. É com base nesta dinâmica da turma, e

considerando que o processo de ensino aprendizagem é todo ele um processo

intrinsecamente comunicativo e de interacçáo social, onde perdura a diversidade, a

cooperaçáo na aprendizagem e a aceitaçáo do outro sáo conducentes a uma maior

probabilidade de sucesso educativo Gaita e Morgado (2010). com o mesmo intuito,

cabral (2003), Lopes e silva (2009), mencionam que é necessário garantir que

todos somos respeitados na nossa diferença e que a lógica da cooperaçáo entre o
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grupo pode superar as rivalidades por vezes evidentes entre indivíduos ou entre

grupos de indivíduos.

será que desejamos a igualdade? Ela choca com a diÍerença que observo todos os

dias, com o confronto que eu reieito e com os limites - meus e dos outros' Para

desejarmos a igualdade, é preciso descentrarmo-nos de nós mesmos' encontrarmo-

nos com o outro e percebermos que ele é dÚerente de nós e que isso é bom' (Cabral'

2003, P.3)

Náo negligenciando o emanado por Cabral (2009), de acordo com Pereira &

simões (2005), "uma das barreiras para a igualdade de oportunidades ê plena

integração de determinados grupos sociais são precisamente as atitudes"(p.5)'

Para Armstrong (2001) "uma sala de aula é uma microssociedade' (p.103),

onde estáo incluídos cidadãos /alunos com necessidades e interesses divergentes'

Desta Íorma, um espaço pertinente onde regras, rotinas e procedimentos são parte

Íundamental para que se possa beneÍiciar e proporcionar um ambiente tranquilo'

sendo a escola um lugar de excelência, na opiniáo de Postic (1990/1992), é

pertinente saber que laços existem entre a sua vida na escola, na célula Íamiliar e

com os seus pares. A escola engloba cada vez mais uma diversidade de alunos, de

grupos diferenciados, sendo por isso um local privilegiado para o estabelecimento de

relaçóes interpessoais. A criança{ovem aprende a comportar-se em funçáo das

expectativas do proÍessor, com os tipos de condutas por ele aceites e em funçáo do

grupo de pares. Na relaçáo educativa o aluno está perante duas influências: uma

refere-se ao proÍessor e outra refere-se aos cotegas. De acordo com a sua idade, a

pressáo de valores dos seus colegas da mesma idade, de acordo com o tipo de

relacionamento que é estabelecido entre o professor e o aluno, ele adopta um ou

outro modelo. Sendo no Íinal da inÍância e princípio da adolescência que surge uma

relaçáo mais próxima entre os pares, para a afiliaçáo entre estes diminuem assim as

influências da família. Desta forma, entre os 10 - 12 anos veriÍica-se uma maior

incidência nos laços entre os pares, surgindo assim os pequênos grupos

caraclerizados por uma preÍerência que é recíproca na partilha de actividades e

tempos livres.

De acordo com postic (2OOB) e com alguns estudos americanos, os alunos do

1.o ciclo, vêem a escola como o meio através do qual eles ganham estatuto, ao

passo que no secundário oS aspectos sociais e pessoais assumem papel

Íundamental nos relacionamentos. Abordando o mesmo autor, a partir dos 10 anos
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nos pré-adolescentes, as diferentes funçóes que cada um exerce ou assume tornam-

se complementares no seio das interacçóes nO cOntexto escolar.

consequentemente, o meio escolar desempenha uma funçáo psico-social no

desenvolvimento pessoal e na construçáo da sua personalidade, sendo o local onde

cada um se pôe à prova em conÍlitos sociais diferentes daqueles que sáo vivenciados

na célula familiar. O jovem inicia os seus próprios conÍlitos cognitivos nas

comparaçÕes e diÍerenciações sociais, conÍlitos de valores entre os sistemas de

valores escolares e oS que advêm dos grupos de pares, desacordOs entre sistemas de

valores. Estes conÍlitos surgem quando o adolescente precisa de ser reconhecido, de

ter o seu lugar no grupo, entre os outros, sentindo a necessidade de reconhecimento

entre os seus pares. Os adolescentes com DM diferem dos seus pares sem deÍiciência

no desenvolvimento de conceitos complexos e abstractos acerca de si próprios e dos

outros, bem como na assunçáo de papéis sociais, náo sendo capazes de distinguir o

seu ponto de vista do dos outros.

Para os jovens com DM há uma relaçáo entre o grau de optimismo

relativamente à aceitaçáo social e o seu grau de inclusão' A atitude de

rejeiçáo/exclusáo corresponde à obrigatoriedade da pessoa se confrontar com a

realidade do seu próprio sfafus, assim quanto mais críticas sofre, mais sensível e mais

consciente se torna a respeito da sua exclusáo, Martins (2000). Perante a aceitaçáo

ou rejeiçáo a que está sujeito(a) a criança e/ou iovem manifesta atitudes diferentes'

Batista e Enumo (2004), confirmaram que atitudes de aceitaçáo ou reieiçáo

apresentam manifestaçóes diÍerentes perante os outros. Estes reÍerem a importância

das atitudes positivas considerando o estudo eÍectuado com uma amostra de 80

alunos, onde se apticou uma técnica de sociometria para avaliar as atitudes de

aceitaçáo e/ou rejeiçáo com os colegas com deficiência mental. Os resultados

evidenciaram atitudes de maior rejeiçáo e menos aceitação para com os colegas com

deficiência mental. Verificaram ainda que os alunos mais rejeitados socialmente

ignoram mais os outros e interagiam com mais agressividade.

Por vezes emergem conflitos pessoais quando Surge um descontentamento

em relação a si próprio, à sua imagem, quando se olha ao espelho e náo gosta do

que vê, náo se sentindo bem consigo próprio. As opiniôes dos outros levam' por

Vezes, o iovem a interrogar-se sobre si mesmo, ao mesmo tempo que tenta decifrar

as características do outro. Ainda de acordo com o mesmo autor, por volta dos 12-13

anos verifica-se a aceitação ou reieição dos modos de funcionamento do sistema
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escolar. o aluno tanto pode procurar salvaguardar a sua imagem, adoptando

comportamentos e valores de um grupo de pares em que desenvolve uma imagem

social mais favorável, podendo desta Íorma afirmar-se perante o grupo, ou entáo

pode provocar e descarregar a sua agressividade perante o grupo' Muitas vezes o

jovem deseja desempenhar o papel de alguns colegas, pelos quais nutre alguma

inveja, o que pode torná-los semelhantes, Martins (2000)' Ele vai à descoberta de si'

das suas características em comparaçáo com os outros' É este deseio' esta

necessidade de sentir que tem algo semelhante com o docente ou com o colega com

Sucesso, de se tornar o que ele é. É uma forma da sua progressáo pessoal e em

particular da aprendizagem escolar.

considerando Musgrave (1979), à medida que crescem, as crianças váo-se

aÍastando cada vez mais da família, começando a relacionar-se com os seus iguais.

Desta Íorma, é previsível a existência de conflitos em torno da forma como lazer as

suas escolhas, entre os representantes das diferentes geraçóes' A criança/jovem

vai-se aÍastando da inÍluência da Íamília e até mesmo da escola para se colocar sob

a ,,alçada" dos vários grupos de colegas. Postic (2008), evidência que o

comportamento de determinado aluno é condicionado pela percepçáo que o aluno

tem dos seus colegas, bem como pelo que ele percebe do professor' Através das

interacçóes que estabelece com os outros, cada aluno avalia a importância que os

outros lhe dáo numa determinada Íunçáo e perante determinada situaçáo' Perante

diÍerentes papéis provenientes dos vários contextos onde crianças e adolescentes

estáo inseridos, podem surgir conÍlitos de papéis que se podem traduzir num

comportamento de ambivalência, que tanto pode ser aberto ou retraído, conÍiante ou

agressivo, em retaçáo ao proÍessor e aos colegas'

Nesta imensidão de relaçôes interpessoais, de conflitos, de dissabores e

frustrações que Surgem naturalmente e que sáo inerentes ao próprio

desenvolvimento, como as resolveráo os iovens com Necessidades Educativas

Especiais?

É possível que uma das características das pessoas com DM seia a

capacidade para interiorizar a imagem negativa que lhes é enviada pelos outros'

Martins (2000). A auto-imagem dos indivíduos com DM é particularmente aÍectada

pela Íorma como é percebido pelos outros, como O eu reÍlectido, uma vez quê se vê da

Íorma como os outros o vêem. A inclusáo destes alunos depende da colaboraçáo dos

intervenientes para que se dê significado educacional à sua participaçáo dentro do
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grupo. Torna-se então necessária a procura de uma redistribuiçáo nas

responsabilidades de todos os intervenientes no processo educativo, de Íorma a

proporcionar uma maior partilha e um relacionamento mais cooperativo por parte de

todos. Oliveira e Oliveira (1999); O' Brien & O'Brien (1999), patenteiam o reÍerenciado

anteriormente na medida em que referem "embora alguns alunos sejam indiferentes e

pouco se manifestem sobre a preÍerência de ter colegas com deficiência, muitos

relatam gostar de conhecer,lazer coisas em companhia destes e ajudar esses alunos

mais prejudicados". Para Bishop, et al. (1999), todos os alunos podem beneficiar de

habilidades específicas nos comportamentos, podem melhorar o desenvolvimento das

amizades e interacções sociais, independentemente de serem alunos com ou sem

deficiência mental.

Ainda para este autor, as interacções que promovem uma atitude positiva são

importantes para qualquer relacionamento. Sendo assim, devemos ensinar os alunos

a serem ouvintes, a dar o retorno ao outro, pois esta atitude de saber ouvir e

responder às necessidades do outro origina uma maior aceitaçáo dos colegas, dos

seus pares. A par destas atitudes, outros aspectos parecem-nos pertinentes e fulcrais

no desenvolvimento do relacionamento entre pares. Sendo a comunicaçáo inevitável,

esta deve ser efectuada de Íorma a saber os interesses e motivações dos outros, ouvir

as suas ideias sentimentos e necessidades, colocar-se, por vezes, no papel do outro.

Aprender a interagir habilmente com o intuito de aprender a partilhar e a aceitar as

ideias e opiniões do outro, proporcionando conforto, ajuda e apoio, também é algo que

pode ser trabalhado para o desenvolvimento de relacionamentos positivos entre pares.

Não menos importante é defender o outro perante uma situação difícil e apoiar os seus

direitos na Sua integridade e dignidade como seres humanos que somos,

independentemente de estarmos a falar de um aluno com ou sem deÍiciência mental.

Estes são alguns "ingredientes' necessários à criação de qualquer tipo de inter-

relaçáo e possivelmente de uma amizade Íutura. Sendo uma parte integrante do

ambiente escolar, as relaçóes interpessoais, no que se refere aos alunos entre eles e

em relaçáo aos professores/alunos, náo devem ser Íorçadas, essencialmente no que

se reÍere aos relacionamentos entre os seus pares (alunos), pois quanto mais forçados

estes são, mais efeitos contrários se nos apresentam. A subtileza associada a

oportunidades naturais pode aumentar a probabilidade de promover interacções

positivas. 'Pais, educadores, membros da comunidade e os próprios alunos dividem a
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responsabilidade chegar até ao outro, de valorizar e apreciar a diversidade em nossos

pares e de defender os direitos do próximo' Bishop, et al. (1999, p.198).

O aluno constrói a sua própria identidade sob o olhar dos professores e

colegas, constituindo uma imagem de si próprio.
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2- A Deficiência mental

Neste capítulo, procuraremos fazer uma abordagem ao conceito de deficiência

mental, a sua origem, as suas características, os aspectos educativos inerentes ao

aluno com DM, bem como os condicionalismos ou náo, a nível da puberdade e

adolescência do jovem com DM.

2.í. Evolução história, construção de conceitos

Para que se possa perceber o discurso relativamente às crianças e jovens com

DM advoga-se a articulaçáo das prováveis causas intrínsecas e extrínsecas ao

indivíduo. Nesta linha de pensamento, Carvalho e Maciel (2003), referem que:

"deficiência mental é uma condição complexa"(p.1 B).

Historicamente, a concepçáo de Deficiência lntelectua! sempre esteve em

consonância com uma incapacidade ou incompetência. Com o desenvolvimento das

sociedades e culturas os termos utilizados para referenciar a pessoa com DM foram

apresentando terminologias diversas, tais como, idiota, imbecil, anormal, débil mental,

diminuído, atrasado mental, indivíduo com atraso no desenvolvimento, deficiente

menta!, criança com dificuldades de aprendizagem acentuadas e pêssoas com

necessidades educativas especiais. Segundo Alonso e Bermejo (2001) as

terminologias foram alterando ucom a intenção de eliminar as conotações

negativas"(p.3). O atraso menta! refere-se a uma vasta categoria da populaçáo que

têm em comum uma fraca realizaçâo perante os testes de inteligência, as

aprendizagens escolares e manifestam alguma incompetência na gestáo da sua

própria vida e autonomia. O seu diagnóstico envolve compreensáo da acçáo

combinada de quatro grupos de factores etiológicos biomédicos, comportamentais,

sociais e educacionais, o que vem consignado na AAMR. No entanto, dependendo do

investigador e/ou autor, prevalece um ou outro factor na deÍinição do conceito de DM.

No que se refere ao factor educacional, o que se torna privilegiado e pertinente nesta

nossa investigação e segundo Ribeiro (2009), o individuo com DM apresenta uma

diminuiçáo das suas capacidades intelectuais ou atraso no seu desenvolvimento

intelectual, que segundo Luckasson et al. citado em Correia (2008) e segundo, Santos

& Morato (2002) pode ocorrer durante a Íase de desenvolvimento do indivíduo, ou

seja, dos zero aos dezoito anos. Este atraso pode ser mensurado através da aplicaçáo

de uma Escala Métrica de Simon e Binet sendo expresso em dados quantitativos em

termos de Quociente de lnteligência. Será entáo com base no Quociente de
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lnteligência que os indivíduos com DM serão classiÍicados, considerando as suas

capacidades e as suas incapacidades. Segundo, Lima & Santos (2008), actualmente

sáo consideradas DM as pessoas que se incluem na seguinte classificação: Ligeiro

(Q.1. entre 50 - 55 e 70); Moderado (Q.1. entre 35 - 40 e 50 - 55); Severo (Q.1. entre 20

-25 e 35 - 40) e ProÍundo (Q.1. inÍerior aZO -25).

Segundo o que referem França, Nunes, Maia e Alves (2008) os testes de

inteligência continuam a ser um dos instrumentos utilizados para a avaliar a

capacidade intelectual do individuo, contudo, segundo Vieira e Pereira (1996); Santos,

e Morato (2OO2l, surge um novo Íactor náo menos importante que a avaliação

exclusivamente psicométrica, que abrange a importância do envolvimento e o seu

impacto no desenvolvimento do ser humano. Assim, atribuir um determinado nível de

acordo com uma escala rígida deixou de ser tão pertinente pois segundo AAMR, torna-

se mais pertinente verificar a forma como cada pessoa se adapta às condições de vida

bem como às exigências do seu meio social.

Segundo AAMR, a deficiência mental é concebida como uma 'incapacidade

caracterizada por limitaçoes significativas no funcionamento intelectual e no

comportamento adaptativo e está expresso nas habilidades práticas, sociais e

conceituais, originando-se antes dos dezoito anos de idade" (AAMR, 2006, p.20)'

Correia (2OOB) menciona que a 'Deficiência lntelectual é uma deficiência

caracterizada por limitações significativas no Íuncionamento intelectual e no

comportamento adaptativo, que abrange muitas habilidades sociais e práticas. Esta

deÍiciência origina-se antes dos 18 anos' (p.50). Este autor também evidencia que a

DM/ problema intelectual se reÍere a um estado de Íuncionamento atípico no seio da

comunidade, manifestado logo na inÍância, em que as Iimitações do Íuncionamento

intelectual (significativamente abaixo da média) coexistem com limitações com duas

ou mais das seguintes áreas adaptativas: comunicação, cuidados pessoais, autonomia

em casa, competências sociais, comportamentos comunitários, saúde e segurança,

funcionamento académico, lazer e emprego. Correia, Morato e Santos (2007), Lima e

Santos (2008), Correia (2008).

No entanto, análogo à classiÍicaçáo, para que se considere que a pessoa tem

DM é necessário a mesma ser diagnosticada em termos de Íuncionamento intelectual

aproximadamente a um Ql entre 70 - 75 ou menor e identificar as áreas Íortes e fracas
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do Íuncionamento do indivíduo. Desta Íorma pretende-se averiguar das necessidades

de apoio que ele apresenta decorrentes desta identificaçáo, para que posteriormente

se possa üaçar o perfil de apoio e a intensidade do mesmo, nas quatro dimensões,

referenciadas por Santos e Morato (2002); Barbosa (2008) e Lima e Santos (2008) e

que estão consagradas na Ameican Association for Mental Retardation (AAMR).

Estas dimensões sáo as seguintes:

Dimensão / - Funcionamento Intelectual e Capacidades Adaptativas

Dimensão // - Considerações Psicológicas e Emocionals

Dimensão ///- Considerações Físicas, Etiológicas e de Saúde

Dimensão /V - Consideraçóes Envolvimentais

Tendo em consideraçáo as perspectivas multidimensionais na tentativa de

compreender o indivíduo com DM, ponderando todos os aspectos intrínsecos e

extrínsecos ao mesmo, é então traçado o perfil de funcionalidade. Este é traçado, com

base nas avaliaçóes multifacetadas, desta forma, os profissionais podem determinar

se um indivíduo apresenta deÍiciência intelectual sendo possíve! adaptar um plano de

suporte para cada indivíduo, devendo também considerar a diversidade linguística e

diferenças culturais onde os indivíduos comunicam, se movêm e comportam, ou seia,

considerar o meio envolvente. Consequentemente, procurar-se-á Íocalizar a atençáo

náo só para a deficiência em si, mas também para a Íorma como o indivíduo funciona

no meio envolvente e no ambiente em que vive, com o intuito de tornar o ambiente o

menos restrito possível, procurando sempre aumentar ou potenciar a funcionalidade

do indivíduo com DM nos seus múltiplos aspectos da vida. Pretende-se desta Íorma,

segundo Lima & Santos (200) uma optimizaçáo das competências adaptativas e

Íuncionais do indivíduo, no âmbito individua! e envolvimental. Todo este processo vai

ao encontro do que reÍerem Belo, Caridade, Cabral & Sousa (2008) ao mencionarem

que subjacente à proposta pela AAIDD, Íalar em deficiência intelectual ou dificuldades

intelectuais, as mesmas caracterizam-se por limitações, quer no funcionamento

intelectual quer no aspecto adaptativo, o que vai resultar nas necessidades de apoios

individualizados. lgualmente êm sintonia com a optimizaçáo de competências

inerentes ao individuo com DM, com o enfoque nas áreas fortes, as necessidades de

apoio e o contexto, torna-se pertinente a emergência de uma sociedade lnclusiva no

atinente ao direito da dignidade humana e individual nos seus mÚltiplos aspectos
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procurando qualidade de vida para o cidadáo com DM o que está de acordo com o

que a ideia de Alonso e Bermejo (2001).

2.2.Etiologia da deficiência mental

As causas da proveniência da DM podem ser devidas a múltiplos Íactores, de

acordo com os diversos autores e com a sua especificidade cientíÍica.

Segundo Kirk e Gallagher (1997), Pacheco e Valência (1997), as causas da

deficiência mental devem-se essencialmente a factores genéticos, a agentes tóxicos,

doenças infecciosas e a Íactores ambientais. Como o próprio nome indica os factores

biomédicos estão relacionados com processos biológicos inerentes a factores

genéticos e/ou de subnutriçáo; os aspectos sociais estáo interligados com a interacçáo

Íamiliar e social, bem como com a estimulaçáo que lhe é proporcionada e a sua

capacidade de respostia a essa estimulação. No que diz respeito aos aspectos

comportamentais, estes integram os comporüamentos que são prejudiciais ao

desenvolvimento harmonioso, tal como a violência doméstica. Considerando os

aspectos educacionais, a estes estáo inerentes os processos educacionais que

promovem o desenvolvimento cognitivo, bem como um comportamento adaptativo por

parte da criança.

As causas podem ser variadas e os factores de risco também, não se

veriÍicando a existência de uma etiologia especíÍica, mas sim Íactores diversos

conjugados sem que possa ser possível um diagnóstico preciso, daí os factores

etiológicos se basearem em causas intrínsecas e extrínsecas.

Far-se-á entáo uma abordagem às causas intrínsecas e extrínsecas, não

fazendo uma reÍerêncla exaustiva das mesmas, iniciando pelas causas lntrínsecas,

Morato (1995), Klrk e Gallagher (1997) e Lima e Santos (2008).

2.2.1. Causas ou factores intrínsecos ao indivíduo

Os factores intrínsecos actuam antes da gestação, ou seja, a deÍiciência já está

determinada por herança genética. No Quadro 1, apresentam-se sinteticamente, os

dois tipos de causas genéticas e as alterações que daí advêm: - as Genopatias
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(alterações genéticas hereditárias) e as cromossopatias (anomalias ou alterações nos

cromossomas), responsáveis por:

Quadro 1 - Factores intrínsecos ao indivíduo

Metabolopatias
metabolismo de
carbo-h outras metabo

Endocrinopatias (alterações endócrinas e
hormonais)

Síndromes Polimalformativos (Síndrome
de Prader-Willi, Cornelia de Lange...)

Embriopatias
três meses de

e

Síndromes Autossómicos Específicos
flrissomia 21, Síndrome de Down; ...)

Síndromes
Específicos (trissomias e alterações
cromossómicas embora não seiam táo
con

romes onossómicos (alterações
ligadas aos cromossomas sexuais, sendo
os mais conhecidos os síndromes de

no
Iípidos;

Turner e
Outras me de Rett,
HidroceÍalia, Espinha Bífida e outros
defeitos do tubo
Adaptado de Kirk & her (1997), Morato (1995) e Lima & Santos (2008)

2.2.2Causas ou factores extrÍnsecos ao indivÍduo

Causas ou factores extrínsecas ao indivíduo, estáo sumariamente

apresentadas no Quadro 2, e sáo aqueles que, sendo exteriores ao organismo da

pessoa, exercem uma influência tal que, originam igualmente a deficiência mental.

Estes factores podem ocorrer antes do nascimento (pré-natais), durante o momento do

parto ou logo após o nascimento (perinatais e neonatais), desordens psíquicas e

Íactores que surgem após o nascimento (pós-natais).

Quadro 2 - Factores extrínsecos

Natais
como

e a encefalite
a

Fetopatias (a partir do Endocrinometabolopatias
terceiro mês de
Doenças
Rubéola

Convulsões

Alteraçôes
metabólicas

a drogas,
tabaco e álcool
Adaptado de Kirk & Gallagher (1997), Morato (1995) e Lima & Santos (2008)

As influências ambientais também sáo consideradas como factores externos

que podem originar uma pobre estimulaçáo ou até mesmo privação da estimulaçáo

ex:

Anoxia

Perinatais e Neonatais

Prematuridade

Metabolopatias

Síndrome de Sofrimento
Cerebral
lncompatibilidade RH entre
amãeeobebé.
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necessária para o harmonioso desenvolvimento humano podendo esta Íraca ou

ausência de estimulaçáo proveniente do meio, dar origem a limitações cognitivas e na

capacidade de manifestar um comportamento adaptativo relativamente ao meio

envolvente. Estes aspectos também se coadunam com as desvantagens a nível

económico, social cultural e educativo. Consequentemente e partilhando a opiniáo de

Nielsen (1999), "A criança necessita de, diariamente, ser submetida a experiências

enriquecedoras"(p.48), a ausência desse tipo de estimulaçáo pode comprometêr o seu

desenvolvimento mental.

Perante o que foi abordado nesta parte da dissertaçáo, mais do que saber qual

a síndrome que apresenta o indivíduo, é importante saber como é que esse indivíduo

e essa criança{ovem Íuncionam no meio onde se inserem. Se mudarmos a nossa

atitude e pensarmos que uma criança / jovem (neste caso) ou adulto com DM, antes

de ser DM é uma pessoa, uma boa parte da nossa interuenção proÍissional já estará

garantida e consêquentemente o sucesso.

2.3.Garacterísticas das crianças/iovens com defi ciência mental

Considerando as perspectivas multidimensionais assim como as dimensões já

citadas, qualquer ser humano tem as suas próprias características, estáo inerentes ao

nosso desenvolvimento humano nos seus múltiplos aspectos (cognitivo, social,

psicomotor e emocional), o mesmo acontece com a pessoa com DM, que neste caso

se reÍere à criança e ao jovem.

Anteriormente ao desenvolvimento de testes de inteligência a incompetência

social era a principal característica pela qual a pessoa com DM era avaliada, o que

pode ser equacionado como a competência da própria pessoa em lidar com as

exigências do meio envolvente. Estas incapacidades adaptativas resultam das

limitações da inteligência prática e social, ou seja, resultam nas limitaçôes a nível da

capacidade do indivíduo para se manter como um ser humano independente nas

actividades do quotidiano, assim como, na capacidade que este manifesta para

compreender as expectativas sociais e o comportamentos dos demais, conseguindo

julgar de uma forma correcta o seu próprio comportamento perante situações sociais,

Vieira e Pereira (1996).

Na realidade, deparamo-nos com algumas características mesmo próprias nas

crianças/jovens com DM, essencialmente, alterações de comportamento que váo
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interferir na aprendizagem destes, o que faz aumentar o seu isolamento e até mesmo

por vezes aumentar o risco de exclusáo. Para além de apresentarem diÍiculdades a

nível da coordenação motora global e fina, o que se vai repercutir na expressáo

gráfica, manifestam também dificuldades em compreender conceitos mais complexos,

o que por vezes se torna impeditivo de uma socializaçáo mais positiva essencialmente

na adotescência, no que se reÍere ao jogo, às regras inerentes a este, o que

condiciona a interacção entre os colegas para lazer parte desse jogo. Estas sáo

algumas características que podem ocorrer no indivíduo com DM, no entanto, náo é

obrigatório que estas ocorram em simultâneo num mesmo indivíduo. Outras

características existem e normalmente estáo associadas, tais como: uma fraca

capacidade de atenção e concentração, fraca capacidade de resistência à Írustraçáo,

dificuldade em seleccionar inÍormaçáo apresentando fraca capacidade de memória a

curto e longo termo o que se vai reflectir na assimilaçáo da informaçáo e na

capacidade de Íazer a transÍerência de umas aprendizagens para as outras,

reutilizando a informaçáo noutro conte)fto. Por outro lado, apresentam um vocabulário

mais restrito, dificuldades em transferir umas aprendizagens para as outras náo

conseguindo utilizar o que aprenderam numa determinada situaçáo noutra situaçáo

similar, sáo incapazes de proceder a generalizações a partir das suas experiências ou

aprendizagens, o quê se vai repercutir por vezes, nas situaçóes do quotidiano, Nielsen

(1999); Oliveira e Oliveira (1999); Coelho e Coelho (2001) e Lima e Santos (2008).

Outras características estáo relacionadas com a rigidez mental o que conduz a

estereótipos de respostas, automatizaçáo do que iá Íoi aprendido. Estas

características sáo evidenciadas em termos de competências académicas e em

termos de sociabilidade.

A nível do desenvolvimento cognitivo, normalmente os vários estádios de

desenvolvimento podem estar comprometidos atendendo que estes se podem Íixar

num determinado estádio do desenvolvimento humano, ou até mesmo proceder-se à

passagem para um outro estádio mais tardiamente do que o que seria de esperar para

o mesmo grupo etário. Neste sentido, umas crianças atingem o estádio pré-operatório

e outros até o estádio das operaçôes concretas. Perante os aspectos psicomotores

manifestam-se algumas dúiculdades a nível do equilíbrio, da direccionalidade, da

lateralidade, das praxias finas e da motricidade global. Quanto às características de

âmbito emocional, normalmente sáo pessoas com baixo nível de tolerância à

Írustraçáo ao insucesso, desistem Íacilmente das tareÍas, consequentemente sáo

pouco persistentes e têm tendência para uma baixa auto-estima.
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Sendo a comunicaçáo e a socialização o alicerce de todas as relações, quando

estas se apresentam comprometidas, podem inviabibillzar as aprendizagens e os

relacionamentos entre os pares' Se a criança/jovem manifestar problemas

articulatórios, um vocabulário restrito, e como a comunicaçáo e socializaçáo estão

interligadas, se uma está comprometida a outra também pode estar em risco,

verificando-se uma maior tendência para o isolamento, pois estas dificuldades náo

lhes permitem relaçóes entre pares mais complexas, tendo em consideraçáo que os

seus interesses lúdicos são mais limitados do que os dos seus colegas, pois

apresentam mais dificuldades em compreender e seguir as regras, diminuindo assim a

convivência com os seus pares. De uma Íorma gera!, todas as características

apresentadas até ao momento, estáo associadas à generalidade dos cidadáos

portadores de DM.

O facto da capacidade intelectual e as competências sociais, académicas e

vocacionais estarem diminutas na criança{ovem com DM também e§tes, possuem

qualidades e capacidades positivas ultrapassando por vezes o que se considera a

norma nomeadamente em lealdade, sensibilidade e verdade. De acordo com Oliveira,

& Oliveira (1999), muitos indivíduos com DM podem viver segundo padrôes de vida

normal, Nielsen(1999). Seguindo as convicções de Veríssimo e Santos (2008) 'se os

genes modelam o comportamento, as condições ambientais, também eles regulam a

expressão genética'(p. 390)

Todos nós vivemos em sociedade, uns mais incluídos que outros com

características distintas, logo, e considerando os autores referidos anteriormente, sáo

de extrema importância as experiências sociais na construçáo de personalidade e na

adaptaçáo individual e social da criança, independentemente do seu handicap. É a

existência daqueles que manifestam esta ou aquela incapacidade, que sáo diferentes,

que nos Íazem pênsar que vale a pena úansÍormar, modificar para os aiudar. Esta

ideia é sustentada por Biscaia (2003) quando refere'porque a visão do mundo para a

qual eles nos chamam a atençáo, acaba por ser mais rica e mais compensadora, do

que a de um mundo de perfeitos, que vivem isolados e Íechados em si "(p.72)-
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2.4. Aspectos educativos e a crianga/ jovem deficiente mental

Decididamente há a necessidade de investir na educaçáo, "as crianças de hoje

serão os adulfos de amanhã" Sebastião (2003, p.75). Esta aÍirmaçáo em tudo nos

parece real, o futuro da humanidade dependerá da Íorma como investimos e

construímos no hoje, no presente. Nesta construçáo de um hoje para um amanhã

melhor, há que considerar que a diversidade representa um papel absolutamente

necessário para o desenvolvimento cognitivo e social das crianças e jovens. Gaitas &

Morgado (2010). No entanto perante crianças com deficiência mental, decerto quê as

suas competências académicas sociais e vocacionais, náo se irão desenvolver ao

mesmo ritmo, no espaço e no tempo comparativamente com as demais, dependendo

do grau dessa mesma deficiência, ligeira, moderada, severa e/ou profunda.

Muitas classes regulares têm incluído alunos com Deficiência Mental,

normalmente os de DM ligeira e moderada. Perante estes alunos os professores

devem definir objectivos reais, ou seja, passíveis de serem atingidos, pois é
Íundamental que eles conheçam o sucesso, que sintam que os seus esforços foram

bem sucedidos, Roldão (2003). Em consonância com o referido, Tomlinson (2008) e

Riley (2009) preconizam actividades de qualidade e diferenciadas, interessantes, que

levem a pensar, a usar capacidades essenciais, para que o processo possa ser

diferenciado a nível de respostas de acordo com o perÍilde aprendizagem o aluno.

As aprendizagens devem assentar nos aspectos concretos, atendendo ao facto

que se tornam mais complexas as actividades que requerem instruçóes. O professor

deverá também Íazer análise de tareÍas, ou seia, segmentar a tarefa em partes.

Segundo Nielsen (1999), o ensino individualizado apresenta-se eÍicaz, em termos de

reforço do conceito que se pretende ser aprendido. O professor deverá exigir um

menor número de tarefas ou trabalhos escritos aos alunos com DM. Este tipo de

alunos necessita de aprender a realizar tareÍas que lhes permitam desenvolver

competências vocacionais e a níve! de situações do quotidiano. Há muitas tarefas que

podem ser desenvolvidas com sucesso por estes alunos, na secretaria, na biblioteca,

da escola.

Na sociedade actual há uma tendência para integrar indivíduos com DM em

profissóes náo especializadas, em ambiente apoiado ou supervisionado,

caracterizando-se os trabalhos por uma sequência repetitiva de tarefas, pois o facto de

se poderem integrar, proporciona uma sensaçáo de autonomia, de sucesso elevando
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a auto-estima ao mesmo tempo que se tornam produtivos participantes activos na

sociedade da qual eles fazem parte. Para que se possa adaptar o currículo a um(a)

aluno (a) com DM, é necessário que a avaliaçáo tenha sido efectuada de forma

criteriosa em todas as áreas do desenvolvimento, pois só assim será possíve! traçar

as metas de aprendizagem para o respectivo aluno.

Seguindo os pressupostos da avaliaçáo, do que vem consagrado no Decreto -

Lei no 3/2008 de 7 de Janeiro e da importância de planear um sistema de educaçáo

flexível ajustável a cada aluno, deve ser realizado o processo de referenciação da

criança{ovem de forma a detectar os Íactores de risco associados às suas limitaçóes,

ou seia, veriÍicar quais as suas áreas fortes e as sua áreas fracas ou com menos

potencialidades.

Posteriormente a esta reÍerenciaçáo, terá continuidade o processo de avaliaçáo

a níve! do departamento de educaçáo especial e do serviço de psicologia (artigos, 50 e

60). Perante este processo dever-se-á ter em consideraçáo também, o que emana do

Decreto-Lei no 6 /2001 de 18 de Janeiro - Reorganizaçâo Curricular do Ensino Básico,

do Despacho Normativo no50/2005 - Avaliaçáo, enquanto parte integrante do

processo de ensino e de aprendizagem, bem como, da Lei no 39/2010 de 2 de

Setembro (segunda alteraçáo ao Estatuto do Aluno dos Ensinos Básico e Secundário).

É com base nestes procedimentos que seráo delineadas as estratégias a desenvolver

com o respectivo aluno(a). Desta forma, é realizado o PEI (Programa educativo

individual) e o PIT (Programa individual de transiçáo).

No segundo e terceiro ciclos do ensino básico bem como no ensino secundário,

é Íunçáo do director de turma, conjuntamente com os restantes elementos que

constituem o conselho de turma a elaboração do programa educativo individual. Em

cada disciplina, será o professor da respectiva disciplina a considerar, com base na

avaliação inicial, quais as medidas de apoio necessárias e que mais se adequam ao

aluno(a) em causa de Íorma a obter informações de índole Íormal e não forma!, que

lhes possibilite planificar a aula de uma forma mais eficaz, promovendo o sucesso

educativo.

Dos aspectos educativos náo tazem parte somente os aspectos académicos,

os aspectos sociais sáo tão ou mais importantes, pois para além de identificar as

áreas fortes e fracas, sáo importantes também para o professor. Consequentemente, o

professor pode observar os comportamentos do aluno e averiguar o que pode estar na
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origem das interacções inadequadas com os seus pares. O proÍessor deve ainda estar

atento aos seus interesses, aos indicadores do seu relacionamento com os seus pares

das suas percepçóes quanto às tarefas académicas. O professor deve também Íicar

com a ideia de como o aluno observa, apreende e se sente em relaçáo ao mundo

envolvente, pois só assim é possível proporcionar experiências de acordo com a

realidade e experiências vivenciais de cada aluno, para que possam ter sucesso nos

ambientes onde interage. Tendo como principio o referido os currículos seráo a base e

o meio através do qual procuramos o sucesso do nossos alunos.

"A heterogeneidade de alunos, a falta de adequaçáo de currículos, a falta de centros de

recursos para apoiar uma máquina que náo anda, a diÍiculdade de pôr em prática

velhas e novas práticas de ensino/aprendizagem, podem conduzir a escola ao caos

(insucesso)', (Jacinto,l 991, p.1 4).

O Currículo, será o guia das aprendizagens dos alunos e deverá ser adaptado

/ou reajustado tendo em consideraçáo as capacidades/dificuldades do aluno, as metas

estlpuladas no projecto educativo da escola, a comunidade onde esta está inserida e o

papel da família desempenha e/ou pode desempenhar no processo educativo da

escola. Procura-se desta forma, contribuir para o desenvolvimento pessoal, para que

possa participar tanto quanto o ambiente o permita, no contexto da família, no grupo

de amigos e na sociedade em geral. Mas o professor pode questionar o que ensinar

perante um aluno com DM incluído numa turma regular, como ensinar e como avaliar

esse aluno? As estratégias partem da organizaçáo do currículo, logo este deverá ser

mais funcional centrando-se nos modelos eco!ógico e no desenvolvimentalista, uma

vez que um conduz o ensino a uma vertente mais funcional e o outro assenta na

organizaçáo dos conteúdos do currículo em áreas de desenvolvimento.

Sendo o currículo um instrumento que visa facilitar o acesso por parte do

proÍessor a conteúdos e estratégias considerando a diversidade e individualidade de

cada aluno, nesta lógica, será entáo, de acordo com Leite (2002):

Um processo formativo que integra as diversas componentes num todo global,

permitindo uma diversidade de alternativas de acçáo em substituiçáo de

posturas estandardizadas e que, envolvendo todos oS intervenientes em

dinâmicas transaccionais, é simultaneamente gerador de uma contínua reflexáo,

reorganizaçáo e reconstruçáo, (p.63).
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Similar opiniáo é partilhada por Vieira e Pereira (1996) 'o cunículo é

naturalmente um instrumento aberto a todas as lnÍluências vindas quer do aluno, por

força das suas condiçôes individuais, quer da família [...] e ainda aberto a todas as

alterações impostas pela evoluçáo das tecnologias'(p.56).Assim sendo, este deve ser

elaborado por uma equipa multidisciplinar, cabendo a esta, segundo Rose (2003) e

França; Nunes; Maia e Alves (2008) a responsabilidade de selecçáo, adequaçáo e

implementaçáo de esúatégias, devendo ainda incidir no treino e aptidáo de carácter

Íuncional, enquadradas em diferentes contextos onde estes estão inseridos de forma a

se tornarem o mais produtivo possível e independente.

Considerando que a educaçáo pública preconiza objectivos globais de modo a

que todos atinjam o máximo das suas potencialidades, no que se refere aos alunos

com DM, os objectos traduzem-se Íundamentalmente na obtençáo de uma vida de

qualidade, autónoma e o mais integrada possível com o intuito de viverem com

dignidade.

De acordo com Vieira e Pereira (1996) é preciso que as estratégias e os

métodos de ensino estejam adequados às finalidades que se pretendem alcançar.

Desta forma, e de acordo com Madureira (2005), Correia (2008), a avaliação das

necessidades do aluno é um processo em que todos devem participar.

Perante este facto e procurando sempre cumprir o estipulado no artigo 10oA do

Decreto-Lei no27012009 de 30 de Setembro, a avaliação constitui um processo

regulador das aprendizagens, orientador do percurso escolar e certificador das

diversas aquisiçóes realizadas pelo aluno ao longo do ensino básico. Cumprido o

estipulado no artigo 130 do Decreto-Lei no6/2001, e no Despacho Normativo no1/2005,

cada docente da disciplina ou disciplinas que o aluno(a) com DM frequente em classe

regular juntamente com os seus pares deverá efectuar a avaliaçáo diagnóstica, a

avaliaçáo formativa bem como a avaliaçáo sumativa dos alunos. De acordo com o

Despacho Normativo no 1/2005, ponto 18:

A avaliaçáo diagnóstica conduz à adopçáo de estratégias de diÍerenciação pedagógica

e contribui para elaborar, adequar e reformular o projecto curricular de turma,

facilitando a integraçáo escolar do aluno, apoiando a orientaçáo escolar e vocacional.

Pode ocorrer em qualquer momênto do ano lectivo quando articulada com avaliaçáo

formativa.
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É com base nesta avaliaçáo diagnóstica e na avaliaçáo efectuada pelo serviço

de psicologia e pelos docentes de ensino especial, que se iráo delinear as estratégias

e planificar os conteúdos e/ou as competências que se pretendem ver alcançadas

para que se possa integrar os alunos nos vários níveis de aprendizagem. Desta forma,

visa-se o sucesso educativo, tendo em consideraçáo os níveis diÍerenciados de

competências dos alunos, o número de alunos por turma, bem como os diferentes

ritmos de aprendi zagem.

A avaliação formativa é a principal modalidade de avaliaçáo do ensino básico,

assumindo um carácter contínuo e sistemático visando a regulação do ensino. Esta

recorre a uma variedade de instrumentos de recolha de informaçáo, adequadas à

diversidade das aprendizagens e aos contextos em que ocorrem, tendo como uma das

funções principais a regulaçáo do ensino e da aprendizagem. Atendendo às

dimensões formativa, deveráo ser esgotados todos os recursos e activldades de

recuperaçáo, desenvolvidas a nível de turma, para que se possa promover a

superação das dificuldades permitindo recolher e interpretar informações para

possíveis tomadas de decisáo, e consequentemente o sucesso do aluno, conforme é

enunciado no Despacho Normativo no50/2005.

De forma a uma melhor compreensão dos processos de avaliaçáo há a

evidenciar que a avaliaçáo implica critérios de avaliação (a qualidade ou capacidade

que se esperam alcançar numa determinada tareÍa) que sáo subjacentes aos juízos de

valor que o proÍessor realiza perante o desempenho do aluno.

Corroborando com o que se tem vindo a referir o professor que avalia, de

acordo com Madureira (2005, p.37) deverá estar em consonância com três aspectos

Íundamentais:

a) Definir os conhecimenfos que o aluno deve adquirír, nas diferenfes áreas

cuniculares (facÍos que conhece, conceitos gue evidencia, conteúdos que domina -

saber);

b) ldentÍficar os processos a utilizar na resolução das sduações (técnicas que

usa na resolução das situações (técnicas gue usa na resolução de problemas, regras

que se aplica, formas de agir perante situações drversas - saberfiazer);

c) Definir as atítudes e valores que o aluno deve demonstrar no seu

compoftamento (autonomia, na realização das actividades, responsaôilidade no
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cumprimento de tarefas, respeito pelos pares, rigor no proces§o de auto e hetero '
avaliação de aprendizagem - saber/ser).

para além de todos estes aspectos, deve-se também equacionar os contextos

educativos e pedagógicos nos quais o aluno revela as suas próprias características

(imaginação, sensibilidade e aÍectivldade).

Como afirma Santos (1982) cit. por Madureira (2005) "O diagnóstico de alguém

pode tornar-se o diagnóstico contra alguém'(p.28) Perante esta afirmaçáo é

Íundamental que a avaliaçáo das necessidades de cada aluno seja efectuada da

melhor forma possíve!, para que corresponda realmente às capacidades e até mesmo

às dificuldades da criança.
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3 - A inclusão da criançaliovem deficiente mental em sala de aula inclusiva

perante a inclusão da criança /iovem em sala de aula inclusiva, um dos

factores mais importantes enquanto promoçáo do sucesso em sala de aula inclusiva

prende-se com a possibilidade de se vivenciar um clima onde os professores e alunos

se possam sentir seguros, válidos e aceites Batista e Enumo (2004). Assim, todos os

aspectos inerentes ao clima de aula, à relaçáo afectiva sáo determinantes nos

processos de aprendizagem e desenvolvimento dos alunos, Koomen & Leii, (2008)'

Santos e Pomar (2009).

3.í .Necessidades e estratégias de aprendizagem

Qualquer abordagem educativa envolve a abrangência relativamente à

natureza da população a que se destina. Portanto, as perspectivas da acçáo

educativa, independentemente da Íaixa etária a que se destinam, coexistem com a

relaçáo entre o desenvolvimento e a aprendizagem da criança/jovem Morato (1995).

Na sequência do que temos vindo a referir, destaca-se aqui a importância da

avaliaçáo da DM, considerando as quatros dimensôes expressas pela American

Association for Mental Retardation (AAMR), para que possamos entáo, numa

perspectiva multidimensional, compreender a criança/jovem com DM, com vista à sua

lnclusão na sociedade em geral e, em particular neste Gaso, no contexto escolar, com

a dignidade que a mesma merece. Reportando-nos ao já referido, propomos entáo

algumas estratégias que podem náo ser receita para todos os alunos (as), mas de

certo poderáo ser utilizadas como guias de práticas inclusivas, e porque não, como

meios de reÍlexáo dessas mesmas práticas. Assim, considerando Lousada e Caracóis

(2OO4l, Morato & Santos (2007) e o projecto lRlS (2009), as práticas educativas numa

escola inclusiva respondem às necessidades emocionais, académicas e sociais,

respeitando a dÍÍerença e usuÍruem do contributo de cada aluno(a) para a construçáo

de um conhecimento partilhado. Qualquer que seja a prática educativa adoptada pelo

professor, esta deve consagrar o respeito das capacidades e potencialidades dos seus

alunos, ao invés das suas incapacidades e limitações. De acordo com Vieira e Pereira

(1996), as potencialidades e capacidades sáo muito mais poderosas e determinantes

para qualquer aprendizagem do que as desvantagens e limitações. O que acabámos
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de afirmar harmoniza-se com os procedimentos citados no capítulo anterior, quando

reÍerimos que as aprendizagens do aluno devem ir ao encontro das suas áreas fortes,

considerando que o seu ritmo de aprendizagem é diferente, a sua capacidade de

atençáo e abstracçáo, assim como a capacidade de selecçáo e retençáo de

informação. De facto 'é deveras verdadeiro que as aprendizagens escolares são uma

necessidade para a criança mas não devem constituir por si só uma finalidade' CÍuz,

A., (1993,p. 12). Da mesma opiniáo partilham Alonso & Bermejo (2001) ao referirem

que se deve proporcionar um ambiente estável, previsível e susceptível de controlo,

bem como oportunidades para estimular o seu desenvolvimento e crescimento

pessoal. Esta estabilidade torna-se importante para a promoção da aprendizagem e

para o desenvolvimento das relaçóes interpessoais. A escola é de todos e para todos;

no entanto, cada vez mais nos deparamos com uma maior diversidade e

heterogeneidade de alunos, sendo eada vez mais necessário que a escola náo

assuma a funçáo só de alimentar os jovens de conhecimentos científicos. Cada aluno

é um ser único com as suas particularidades. A criança{ovem DM depara-se, de

acordo com Pacheco e Valência (1997), com uma série de problemas especíÍicos na

Íormaçáo da sua personalidade, manifestando dificuldades em estruturar as suas

experiências perceptivas e motoras para que estas adquiram o mesmo significado

comparativamente aos seus Pares.

para que se possa estar perante uma educaçáo inclusiva é imprescindível,

como temos vindo a constatar, que a sala de aula seja alterada no que se reÍere às

práticas pedagógicas. Estas alteraçôes dependem essencialmente da atitude do

proÍessor Íace à heterogeneidade dos alunos que constituem a turma. Cabe assim ao

proÍessor inovar, reÍormutar e estruturar ambientes de ensino e de aprendizagem

motivadores para aqueles que aprendem, os seus alunos. Em consonância com o que

se tem vindo a reÍerenciar, Carvalho (206); Postic (2008); Lopes & Silva (2009),

evidenciam as novas metodologias para a criação de situações que permitem ao aluno

envolver-se em determinada actividade, de ser ele próprio a construir o seu saber e a

adquirir condutas cognitivas e sócio - afectivas. Parece-nos entáo pertinente a

Ílexibilidade do professor na selecçáo e diversificaçáo de situações didácticas, nunca

descurando as atitudes e características dos alunos.

Consolidando com o que aÍirma Stainback (2006), as diferenças entre alunos

devem ser reconhecidas e utilizadas como factores positivos entre todos os actores

envolvidos no processo de ensino e aprendlzagem. Partimos assim para o

52



pressuposto de que "os professores devem criar ambientes de aprendizagem que

valorizem a criatividade, o potencial individual, as interacções sociais, o trabalho

cooperativo a experimentaçáo e a inovação' (lRlS, 2OO9)' Em síntese, para a deÍiniçáo

das necessidades de aprendizagem é fundamental considerar as capacidades, as

limitações da criança, como iá Íoi referenciado, assim como as caractêrísticas

ambientais que Íomentem o crescimento e desenvotvimento harmonioso' No contexto

escolar, parece-nos importante reÍerenciar algumas práticas que Íavoreçam

sentimentos de amizade, de afecto, de pertença, que aiudem a promover as relações

sociais, partilhando os lugares que deÍinem a vida na comunidade' Assim, é

Íundamental conhecer o perfil de funcionalidade do aluno, saber qual o nível ideal de

exigência para a consecução de uma determinada tareÍa em consonância com as

suas características, de Íorma a garantir a motivaçáo e consequentemente o sucesso,

pois como afirma wolÍe (2004) 'o cérebro está biologicamente programado para

prestar atençáo à informaçáo que tem conteúdo emocional Íorte, se os alunos náo

estáo a prestar atenção, não estáo envolvidos, e consequentemente, náo estão a

aprender"(p.85-86). se a motivaçáO é um factor intrínseco para aprender, todas as

estratégias que possam ser utilizadas, para que a criança{ovem adquira determinada

competência, seráo sempre um bom alicerce para o sucêsso a todos os níveis e para

todos os acfores do acto de educar. Noutra perspectiva relativamente à motivaçáo,

Carvalho (2004); Lousada e Caracóis (2004), referem o jogo, o lúdico, como Íorma de

motivaçáo por parte do aluno e de promoçáo de auto-estima, nomeadamente dos que,

por sua culpa, do grupo ou do proÍessor, nunca sáo chamados à liderança'

consequentemente, o aluno sentir-se-á mais apto para aprender, para melhorar o seu

rendimento escolar, podendo até conduzir a resultados académicos e sociais mais

positivos. Os reÍeridos autores afirmam que o iogo poderá ser o veículo mais

adequado para estabelecer o equilíbrio, pois através do jogo a criança/iovem tem

oportunidade de interagir com os outros, pessoas e obiectos, podendo, desta Íorma'

explorar a sua criatividade e adquirir competências cognitivas, afectivas e

comportamentais. No entanto, Fonseca (1989) refere'que não basta proporcionar uma

atmosfera relacional envolvente e encantatória, t...1 é necessário ser mais

perseverante na busca de obiectivos, na exploraçáo de currículos, na estruturaçáo de

tareÍas, na sequencializaçáo de processos de informaçáo e de interacçáo" (p.89)'

partilham do mesmo princípio Pereira & vieira (s/d) quando referem que falar em

educaçáo e diferença exige diagnosticar eSSa mesma diferença, o que coincide com o

problema de separar o que difere e de avaliar em si mesmo o que se apresenta
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diÍerente. Náo muito díspar é a opiniáo de Cortesáo (2001) quando afirma que, por

deüás das práticas homogéneas que se verificam normalmente nas escolas, que

consistem em tratar os alunos como todos iguais, como se de um só se tratasse,

convida a penalizar a diferença, a homogeneizar o processo de ensino e
aprendizagem, não respeitando a individualidade de cada ser humano.

Perante tais opinióes e estratégias, procurando o sucesso das mesmas, cabe-

nos acrescentar e salientar ouúos factores importantes e decisivos nas aprendizagens

e apreensáo do mundo envolvente, neste caso, do ensino e da aprendizagem

cooperativa e da heterogeneidade dos grupos. Corroborando com este princípio,

Sanches & Teodoro (2007) referem que:

E aprender no grupo e com o grupo, em situações de verdadeira aprendizagem

cooperativa, responsável e responsabilizante. É organizar o espaço e o tempo em

funçáo das actividades para as aprendizagens a realizar. É implicar os alunos na

construção dos saberes a realizar (p,1 1 S).

Em consequência do que se tem vindo a focar, as diferenças e a
individualidade de cada um devem ser reconhecidas como factores positivos entre

todos os indivíduos. Para que este reconhecimento se possa verificar, urge fomentar o

trabalho de cooperaçáo entre os professores e assumir a colaboração entre todos os
intervenientes no processo educativo, Sanches (2005). Falemos aqui novamente da
funçáo do currículo, devendo este ser aberto a todas as influências que possam surgir,
quer oriundas do aluno, da instituiçáo escola, da Íamília, do professor ou até mesmo

da comunidade em geral e das parcerias estabelecidas com a mesma. Será entáo
pertinente a Íunção da escola em si, dos órgáos de gestáo e o papel do professor,

quer do ensino regular quer do ensino especial, para que, em conjunto, partilhem o
mesmo objectivo, a inclusão e o sucesso dos seus alunos. Para ta!, enunciaremos
algumas estratégias (mais haverá certamente) que nos parecem mais pertinentes para

a referida situaçáo:

- lncluir todos os alunos nas tarefas da auta;

- Promover uma cultura de escola inclusiva;

- Realizar um trabalho alaborativo efrciente entre os agenfes educativos;
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- utilizar recursos diversificado.s e esÍraúégias diversÍfrcadas;

-Ter um modelo organizacionat flexívet;

- Apresentar uma programação sistemática e específica;

- Realizar avaliações sistemáticas das aquisições e progressos dos alunos nas
várias áreas do desenvolvimento humano (cognrtiva, emocional, social,
relacional) e propor medidas para a superação das diftculdades;

- P rom ove r activ id ade s extra-cu nic u I ares;

- Valorizar a colaboração com a comunidade.

Até ao momento foi eÍectuada uma abordagem geral às necessidades e
estratégias de aprendizagem da criançafovem com DM, dando ênfase essencialmente
aos comportamentos do professor, dos alunos e aos métodos e ensino.

Destacámos o professor como agente principal de metodologias activas,
diversiÍicadas e adaptadas ao grupo de alunos, grupo/turma e a si próprio, como ser
que é capaz de observar, reflectir, modificar e inovar, de forma a promover
comportamentos e aprendizagens consistentes com os vários contextos educativos.
Destacámos também o aluno, que, como sêr com uma história de vida como todos
nós, maniÍesta capacidades, saberes e limitações que lhe permitem ser um agente
activo no processo de ensino e aprendizagem. Em última análise, Íoifocada a sata de
aula enquanto sistema social onde ocorrêm a grande maioria dos relacionamentos
interpessoais, assim como a escola enquanto instituição com funçáo de prevenção,
intervenção e inclusão social Ferreira e santos (2ooo) e Rudasill et.al. (2010).

Considerámos que independentemente das situações educativas, do currículo,
das metodologias e das estratégias adoptadas, todas as crianças podem ser
ensinadas, todas podem aprender, como a seguir se refere. Em consonância, as
estratégias mais específicas em sala de aula seráo evidenciadas no capítulo seguinte
atendendo que se pretende verificar a lnclusáo da criança/iovem em sala de aula
regular.
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3.2.lnclusão da criança/iovem em sala de aula regular

O processo inclusivo inicia-se logo na famÍlia Talaia (1999), antes mesmo da
inclusáo em sala de aula, pois segundo a autora referida, as práticas familiares são as
primeiras para a educaçáo e socialização da criança. Nesta perspectiva ecológica,

torna-se possíve! promover o envolvimento parenta! na realidade escolar, assumindo

esta, um papel importante na edificaçáo do sucesso educativo de todos os alunos e
em particular das crianças{ovens com DM. Consequentemente, a promoçáo da
inclusáo e do sucesso educativo dos alunos com DM deve ter como aticerce relações

empáticas e Írutíferas entre os diferentes intervenientes e contextos onde se move a
criança{ovem - família, escola, comunidade em geral, Pereira & Simões (2OOS); pedro

e Peixoto (2006) e Pacheco, et. al. (2oor). os benefícios que advêm de um bom

relacionamento entre pais e professores, para além de estarem imp!ícitos no

rendimento escolar dos alunos proporcionam, por sua vez, uma maior valorizaçáo do
papel da família tornando a funçáo dos proÍessores mais Íacilitada. Através das

informaçóes fornecidas pelos pais, os professores podem, de uma Íorma mais

cuidada, deÍinir os objectivos educativos, em todas as vertentes, reforçar as condutas

esperadas em casa e na escola. No entanto, e de acordo com a autora supracitada,

nem sempre estes relacionamentos sáo coerentes, pois, por um lado, os proÍessores

receiam pôr em causa a sua competência, por outro lado, os pais desconhecem as

actividades em que podem participar e/ou desenvolver.

Diversos estudos revelaram que a classe média se apresenta mais participativa

na vida escolar dos filhos, verificando-se assim uma maior complementaridade entre

as estratégias da escola e da Íamília para a obtenção do sucesso. Contrariamente, as

classes mais desfavorecidas apresentam-se mais passivas e as aspirações dos alunos

face aos projectos futuros a nível escolar e profissional também são menores. Toda
esta partilha e cooperaçáo sáo assumidas também por Stainback (2006) como

fundamentais quando sê querem atingir os objectivos do currícuto e a promoçáo de

uma aprendizagem contínua para toda a vida. Em sintonia com o que se tem vindo a
referir, o desenvolvimento da inclusão poderá estar comprometido, dependendo das

estratégias que os proÍessores adoptem para que todos os alunos participem

plenamente na sua própria aprendizagem.
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Todos os factores inerentes ao processo educativo, de uma Íorma geral, já
foram abordados, no entanto cabe-nos especificar ou clarificar a importância de todos
eles para o processo inclusivo da criança/jovem DM em sala de aula regular, partindo
principalmente da importância da família, do proÍessor, da gestão da escota, do
projecto educativo da mesma, da capacidade de liderança de todos estes
intervenientes, dando ênÍase à construçáo do alicerce para a edificaçáo da
comunidade escolar: pais, professores, alunos e sociedade em geral. Na realidade,
considerando Vayer & Roncin (1992), as condições de um desenvolvimento
harmonioso estáo sempre presentes, independentementê se criança é ou não
portadora de deficiência mental, estando relacionados aos sentimentos de segurança
de poder agir e de ser autónoma. Sendo a turma, antes de tudo, uma estrutura social
da qual tazem parte várias personagens, com diferentes formas de comunicar e
interagir entre si, neste contexto, é fundamental o papel e a atitude do professor face à
criança{ovem com DM e face às outras crianças que constituem o grupo turma, "o
aluno diferente é primeiro aluno e só depois diferente" cruz (1990, p.14).

Consequentemente, aceitar as diÍerenças os diferentes ritmos de
aprendizagem inerentes a cada aluno é um aspecto fulcral para que o processo
inclusivo em sala de aula regular sê possa desenvolver e alcançar. para que, esta
situaçáo se verÍfique, sáo determinantes a adequaçáo dos currículos, a organizaçáo
pedagógica Ílexível, a utilizaçáo eticaz de todos os recursos e da articulaçáo
apropriada com a comunidade, promovendo assim o desenvolvimento harmonioso dos
seus destinatários. Assim, ao planiÍicar, o proÍessor deve ter em atenção o currículo de
cada um, as suas capacidades, as competências que se pretendem ver atingidas por
cada aluno. Desta forma e de acordo com o que referem alguns autores, .os alunos
precisam aprender a trabalhar cooperativamente para compreenderem os objectivos
das tarefas que lhes sáo propostas de modo a que possam desenvolver o trabalho e
se envolvam activamente nessas actividades, Fontes & Freixo, (2004, p.32). Na
sequência do que tem sido referenciado, Lopes & Silva (2OOg) sugerem que as tarefas
e/ou actividades propostas devem ir ao encontro das necessidades, capacidades ou
limitaçóes do aluno, nunca esquecendo a análise das tareÍas para que, desta Íorma,
se possam ver resultados, partindo do simples para o complexo, e aumentando o grau
de complexidade de acordo com o nível e a evolução do aluno.

A estes cuidados, Piéron (1996) acrescentava a clareza. precisão e carácter
apropriado da informaçáo fornecida. Em complemento aos aspectos já referidos, as
correcções perante determinada tareÍa devem ser efectuadas por parte do professor
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de Íorma individua! para que os colegas náo Íaçam juízos de valor perante as falhas. O

proÍessor deve elogiar perante todos os colegas as evoluções que se estáo a verificar

no aluno com DM, "centrando-se assim sobre os elementos críticos para o sucesso"

Piéron M. (1996, p.60) e para que este eleve a sua auto-estima. Considerando Costa e

Sanches (2008), "o princípio da inclusão baseia-se na integraçáo do aluno na classe

regular e sempre que seja necessário deve receber apoio educativo de acordo com as

suas necessidades e características'(p.43). Corroborando o que referem Loureiro &

Ribeiro (2003); Lousada & Caracóis (2004), o professor deve adoptar atitudes

positivas, tais como valorizar os pequenos sucessos, ser amigo e compreensivo,

fomentar um ambiente acolhedor onde todos os alunos se sintam à vontade, promover

um clima de aula aÍectivo que inspire confiança aos alunos e em que cada um se sinta

como uma pessoa que é e náo como mais um número na turma, aceitar o outro como

ele é e náo como gostaria que ele Íosse, ter coragem de correr riscos, saber que não é

perfeito, que todos temos qualidades e deÍeitos, apoiar o aluno quê falhou

encaminhando-o para o caminho da resposta correcta para que ele alcance o sucesso,

evidenciar progressos que váo surgindo mesmo que pareçam insignificantes, ter a
humildade de pedir desculpa quando êrra ou quando se engana.

Todas estas atitudes decerto iráo beneficiar todos os elementos que se

encontram em sala de aula, independentemente das suas capacidades e/ou

limitaçóes, a auto-estima irá Íavorecer o desenvolvimento da personalidade do aluno,

podendo constituir reÍorços positivos, conducentes a uma melhor capacidade de

adaptaçáo relativamente a todas as situaçôes do quotidiano da criançafovem.

Madureira e Leite (2003) citados por Costa e Sanches (2008) consideram vantajoso

que todos os alunos aprendam juntos nas escolas lnclusivas, independentemente das

diferenças, das capacidades e das dificuldades de cada um sendo necessário

melhorar as respostas educativas para todos os que estáo na sala de aula. De uma

outra forma, o mesmo vem consagrado na Declaraçáo de Salamanca, quando se

reÍere que nas escolas inclusivas, os alunos com necessidades educativas especiais

devem receber o apoio necessário e suplementar de que necessitam para que se

possa assegurar uma educaçáo eficaz, para todos.

Para além de todos os Íactores que temos vindo a consagrar até ao momento,

o trabalho de cooperaçáo e em equipa multidisciplinar deve ser uma estratégia e um

caminho a seguir para quê se possa verificar realmente a inclusáo da criança{ovem

com DM, tal como temos vindo a referenciar ao longo deste trabalho. A troca de
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experiências de cada um e a especializaçáo de cada qual sáo uma mais-valia para

todo o processo e todos sairáo mais conhecedores.

Considerando que é o professor do ensino regular que se depara com a
diferença na sua sala de aula, ele deve ter formaçáo em diversos aspectos, tais como

trabalho em equipa, elaboraçáo de adaptações e adequações curriculares. No entanto

e paralelamente, deve proporcionar-lhes todos os apoios de que necessita para que

possam permanêcer na sua turma Marvin (2003). Contudo, a autora evidencia que,

relativamente ao professor de ensino especia!, este tem à sua responsabilidade a

sensibilizaçáo dos vários intervenientes sobre a inclusáo, preparando-os para

identificar as suas capacidades e desenvolver as suas aptidóes e, assim construir o

conjunto de apoios necessários para determinado aluno. Em complemento, Baudista

(1 997) enumera como principa! tareÍa:

proporcionar aos alunos com NEE, o reÍorço pedagógico necessário para a conclusáo

com êxito do seu processo educativo, sendo este trabalho desenvolvido numa

diversidade de contexto, dentro e/ou fora da sala de aula regular, directamente com o

aluno, com o professor e até mesmo com ambos(p.4g)

Todavia, o professor do ensino regular e o professor de ensino especial

apresentam uma diferenciaçáo de papéis. Porém, o trabalho cooperativo entre ambos

deve convergir para o mesmo Íim, o desenvolvimento global do aluno e sua inclusáo.

Para Bautista (1997) "dêve existir entre ambos uma relação e comunicação
permanente, q ue abranja tarefas importantes como'(p.49) :

- Cooperação na elaboração das adaptações cuniculares e/ou programas de

desenvolvimento individual das cianças integradas;

- Acompanhamento dos programas das cianças integradas. Na avaliação e

seguimento conjunto dos programas, para que se vão adequando conteúdos,

actividades e recursos materiais, com o objectivo de encontrar estratégias possÍver.s

de aprendizagem e de antactos socíais para todas as cianças da sala.

Como podemos constatar, o papel de um é táo importante quanto o pape! do

outro. Desta forma, 'Paralelamente o professor deve adoptar um papel activo ao longo

do percurso escolar dos alunos (alterando e modificando o que considerar adequado

às características de cada um), conjugadas com as condições disponíveis na sua

classe'Santos & Morato (2002, p.l52). Contudo, há a considerar que os professores
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do ensino regular perante determinadas ocorrências náo consideram que estejam

preparados para gerir de forma adequada as dificuldades inerentes à diversidade dos

alunos, Morgado (2003).

O papel dos professores numa aula inclusiva, assim como a qualidade do seu

trabalho nas respostas educativas adequadas às necessidades dos alunos no âmbito

da educaçáo especial, podem ser influenciadas positiva ou negativamente pela

presença de um proÍessor com ou sem formaçáo especíÍica.

O facto de muitos professores de apoio educativo não possuírem formaçáo

especializada coloca obstáculos à eficaz colaboração com os seus colegas de ensino

regular, pois a fragilidade das suas competências proÍissionais provocará insegurança

e, simultaneamente, desenvolverá nos professores de ensino regular uma atitude de

reserva e de baixa expectativa (Morgado 2003).

Para que se possamos falar de inclusão e de salas de aula inclusivas, há que

modiÍicar a nossa atitude como proÍessor e como cidadáo, há que trabalhar cada vez

mais em equipa multidisciplinar para que todo o processo educativo caminhe na

mesma direcçáo, rumo ao desenvolvimento do (a)aluno(a), como ser humano, como

um todo. Assim:

Numa escola inclusiva só pode existir uma educaçáo inclusiva, uma educaçáo em que

a heterogeneidade do grupo náo é mais um problema, mas um desafio à criatividade e

ao profissionalismo dos profissionais da educaçáo, Sanches & Teodoro( 2007, p. 110).

Perante ta! afirmação, cabe a todos nós, sociedade civi!, Íamílias, escola,

comunidade e sociedade em geral, promover atitudes positivas relativamente à

lnclusão das crianças com NEE.
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PARTE Il - Estudo empírico

4. Método

A nossa investigaçáo, teve como propósito, recolher informaçáo que nos

permitisse veriÍicar qual a percepção que o professor apresenta Íace ao tipo de

relacionamento que estabelece com os seus alunos na dimensáo de conflito,

proximidade e dependência. Perante o contexto em que se insere o nosso estudo,

pretendemos também verificar e analisar o processo inclusivo ou náo, dos alunos com

DM por parte dos seus pares numa Escola Básica da cidade de Évora.

Para a consecuçáo do mesmo, o instrumento utilizado, reporta-se à aplicaçáo

prática da escala de relacionamento professor - aluno - STRS de (Pianta 2001), para

recolha de dados relativos à percepçáo que o proÍessor apresenta face aos seus

relacionamentos com os alunos com deficiência mental e os restantes alunos em sala

de aula inclusiva. Para melhor perceber o processo inclusivo dos alunos com DM foi

aplicada uma técnica de sociometria aos alunos que Íizeram parte integrante do

estudo.

4.í.Obiectivos do estudo

Para que se possa iniciar um projecto de investigaçáo é necessário querer

conhecer algo novo, apreender de uma outra Íorma a realidade que nos rodeia com

rigor, exigência e princípios éticos, Íundamentais a todo o seu desenvolvimento. Tal

como referem Lima & Pacheco (2006) "a investigação é hoje uma forma de aprender,

de conhecer e, até, de intervir na realidade"(p.7). É com base nestes pressupostos que

inlciaremos a descrição de todo o nosso processo de investigação.

A presente investigaçáo, apresenta como objectivo principal, contribuir para o

estudo dos relacionamentos que se estabelecem num contexto de sala de aula

inclusiva entre o professor e ola aluno(a) com DeÍiciência Mental (DM) e entre os

pares do(a) aluno(a) com DM.
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Partindo deste objectivo gera!, temos ainda como objectivos específicos:

1. Estudar as características Psicométricas da Escala de Relacionamento
Professor - Aluno - STRS (pianta, 1996).

2. Avaliar se existem diferenças na percepçáo que o professor do ensino regular
tem do seu relacionamento com o(a) aluno(a) com DM e com os restantes
alunos da turma ao nível das seguintes dimensóes: conflitualidade,
proximidade e dependência;

3. Avaliar se existem diferenças entre a percepçáo que ambos os professores do
ensino regular e de apoio, têm do seu relacionamento com o (a)aluno(a) com
DM nas dimensões de: conflitualidade, proximidade e dependência;

4. Avaliar se existem diferenças ao nível das escolhas (preferências e/ou
rejeições) entre o grupo de pares face às crianças/jovens com DM, procurando
compreender o lugar da criança com DM nessas escolhas.

Os objectivos do presente estudo emergiram do encanto pessoal para com as
crianças e jovens com Deficiência Mental, pela descoberta de cada um no seu todo.
Foi com base na consciencializaçáo destes pressupostos, na pertinência e na
curiosidade, que decidimos traçar este percurso, procurando reflectir sobre atitudes
que manifestamos, procurando deste modo, estratégias que facilitem a comunicaçáo
entre todos os intervenlentes no processo educativo.

Como professora e como directora de turma, tenho assumido um papet
privilegiado no que respeita ao eto de ligação entre todos os professores do conselho
de turma e consequentemente o interlocutor privilegiado dos pais e encarregados de
educaçáo. Este papet privilegiado permitiu olhar de uma outra forma os
relacionamentos que se estabelecem no espaço escolar em ambos os contextos,
Íormal e náo formal. Foi através deste othar que sentimos a necessidade de sentir e
vivenciar o processo inclusivo das crianças e jovens com DM em sala de ensino
regular para que pudéssemos apreender a dimensáo dos relacionamentos, reflectir
sobre estes e tomar a consciência de que os mesmos trazem repercussões para a
vida de cada interveniente.
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4.2. Parlicipantes

O estudo contou com a participaçáo de um total de 288 alunos (N = 288), de

um total de 14 professores do ensino regular e 4 do ensino especial, de uma escola

básica de Évora.

Quadro 3 - Caracterizaçâo dos alunos participantes no estudo:

Alunos Sexo
feminino

Sexo
masculino

Alunos sem
NEE

Alunos
com

NEE

288 151(52,40/") 137(46,7o/") 274(95,1o/o) 14(4,9%)

Quadro 4 - Ano de escolaridade dos alunos participantes

Ano de escolaridade

50 ano 56 (19,40/")

60 ano 89(30,9%)

70 ano 38(',t3,2o/")

80 ano 38(13,2o/")

9oano 67(23,3o/")

As idades dos alunos participantes estavam compreendidas entre os 1O e 16 anos.

Sendo assim, participaram 23 alunos (8"/o) com 10 anos, 18 (27,1%), com 11 anos, 53

(18,4"/o) com 12 anos, U (22,2o/o) com 13 anos, 54 (18,8o/o) com 14 anos, 14 (4,9o/")

com15 anos e 2 (0,7o/o), com 16 anos. Considerando aÍaixa etária dos participantes

veriÍicou-se que, 103 alunos (35,8%) apresentaram idades compreendidas entre g-11

anos, 169 alunos (58,7"/") idades enlre'12-14 anos e 16 alunos (5,67o) entre 15-17

anos de idade. A média de idades corresponde a (M = 12,34, DP = 1,41).

Relativamente aos proÍessores do ensino regular que participaram no estudo, (N=14),

2 (4,9o/ol docentes eram do sexo masculino e 12 (85,To/o) do sexo Íeminino.
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As idades destes, oscilaram entre o valor mínimo de 30 anos e máximo de 51 anos,

sendo que 1 professor (7.1o/") tinha 30 anos, 1 professor (7.1o/o) tinha 31 anos, 1

professor (7.1V") tinha 33 anos, 1 professor (7.1o/") tinha 37 anos, 1 professor (7.1"/")

tinha 41 anos ê 1 proÍessores (7.1"/") tinha 51 anos. Dos restantes, 2 professores

(14.3y") tinham 42 anos, 2 professores (14.3%) tinham 46 anos, 2 professores (14.37o)

tinham 48 anos e 2 proÍessores $4.3yo) tinham 50 anos de idade respectivamente,

sendo a média total de (M = 42.3, DP = 7.26).Quanto ao tempo de serviço dos

professores do ensino regular, 3 professores (21.4%) tinham entre 5-11 anos de tempo

de serviço, 3 proÍessores (21 .4o/") tinham entre 12-17 anos, 3 professores (21.4"/")

tinham entre 18-23 anos de tempo de serviço e 5 proÍessores (35,7olo) tinham enlre 24-

29 anos de serviço. O tempo de serviço total surge como (M = 3.71, DP = 1.20).

No que se refere ao número de anos em que acompanham o aluno, as

respostas oscilaram entre 1 - 3 anos lectivos. Considerando o N = 288 alunos, verÍfica-

mos que, 142 (49.3o/") dos alunos era o primeiro ano que estavam a ser

acompanhados pelo docente, 128 alunos (44.47o1era o segundo ano que estavam a

ser acompanhados pelo docente e 18 (6.3%) dos alunos era o terceiro ano que

estavam a ser acompanhados pelo docente (M = 1.57, DP = 0.60).

Relativamente aos proÍessores do ensino especial e às respectivas idades,

estas oscilaram êntre o valor mínimo de 36 anos e um valor máximo de 54 anos. Um

professor (25V") tinha 36 anos, 1 professor (25'/") tinha 52 anos, 1 professor (25"/")

tinha 53 anos e 1 professor (25"/") tinha 54 anos. Surgem como valores, (M =
48.75,DP = 8.53) para a idade totaldos participantes.

Relativamente aos professores do ensino especial, quatro professores

participantes, 4 (100%), eram do sexo Íeminino. No que se refere ao tempo de serviço,

1 (25V") tinha entre 6 -11 anos de serviço, 1 (25o/ol tinha entre 24-29 anos de tempo de

serviço e 2 (50o/ol tinham entre 30-35 anos de serviço. Para o tempo de serviço total

dos participantes surgem os valores, (M = 4,75, DP = 1.89)

No que se refere ao tempo de acompanhamento por parte do professor em

relaçáo aos alunos, 2 (14.3/") alunos estavam a ser acompanhados há dois anos, 3

(21.4V") estavam a ser acompanhados há 3 anos, 3 (21.4yo) estavam a ser

acompanhados há 4 anos, 2 (14.3yo) estavam a ser acompanhados há 5 anos, 2

(14.3V") estavam a ser acompanhados há 6 anos e 2 (14.3%) estavam a ser
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acompanhados há 7 anos. Em média o tempo de acompanhamento dos alunos com

deÍiciência mental é de (M = 4.36, DP = 1.69).

De acordo com a análise documental à qual tivemos acesso, considerámos

pertinente indicar o tempo em que os alunos com deficiência menta! estavam a ser

acompanhados /apoiados pelo professor do ensino especial, pois estes dados irão

consolidar os resultados obtidos, de forma a perceber melhor o processo inclusivo da

criança{ovem DM no contexto escolar. Consequentemente, durante este período, os

alunos náo estarão a desenvolver as actividades curriculares dentro do contexto sala

de aula, com o grupo turma. Os respectivos dados estão representados no Quadro 5.

Quadro 5 - Horas de acompanhamento por parte do proÍessor do ensino especial, ao

aluno portador de deficiência mental.

Nota: PEE - Professor do ensino especial; oom semanais - horas semanais
em que o aluno não está a participar nas aclividades lectivas (académicas) com o grupo turma;

Medidas educativas: a)Apoio pedagógico personalizado; b)adequaçóes curriculares indiüduais;
c)adequações no processo de matrÍcula, d) adequações no processo de avaliaçáo e) cunículo específico,
f)tecnologias de apoio.

Consideramos como formaçáo adicional ao nosso estudo as variáveis

sociodemográficas dos professores particlpantes, com o intuito de ter uma visáo mais

completa de todos aqueles que fizeram parte integrante do mesmo.

4.3. Medidas

Neste estudo, optamos por uma metodologia mista, com o objectivo de analisar

as percepçÕes dos professores Íace aos seus relacionamentos com os alunos com

Necessidades Educativas Especiais, nomeadamente DM. Foi utilizada a Escala de
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Medidas EducativasAno
Escolaridade Sexo a, D' c) o, e, Í)

Apoio com
PEEíhoras
semanals

6€ F x x x x x 19 horas
50 M x x x x x 13 horas
50 M x x x x 04 horas
6o F x x 20 horas
50 M x x x x 04 horas
90 F x x x x 21 horas
8o F x x x 08 horas
80 M x x x x 23 horas
90 M x x x x 18 horas
90 F x x x x 21 horas
70 M x x x x 04 horas
70 M x x x 03 horas
60 M x x x x 04 horas
6() M x x x 04 horas



Relacionamento Professor / Aluno, Student -Teacher Relationship Scate (STRS), (cf.

Anexo l).Também se utilizou uma Técnica Sociométrica com o objectivo de analisar o

tipo de relacionamento entre os alunos com DM e os seus pares.

4.3,1. StudentTeacher- Relationshíps Scale - (STRS)

A STRS (StudentTeacher-RelafrbnshrpsScate), Íoi elaborada por R. Pianta

(1996) em colaboração com outros investigadores da Universidade de Virgínia, tendo

sido traduzida e aplicada à população portuguesa por Sardinha e Santos (2010), (cÍ.

Anexo !l). A escala avalia a percepção do professor face à sua relaçáo com o aluno

em três dimensôes: conflito, proximidade e dependência. Dos resultados provenientes

da utilização desta escala, pode-se calcular um índice geral sobre a qualidade da

relação (Pianta, 2001).

A escala STRS, tem vindo a soÍrer alteraçóes relativamente à versão inicial de

31 itens, sendo a mais actual constituída por 28 itens respondidos numa escala de

Likert (1 - náo aplicável, a 5 - totalmente aplicável). Esta, tem sido muito utilizada em

estudos com crianças em idade pré-escolar e em idade escolar no ensino básico

Hamre & Pianta (2001) estudos esses, efectuados em vários países, tais como:

Grécia, Gregoriadis &Tsigilis (2008 a), Gregoriadis &Tsigilis (2008b) Espanha, García

& Martínez-Arias (2008), Estados Unidos, Webb & Neuharth-Pritchett(2g11),

estendendo-se a vários campos de investigaçáo para além da área educacional Fraire,

Longobardi & Sclavo (2008). Passaremos entáo a apresentar as características

psicométricas da escala de Pianta (2001).

De acordo com o nosso estudo e para uma maior compreensáo da escala,

tivemos como referência um artigo sobre a validaçáo da mesma em Espanha (García

& Martínez - Arias, 2008). Tendo como alicerce o contexto da nossa amostra

(participantes no estudo), optamos por respeitar a escala mais actual de (Pianta 200'l),

da qual tazem parte 28 itens.

Em conformidade com o que Íoi já referenciado, passemos entâo a identificar

os três factores através dos quais se irá processar a análise da Relaçáo Professor -
Aluno: Conflito, Proximidade e Dependência (Fraire, Longobardi & Sclavo, 2009;

García & Martínez - Arias, 2008).
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A subescala Conflito é constituída por 12 itens relativos a aspectos negativos

da relaçáo estabelecida entre professor/ aluno. Esta subescala avalia a percepçáo que

o proÍessor tem do seu relacionamento com determinado aluno, como sendo

conflituoso e negativo (Pianta & Stuhlman, 2OO4; Lima, Cadima e Silva (2006); Fraire,

Longobardi & Sclavo, 2008a); García & Martínez-Arias, 2OOB). É constituída por itens

como: 'Esta criança irrita-se facilmente comigo', Eu e esta criança parecemos estar

sempre chateados (as)',"Esta criança vê-me como uma fonte de punição e crítica".

Valores elevados nesta subescala sáo indicadores da existência de conflitos

entre o professor e o aluno, podendo este percepcionar a criança como imprevisível ou

conÍlituosa, consequentemente, o professor poderá sentir-se emocionalmente ineficaz

e desconÍortável.

A subescala Proximidade incide nos aspectos emocionais positivos da relaçáo,

no grau com que o proÍessor sente aÍecto e carinho e estabelece uma comunicaçáo de

qualidade e abertura com determinado(a) aluno(a), (Pianta & Stuhlman, 2OO4; Lima,

Cadima e Silva (2006); Fraire, Longobardi & Sclavo, 2008a); García & Martínez-Arias,

2OOB). É constituída por 11 itens, como por exemplo: Esta criança tenta sempre

agradar-me','A minha interacção com esta criança faz-me sentir eficaze confiante'.

Valores elevados nesta são indicadores que o relacionamento proÍessor/aluno

é caracterizado pelo carinho e afecto, conferindo ao professor um sentimento de maior

eficácia, no sentido de que reÍlecte a percepção do professor em como a criança está

bem e que o sente como um recurso afectivo.

A subescala Dependência é constituída por 5 itens e pretende analisar a

percepçáo do proÍessor quanto à dependência de determinado aluno em relaçáo a si.

São exemplos "Esta criança parece ficar magoada comigo quando a corrijo' e 'Esta

criança depende excessivamente de mim' (Pianta & Stuhlman,2OO4i Lima, Cadima e

Silva (2006); Fraire, Longobardi & Sclavo, 2008 a); García & Martínez-Arias, 2008).

Valores elevados nesta subescala surgem como indicadores de que

determinado(a) aluno(a) manifesta dificuldades quanto à separação, solicita ajuda

mesmo quando náo necessita e, consequentemente, que o professor, se preocupa

com a manifestação dessa dependência por parte do aluno.

A escala tota!, permite uma visáo geral relativamente à qualidade da relaçáo do

proÍessor com determinado(a) aluno(a). Valores elevados nesta escala indicam uma
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relaçáo de qualidade, caracterizada por um nível baixo de conÍlito, baixa dependência

e elevada proximidade.

4.3.2. Descrição da técnica de sociometria

A Técnica de Sociometria foi criada pelo psiquiatra Moreno (1934), cit. por

Bastin (1980) e possibilita compreender o modo como os indivíduos se relacionam no

grupo, a posiçáo social que ocupam e o papel de cada um no seio desse mesmo

grupo, Bastin (1980) fornecendo um importante contributo preditivo, do possível

desenvolvimento de problemas de comportamento e relacionais Arias (2003). Através

desta técnica analisamos as estruturas sociais em Íunção das escolhas e rejeições

maniÍestadas dentro de determinado grupo, consistindo na solicitaçáo aos membros

de um grupo para indicarem com quais dos companheiros preferem ou não encontrar-

se em determinada actividade, Bastin (1980). As escolhas realizadas Íornecem

informaçáo relevantes acerca do estatuto social individual (popular, rejeitado,

negligenciado ou controverso) e a estrutura do grupo. Schaffer(l996).

O objectivo da aplicaçáo de uma técnica de sociometria no nosso estudo

prendeu-se com a análise do processo de inclusão social das crianças e jovens com

deÍiciência mental, no contexto escolar, (cf. Anexo lll).

A utilização deste tipo de técnicas tem aplicabilidade em várias áreas, sendo as

principais a Psicologia do Desenvolvimento, a Psicologia C!ínica e a Psicologia

Educacional, Arias (2003). No que se refere à sua validade, de acordo com Arias

(2003), esta permite resultados mais significativos comparativamente com

observaçóes naturalistas, devendo ser adaptada sempre que se justifique e de acordo

com o desenvolvimento das populaçóes às quais vai ser aplicada.

Considerando os autores referenciadosr no nosso estudo, foi utilizado uma

técnica de sociometria adaptada e de acordo com uma escala tipo Likert de 5 pontos

(1 - nunca, 2 - algumas vezês, 3 - um pouco mais, 4 - muitas vezes e 5 - sempre)

indicando as suas preferências, indiÍerenças ou reieiçóes Íace a cada um dos colegas

da turma, para dois momentos específicos, em contexto formal da sala de aula e em

contexto informal de recreio. Estes dois momentos nortearam a nossa investigaçáo,

considerando que a escola é um loca! privilegiado para as relações interpessoais e

consequentemente, para a socialização.
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4.4. Procedimentos

Para a concretizaçáo do nosso estudo, várias foram as etapas (burocráticas)

que tivemos de percorrer para estabelecer os contactos necessários com os

intervenientes fundamentais à consecuçáo dos nossos objectivos.

O ponto de partida prendeu-se com procedimentos éticos e deontológicos que

devem ser respeitados e que sáo exigidos por qualquer investigaçáo. Estes

procedimentos prenderam-se sobretudo aos seguintes aspectos: solicitar autorizaçáo

à direcção executiva das escolas para realizar a investigação, averiguar quanto à

disponibilidade dos eventuais participantes no estudo, criar um clima de confiança,

garantir o anonimato e confidencialidade das respostas. Estes procedimentos

intrínsecos ao nosso processo de investigação basearam-se nos pressupostos

anunciados por Lima & Pacheco (2006) "o princípio fundamental para a aceitabilidade

ética de um estudo, é o do consentimento informado' (p.142). Desta forma, os

participantes foram informados da natureza e do propósito da pesquisa, cumprindo-se

assim os procedimentos éticos e deontológicos.

Para a recolha dos dados Íez-se um primeiro contacto com as escolas através

de cartas (cÍ. Anexo lV). Procurou-se avaliar se tínhamos participantes que reunissem

as condições necessárias para a realizaçáo do estudo, bem como, se as escolas

estariam disponíveis para a respectiva colaboraçáo. Para a realizaçâo do nosso

estudo, optámos pela escola com a qual tínhamos mais aÍinidades e onde a Direcçáo

foi de uma extrema disponibilidade institucional, assegurando a colaboraçáo dos

potenciais participantes no estudo, através da sua autorização para a realização do

respectivo estudo, (cÍ. Anexo V).

Para a!ém de ter sido a única escola que nos abriu as portas à nossa

investigaçáo sem constrangimentos, a questáo de acesso também se prendeu com as

afinidades pessoais e profissionais, já que estava associada com a disponibilidade

institucional e o assegurar da colaboraçáo dos proÍessores e alunos, chave

fundamental para a nossa investigaçáo.

Depois de cumpridos os procedimentos formais, com a consequente

autorizaçáo, foi dado início ao processo. Para a concretização deste trabalho

seguimos várias etapas, tendo a principal sido inventariar as turmas que tinham alunos

com Necessidades Educativas Especiais (NEE), com Defic!ência Mental (DM)

moderada ou ligeira. Após o inventário das turmas, deu-se a conhecer o objectivo do
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nosso estudo em reuniáo de conselho de Directores de Turma, com o intuito de

motivar os proÍessores a participar. Posteriormente, analisámos os instrumentos de

gestão da escola, enquanto documentos orientadores, Projecto Curricular de Escola e

Projecto Educativo. Foram-nos Íacultadas informações inerentes aos alunos que iriam

Íazer parte da amostra como participantes no estudo tendo em consideraçáo as suas

características, as medidas educativas, o tempo de acompanhamento por parte do

professor de apoio e o horário em que os alunos estavam em sala de aula

conjuntamente com a turma. Após todo este processo procedemos à adaptação de

algumas palavras ao contexto da realidade portuguesa na STRS (Student-Teacher

Relationship Scale), (cÍ. Anexo Vl).

Primeiramente procedeu-se à aplicaçáo dos questionários aos docentes do

ensino regutar, tendo estes sido informados quanto ao seu anonimato. Cada professor

respondeu um questionário por cada um dos seus alunos, perante uma amostra de

288 alunos, 14 professores do ensino regular responderam a 288 questionários e 4

professores do ensino especial responderam a 14, os quais correspondiam aos alunos

portadores de deficiência mental. Considerámos fulcral a participação de ambos os

proÍessores (do ensino regular e do ensino especial), na medida em quê se pretendeu

desvendar os consensos e/ou contradições entre os professores, do ensino regular e

do ensino especial. Os questionários foram colocados dentro de um envelope

identificando a turma e o número de alunos, com o objectivo do retorno ser eÍectuado

da mesma forma, para facilitar a organizaçáo e classificação posterior dos mesmos. O

processo decorreu de Fevereiro a Março de 2010 e Íoi privilegiado o contacto directo

no momento da distribuiçáo dos documentos, pelos seguintes motivos: o envolvimento

do inquirido na investigaçáo, a motivação para o respectivo preenchimento, e a
explicação dos procedimentos a adoptar aquando da recolha dos questionários. Esta

estratégia revelou-se positiva, atendendo que se verificou um retorno de 100% dos

questionários, nos respectivos envelopes.

Para a aplicaçáo da técnica de sociometria, procedemos à entrega ao (à

director (a) de turma da autorizaçáo para cada encarregado de educaçáo para a

participação do seu educando(a) na respectiva investigaçáo - (cf. Anexo Vll). Após a

recepçáo das autorizaçôes, Íoram agendadas as datas com os professores e com as

turmas para darmos início à recolha de dados, nas aulas curriculares não disciplinares

de Formação Cívica, Estudo Acompanhado, Área de Projecto, tendo sido útil a

consulta dos horários das turmas. Houve a necessidade de aplicar a técnica de
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sociometria nas aulas de Educaçáo Física. A mesma foi aplicada ao grupo turma, em

que todos os alunos responderam, independentemente da sua condiçáo de aluno com

deficiência mental, e aluno sem Necessidades Educativas Especiais. Náo participaram

todos os alunos que correspondentes aos questionários preenchidos pelos

proÍessores, respeitando a náo autorizaçâo por parte de alguns encarregados de

educação e também em virtude de alguns alunos estarem a Íaltar às aulas por motivos

de saúde. Consequentemente a amostra náo correspondeu a um n - 288, mas sim a

LilTl h = Z4zalunos.

Anteriormente à apresentaçáo da Íolha de respostas Íoi realizado um trabalho

preparatório, na medida em que os alunos foram informados acerca dos obiectivos

pretendidos com o respectivo teste, solicitando que as respostas fossem sinceras e

náo Íossem mencionadas num tom audível para os restantes colegas quanto às

escolhas e preferências de cada um quanto ao que iria ser solicitado no sentido de

sensibilização para a importância da sinceridade das suas respostas e da

confidencialidade da informaçáo obtida Bastin (1980).

Os alunos foram inÍormados do modo de preenchimento da ficha que lhes foi

entregue com a respectiva identificaçáo dos alunos para facilitar em termos de tempo

de aplicaçáo e consequentemente, com menor prejuízo da aula. A aplicaçáo Íoi

eÍectuada em contexto de sala de aula em situação de grupo turma, tendo sido

esclarecido cada aluno individualmente quando surgiu alguma dúvida.

A estratégia utilizada para a motivaçáo por parte dos alunos, foi que as

respostas iriam ser tidas em conta para os trabalhos realizados no ambiente de sala

de aula e Íora da sala, para que os proÍessores pudessem encontrar outras estratégias

diferentes para a organizaçáo dos trabalhos em sala de aula para a organizaçáo dos

grupos, informações, estias que poderiam ser úteis para o ano lectivo seguinte.

Para os alunos do nono ano de escolaridade, Íoi-lhes dada a informaçáo que

serviria para averiguar como funcionam os alunos como grupo, considerando que a

maioria dos alunos se mantinha no mesmo grupo turma de forma a perceber melhor a

importância do grupo na adolescência. Estas estratégias, foram ao encontro do

sugerido por Bastin (1980) quando refere que o trabalho preparatório náo deve ser

omitido, uma vez que deve consistir em predispor o grupo o melhor possível para

responder sinceramente às questóes. Desta forma, o(a) aluno(a) foi um elemento
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activo e interessado, pois das respostas iria depender o prazeÍ ou não, em trabalhar e

brincar e/ou ocupar os tempos de lazer com determinados colegas.

Após o retorno dos questionários e da aplicaçáo da técnica de sociometria,

foram categorizados os questionários, efectuada a análise da técnica de sociometria,

com o intuito de diagnosticar, como refere Bastin (1980) a posiçáo social de cada

elemento no grupo quanto a relaçóes preferenciais, reieiçóes ou até mesmo de

indiferença.

5- Resultados

Neste capítulo iremos apresentar os dados do nosso estudo que teve por base

a percepção quê os professores do ensino regular e do ensino especial, têm dos

seus relacionamentos Íace aos alunos com deficiência mental.

5.í.Estudo das características psicometricas da Student Relationships
Scale - STRS

No nosso estudo a escala utilizada e analisada foi a origina!, que já consta em

anexo, no entanto, para a consecuçáo do nosso primeiro objectivo, propusêmo-nos a

realizar o estudo das características piscometricas Sfudent Teacher - Relationshtps

Sca/e (STRS). Com este intuito, começamos por analisar a sua estrutura factorial.

Nesse sentido a respectiva análise, foi realizada para cada item da escala, um totalde

vinte e oito. Esta análise exploratória permitiu veriÍicar a relaçáo entre as variáveis

originais para estimar factores comuns. Considerando, Pestana e Gageiro, (2003;

Pereira (2008), Maroco (2010) a respectiva análise tem como objectivo analisar todo

um conjunto de variáveis inter-relacionadas de forma a construir uma escala de

Íactores intrínsecos que de certa forma controlam as variáveis originais.

5.í.í. Estrutura factorial da escala

Para avaliar se a matriz de resultados era susceptível de ser analisada

Íactorialmente, calcularam-se os índices de Esfericidade de Bartlett e KMO, que de

acordo com Pestana e Gagueiro (2003) e Maroco (2010), sáo procedimentos

estatísticos que permitem aferir a qualidade das correlações entre as variáveis de

forma a prosseguir com a análise factorial. Os resultados obtidos sáo indicadores que
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a nossa escala STRS apresenta homogeneidade razoável das variáveis atendendo ao

facto de que se encontra no intervalo [0.8 - 0.9] cumprindo desta forma os

pressupostos (KMO = 0.836); teste de esfericidade de Bartlett, p - valeu < 0.000),

rejeitando-se a hipótese nula, e concluindo que as variáveis estáo correlacionadas

significativamente. Ambos os testes permitiram o prosseguimento da análise factoria!,

como se poderá constatar na Tabela 1.

Tabela I - KMO e Teste de Esfericidade de Bartlett

0.8 - 0.9
0.7 - 0.8
0.6 - 0.7
0.5 - 0.6

<0.5

Boa
Média

Razoável
Má

lnaceitável

Maroco (2010)

Cumpridos os pressupostos para prosseguimento da análise factorial, demos

continuidade ao processo, após a realização do método de extracçáo em

componentes principais (método de extracçáo de factores), através do método de

rotação Varimax. Para determinar o número de factores que poderiam ser extraídos

aceitaram-se como primeiro critério: aceitar todo um conjunto de Íactores igual ao

número de valores próprios eigenvalues greater, maiores que um (método de Kaiser),

através do qual obtivemos a matriz de factores. O segundo critério prendeu-se com a

análise e interpretabilidade dos factores (subescalas), que permitiu observar uma

soluçáo de 7 factores que explicam 63.63% da variância dos resultados (cf. Anexo

vil).

Considerando que destes Íactores, a generalidade dos itens saturam nos dois

primeiros, poder-se-á referir que a estrutura da escala foi de 2 factores, sendo os

restantes, factores residuais. O primeiro factor/subescala, que designamos por conflito,

por ser fundamentalmente constituído da escala de conflito, explicam 24o/o davariância

assumindo um valor próprio de 3.86. Neste factor incluiu-se o item 4, que na escala de

(Pianta, 2001) Íaz parte da subescala de proximidade. O segundo factor explica 160l"

da variância, assume um valor próprio igual a 3.82 e inclui fundamentalmente itens da

subescala de proximidade e de dependência. Dos quatro factores residuais, 3

inseriram-se essencialmente na subescala de proximidade (itens: 12,15 e 19) e 1 na

subescala de dependência (item.6), contrariamente aos que surgiram nos vários

estudos, Pianta &Stuhlman(2OO4; Lima, Cadima e Silva (2006); Fraire, Longobardi &
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sclavo, (2008a); García & Martínez-Arias, (2008). Poder-se-á aludir tal Íacto à

dimensáo da amostra testada ser de menor dimensáo relativamente às amostras

estudadas Pelos vários autores.

5.1.2. Estudo comparativo da estrutura factorial original e da estrutura

factorial obtida.

Com o propósito de se poder comparar os resultados da escala original de

Pianta (2001) com os resultadOS encontrados no nosso estudo apresentamos na

Tabela 2 os Íactores rodados para a versão Norte Americana e para o nosso estudo'

Tabela 2-Malíizde Íactores rodados das versôes Norte Americana Pianta (2001) e do nosso

estudo.

Versão do original de Pianta Resultados do nosso estudo
Itens

STRS 1

STRS 2
STRS 3

STRS 4
STRS 5
STRS 6

STRS 7
STRS 8
STRS 9
STRS 10

STRS 11.

STRS 12
STRS ]-3

STRS 14
STRS ].5

STRS 16

STRS 17

STRS 18

STRS 1.9

STRS 20
STRS 21

STRS 22
STRS 23
STRS 24
STRS 25

STRS 26
STRS 27

STRS 28
Valor
Próprio
Vo Yariància

.59

.55

,43

,66

75

,65

,64
,52
,61

,58

76

,80

.64

.66

.66

.63

.59

.63

.63

.57

.50

,59

.42

.56

.58

.51"

.53

,6L

.51

.57

.56

,'77

,65

,63

,72
,51
,82

,80
,76
,59
,54
,73

8,63

29,8

,45

,'10

,40

,79
,57

3,73

,50

1,79

6,2

3.86

23.8

.47

.67

.46

3.82

15,38

Nota:C-(conflito);P-

12,9

eD-
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Depois de apresentada as versões que nortearam a nossa investigação

passamos a descrever os procedimentos inerentes ao estudo das características

psicoméricas da escala do nosso estudo'

5.í.3. Estudo da precisão da escala - Alfa de Cronbach

Após a análise da estrutura Íactorial da escala, seguiu-se o êstudo da

consistência interna das subescalas, cálculo do coeficiente de precisáo Alfa de

cronbach, este define-se como a proporçáo da variabilidade nas respostas que resulta

de diferenças nos inquiridos sendo também definida como a correlaçáo que se espera

obter entre a escala usada e outras do mesmo universo (Pestana e Gagueiro, 2003;

Maroco, 2O1O). Os resultados obtidos sugerem uma boa precisáo da escala' como se

pode constatar na Tabela 3.

Tabela 3 - de Alfa de Cronbach cada

Itens Alfa de Cronbach do
nosso estudo

(Pianta 200í)

Alfa de
Cronbach

Subescala Conflito

Subescala Proximidade

12

Subescala Dependência 05 0'64 0'69

Pianta (2001)

No nosso estudo, o coeficiente de precisáo AlÍa de cronbach, assume um valor

de O.77 na Subescala de conflito, na Subescala de proximidade agsume um valor de

0.74 e na subescala de dependência assume um valor de 0'69'Como podemos

constatar através do coeficiente de precisáo para cada subescala, na escala

apresentada para o nosso estudo os valores apresentam-se ligeiramente inferiores em

ralaçáo aos obtidos na escala original, para aS subescalas de conÍlito e de

proximidade, no entanto para a subescala de dependência obtivemos níveis de

precisáo inferiores aTo,tal como na escala original, possivelmente sáo justiÍicativos

do menor número de itens que constituem a escala'

1'l

0.90

0.83

o.77

o.74
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Nos estudos que se seguem considerou-se a adaptaçáo portuguesa da versáo original

da sTRS (Sardinha & santos, 2o1O). Justificaram-no os estudos psicométricos

realizados nesta investigação não serem suÍicientemente sólidos para iustificar o

recurso à estrutura Íactorial obtida.

5.2 Estudo das diferenças entre grupos

O estudo das diÍerenças entre grupos procurou concretizar os oblectivos por

nós deÍinidos, verificar se existem diferenças nas representaçóes que os professores

do ensino regular manifestam face ao tipo de relacionamento que estabelecem com os

alunos com deficiência mental e os restantes alunos, bem como, verjficar se as

representaçóes dos professores do ensino regular e do ensino especial, sáo similares

relativamente aos alunos com deficiência mental'

para aconcretizaçáo dos respectivos objectivos, Íez-se um teste f para médias

podendo este ser utilizado para amostras de dimensões inÍeriores ou iguais a 30' As

variáveis alunos e proÍessores apresentam-se como variáveis independentes e as

subescalas de conflito, proximidade e dependência apresentam-se como variáveis

dependentes.

S.2,l.Estudodasdiferenças.relaçãoprofessor/aluno

Para concrellzar o nosso segundo e terceiro obiectivo do estudo, avaliar se

existem diÍerenças na percepçáo que o proÍessor tem do seu relacionamento com o

aluno com deÍiciência mental e oS restantes alunos, da turma a nível de

conÍlitualidade, proximidade e dependência, Íomos comparar as médias dos resultados

através do teste t - Student.

Através do tratamento dos dados, obtivemos os resultados apresentados na

Tabela 4 paraa média e desvio padráo, para as três subescalas de relacionamento do

proÍessor do ensino regular.
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Tabela 4 - Análise descritiva face à percepçáo do professor do ensino regular em rolaçáo aos

alunos, a nível de conflito, proimidade e dependência'

Subescalas Tipo de Aluno M

Aluno (a) com DM 1,56 0,31

Conflito

Aluno(a) sem DM 1,il 0,41

Aluno (a) com DM 3,17

Proximidade

Aluno(a) sem DM 3,10 0,56

Aluno (a) com DM 1,80 o,72

Dependência

Aluno(a) sem DM 1,62

Nota: M e DP (desvio Padráo)

Os resultados obtidos através do teste f permitiram constatar que na subescala

de conÍlito, a percêpçáo que o proÍessor do ensino regular tem do Seu relacionamento

como Sendo conÍlituoso, náo é significantemente diÍerente para com os alunos

independentemente das suas características, alunos com deficiência mental e os

outros alunos, (t (2,286) - 0.14, p < 0.75). conclui-se assim, que os dados não

demonstram diÍerenças significativas no que se refere ao tipo de relacionamento que o

proÍessor estabelece com alunos com deficiência mental e os restantes, apêsar dos

resultados obtidos para as médias, dos alunos com deÍiciência mental (M = 1'56; DP =

0.31) apresentarem valores ligeiramente mais elevados, do que para os rêstantes

alunos (M = 1.54; DP = 0.41).

Paraasubescaladeproximidade,deacordocomosresultadosobtidos

através do teste f, a percepçáo que o professor do ensino regular tem do seu

relacionamento, como sendo de proximidade, náo é significantemente diÍerente para

com os alunos, independentemente das suas características, alunos com deÍiciência

mental e os outros alunos (f(2,286) = 0'43' p < 0'48)' Conclui-se assim' que os dados

0,60

0,64
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náo demonstram diferenças significativas no que se refere ao tipo de relacionamento

que o professor estabelece com alunos com deficiência mental e os rêstantes, apesar

dos resultados obtidos para as médias, dos alunos com deÍiciência mental (M = 3.17;

DP = 0.60) apresentarem valores ligeiramente mais elevados, do que para os

restantes alunos (M = 3.'l0i DP = 0.56).

Perante a subescala de dependência, de acordo com os resultados obtidos

através do teste Í, a percepçáo que o professor do ensino regular tem do seu

relacionamento como sendo de dependência, também parece não ser

significantemente diferente para com os alunos, independentemente de ser aluno com

deÍiciência mental ou outro tipo de aluno (t(2,286) = 1.O2, p < 0.66). Constatamos

assim que os dados náo demonstram diferenças significativas no que se refere ao tipo

de relacionamento que o proÍessor estabelece com alunos com deficiência mental e os

restantes, apesar dos resultados obtidos para as médias, dos alunos com deficiência

mental (M = 1.80; DP = O.72) apresentarem valores ligelramente mais elevados, do

que para os restantes alunos (M = 1.62; DP = 0.64).

Para dar resposta ao terceiro objectivo do nosso estudo, avaliar se existem

diferenças entre as representações que ambos os professores têm Íace ao seu

relacionamento com a criança ou jovem deÍiciente mental, efectuamos a análise de

frequências estatísticas.

Através do tratamento dos dados, obtivemos os resultados apresentados na

Tabela 5, para a média e desvio padrão, para as três subescalas de relacionamento

do proÍessor do ensino regular e do professor do ensino especial, perante o aluno com

deficiência mental.
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Tabela 5 - Análise descritiva para o tipo de relacionamento do professor do ensino regular e do

ensino especial face ao aluno (n=14) portador deficiência mental.

Subescalas Tipo de Professor M DP

Prof. Enslno
Regular 1.56

Conflito
(total)

Prof. Enslno
Especial 1.70

Prof. Ensino
Regular 3.17

Proximidade
(total)

Prof. Ensino
Especial 3.64

Prof. Ensino
Regular 1.80

Dependência
(total) Prof. Ensino

Especlal
2.36

Nota: M (média) e DP (desvio padráo)

Os resultados obtidos através do teste ( permitiram constatar que na subescala

de conflito a percepçáo que o professor do ensino regular tem do seu relacionamento

como sendo conflituoso, não é significantemente diÍerente em rêlaçáo ao professor do

ensino especial para com os alunos com deficiência mental, ( t (2,286) = - 0.525, p <

0.11). Os dados náo demonstraram diferenças significativas na percepçáo que ambos

os proÍessores têm do seu relacionamento com alunos com deficiência mental, apesar

dos resultados obtidos para as médias, dos professores do ensino regular (M = 1.56;

DP = 0.31) apresentarem valores mais baixos, do que para o professor do ensino

especial (M = 1.7O; DP = 0.52).

Relativamente à subescala de proximidade, de acordo com os resultados

obtidos através do teste Í, a percepçáo que o professor do ensino regular tem do seu

relacionamento, como sendo de proximidade, não é significativa em relação ao

professor do ensino especial, perante alunos com deÍiciência mental, (t (2,286) = -

0.31

0.52

0.60

0.56

0.72

o.78
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1.92, p < 0.79). Os dados náo evidenciam diÍerenças significativas no que se reÍere à
percepçáo que ambos os professores apresentam Íace ao relacionamento de

proximidade perante os alunos com deficiência mental, apesar dos resuttados obtidos

para as médias, dos professores do ensino regular (M = B.1Z; Dp = 0.60)

apresentarem valores mais elevados, do que para os proÍessores do ensino especial

(M =3.64, DP= 9.561.

No que se refere à subescala de dependência, de acordo com os resultados

obtidos através do teste Í, a percepçáo que o professor do ensino regular tem do seu

relacionamento como sendo de dependência, também parece náo ser

significantemente diferente comparativamente à percepção que o proÍessor do ensino

especial, face aos alunos com deficiência mental, (t (z,za6) - -1.93, p < 0.90). os
dados náo demonstram dÍferenças significativas no que se refere ao tipo de

relacionamento que o professor estabelece com alunos com deÍiciência mental, apesar

dos resultados obtidos para as médias, dos professores do ensíno regular (M = 1.BO;

DP = 0.72) assumirem valores mais baixos, do que o proÍessor do ensino especial (M

= 2.36; DP = 9.791.

Em conformidade com o que veriÍicámos a partir do teste t - StudenÍ, para dar

resposta aos obiectivos definidos é plausível referir que náo se verificaram diferenças

significativas, entre as representaçóes que o professor do ensino regular tem, do tipo

de relacionamento que estabelece com os seus alunos independentemente da sua

condiçáo de deficiência mental ou náo. Também não se verificaram diferenças

signiÍicativas entre as representaçóes que ambos os proÍessores tazem do típo de

relacionamento que estrabelecem com os seus alunos com deÍiciência mental. No

entanto, comparando as médias obtidas, veriÍicamos que os professores do ensino

especial, consideram o seu relacionamento com o aluno com deficiência menta!, mais

conflituoso, mais próximo e também mais dependentes.

5.2.3. Estudo das diferenças entre pares

Para a consecuçáo do quarto objectivo do nosso estudo, avaliar se existem

diferenças ao nível das escolhas, preferências e/ou rejeiçóes entre o grupo de pares

Íace às crianças/ jovens com deficiência mental, procurando compreender o lugar da
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criança/ jovem nessas escolhas e enquanto membro da turma, aplicamos uma técnica

de sociometria. A sociometria neste estudo pretende analisar a estrutura do grupo e os

padrões de aceitação e rejeição social na sala de aula e no recreio, para melhor nos

apercebermos da dinâmica e estrutura do grupo.

De acordo com Bastin (1980) a utilizaçáo desta, dever ser adaptada de acordo

com o desenvolvimento das populaçóes às quais vai ser aplicada. Deste modo, no

nosso estudo, foi utilizada uma técnica de sociometria adaptada. A escala de

sociometria foi composta de 5 itens e aplicada com os cinco itens. Para Íacilitar a

análise das respostas em termos de se conseguir maior diferenciaçáo das mesmas,

decidimos agrupá-los em três itens. Para um primeiro item foram agrupadas as

situações de nunca e algumas vezes, tendo sido designado por níveis baixos. O item

3, manteve-se isolado e surge como neutro ou nível médio. Para as situaçóes

descritas para os itens 4 e 5 foram agrupadas num só item, assumindo-se a

designaçáo de níveis altos, no que se refere aos aspectos de relacionamento em

contexto formal, sala de aula e em contexto náo formal, de recreio.

No intuito de dar resposta ao nosso objectivo optámos alterar a designação

dos itens de Íorma a serem mais perceptíveis. Aos níveis baixos de escolhas por parte

dos pares, demos a designaçáo de rejeiçáo, aos níveis neutros ou médios atribuímos

a designaçáo de indiÍerente e os níveis altos, tomaram a designaçáo de níveis de

aceitação.

Face aos pressupostos, a Tabela 6 evidencia as Írequências obtidas

relativamente às respostas dos alunos face à aceitaçáo, indiferença, ou rejeição da

criança/jovem com deficiência mental em contexto sala de aula, concretizando o que

Íoi exposto.
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Tabela 6 - Análise descritiva do relacionamento entre pares na sala de aula e no recreio,

(N = 242)

Na sala de
aula

9.78
Rejeição

No Recreio 10.07 4.17

Na sala de
aula

Indiferença
No recreio 3.07 2.16

Na sala de
aula

2.71

Aceitação
No Recreio 3.11

Nota: M- Média ; DP - Desvio padrão

Através da análise dos dados apresentados na Tabela 6 podemos constatar

perante os valores das médias, que os alunos com DM apresentam valores mais

elevados a nível da rejeiçáo em sala de aula e no recreio. Sáo também os que

evidenciam atitudes de indiferença por parte dos colegas. Comparando a aceitação na

sala de aula e no recreio, os valores sáo próximos.

Perante os respectivos resultados as crianças e/ou jovens com deÍiciência

mental, são as maas nomeadas pelos colegas, ou seja, a maioria dos alunos náo gosta

de trabalhar com este tipo de alunos na sala de aula ou então manifestam um

sentimento neutro, de indiÍerença, sendo os menos aceites para trabalhar em sala de

aula.

Os resultados apresentados, reportaram-se à amostra total de alunos, contudo

e apesar dos alunos em contexto informal de recreio náo se limitarem aos

relacionamentos com os colegas de sala de aula (turma), Íomos verificar como sáo

esses relacionamentos entre os alunos de cada turma perante o aluno deficiente

mental em contexto sala de aula inclusiva e em contexto de recreio. Assim sendo,

ficaremos naturalmente a ter uma percepção mais real do lugar que a criança

deficiente mental ocupa no grupo turma, como fazendo parte integrante da mesma.

O nÍvel de aceitaçáo/rejeiçáo e indiferença, das crianças no grupo de pares foi

medido através da frequência e da percentagem das respostas em que as crianças

com deÍiciência mental, foram mencionadas pelos colegas da turma em ambos os
82
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conteltos que constituíram a técnica sociométrica. Embora o número de participantes

no estudo seja de um n = 288 (para os quais os proÍessores preencheram o

questionário com o intuito de concretizar o nosso segundo obiectivo), na nossa

amostra, para analisar os relacionamentos entre as crianças/iovens com deÍiciência

mental e os restantes alunos em contexto sala e de recreio, foram só consideradas as

respostas dadas em relaçáo à criança/iovem com deficiência mental.

Consequentemente, surge um número de participantes inferior ao número total,

atendendo ao facto, de que náo foi considerada a própria criança/iovem, em virtude de

alguns alunos terem faltrado à aula e nem todos terem sido autorlzados pelos pais e

encarregados de educaçáo a participar no respectivo estudo, tendo sido cumpridos os

princípios éticos de qualquer investigação.

Para que possamos ter um olhar diferente, há a salientar que as turmas

identificadas como turma 1, 4, 5, e, 14, correspondem a alunos do segundo ciclo e do

50 ano de escolaridade. As turmas , 2, 3, e 13, correspondem a turmas de 20 ciclo

também, mas do 60 ano de escolaridade (final de ciclo).

Quanto às restantes turmas, as mesmas sáo do 30 ciclo e respectivamente: turmas

6, 7 e 8, correspondem a turmas do 90 ano de escOlaridade; aS turmas 9 e 10,

correspondem as turmas do 8o ano de escolaridade e as turmas 11 e 12,

correspondem a turmas do 70 ano de escolaridade.

Perante tais inÍormaçôes poderemos entáo verificar como se processam os

relacionamentos entre os alunos do segundo e terceiro ciclos, face ao colega com

deficiência mental. Embora tenhamos informações para as atitudes no recreio, estas

sáo analisadas de uma forma mais global, incidindo a nossa análise nas atitudes dos

pares em sala de aula, indo assim ao encontro do tema da nossa investigação.

Partimos entáo para a análise global das respostas dos alunos Íace às suas

escolhas para podermos veriÍicar o lugar que a criança/iovem deÍiciente mental ocupa

no seio do grupo turma, independentemente do local onde decorrem as relaçóes

interpessoais. Como se pode verificar, os dados recolhidos estáo patentes na Tabela

7.
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lndiferente

t o/o

Tabela 7- Análise de frequências do relacionamento entre pares em sala de aula (reieiçáo'

indiferença e aceitaçáo)

Turma Ciclo Ne Sexo ldade
F F

2

1,

L

2

L

0

4

2

2

2

2

5

4

10

L

1

5

9

9

0

8

10

4

5

0

3

7

6

t6
15

LL

4

TL

19

10

9

9

8

10

5

5

4

t2
L2

TL

L2

13

15

16

t4
15

16

L4

13

tL
15

F

M

M

F

M

F

F

M

M

F

M

M

M

M

19

t7
L7

15

2L

19

22

2t
15

15

L2

13

16

20

2e
.to
Z-
,lo

,o
L-

2e

3e

3e

3e

3e

3e

3e

3e

2e
âoZ-

t
2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

L2

13

t4

84.3"/"

88.2"/"

il.8o/"

26.6o/o

52.40/"

1O0"/"

45.4"/o

42.9o/o

60/"

53.3o/o

83.3olo

38.5olo

31.2o/o

20o/o

5.2o/o

5.90/o

29.4o/o

600/"

42.80/o

0o/o

36.3%

47.6o/o

26.70/"

33.3ol"

0o/o

23"/"

43.8o/"

30"/o

10.5"/"

5.9o/o

5.8/"

13.4o/"

4.8/"

Oo/o

18.2o/o

9.5o/o

13.3o/"

13.40/o

16.7o/o

38.5%

25o/o

50o/o

Nota: No - É indicador do número de alunos que respondeu (n total = 242)

ciclo - lndica o ciclo de escolaÍidade a que pertence o(a) aluno(a)'

Como Se pode constatar através dos resultados obtidos e que constam na tabela

7, os alunos com deÍiciência mentalsáo aqueles que apresentam um maior número de

nomeações relativamente aos aspectos negativos da técnica de sociometria, sendo os

mais reieitados, os colegas cgnsideram-nos indiÍerentes e sáo os menos aceites' em

contelÍo de sala de aula. Há a considerar que o número de atunos por turma diÍere,

relativamente ao número de respostas face às escolhas dos alunos que Íazem parte

da turma, Íace ao colega com NEE. As turmas que apresentam valores mais elevados

a nível de percentagem de atitudes de reieiçáo Íace ao colega com deÍiciência mental

foram: turma 6 (100o/o), a turma 2 (88.2/o), a turma 1 (84'37o)' a turma 11 (83'37")'

respectivamente de 30 ciclo, 20 ciclo, 2ociclo,So ciclo'

Relativamente às atitudes de indiferença Íace ao colega com NEE' as turmas

que evidenciaram valores mais elevados a nível de percentagem de respostas Íoram:

turma 4 (60%), a turma I (47.6o/o), turma 13 (43.8 %), turma 5 (42'8/o) e turma 7

(36.3%). Quanto aO ciclg a que se reÍerem as turmas, sáo respectivamente do 20 ciclo'

3ociclo, 2ociclo, 20 ciclo e 30 ciclo' 
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Face às atitudes de aceitação da criança /jovem deficiente mental em contexto

de sala de aula, verificamos que os valores que se apresentam mais elevados em

termos de percentagem são evidentes na turma 14 (5}o/o), na turma 12 (38'5%)' na

turma 13 (25Yo) e na turma 7 (18.2Yo). Os valores referidos assumidos nas turmas 13 e

14 referem-se a alunos do 20 ciclo, comparativamente às outras duas turmas, que são

de 30 ciclo

Com um outro olhar podemos verificar que a aluna da turma 6 (9oano) é a mais

rejeitada (1oo%) não se verificando qualquer atitude de indiferença ou aceitação' o

aluno da turma 2 apresenta valores mais elevados para as atitudes de rejeição

(88.2Yo)assumindo as atitudes de indiferença e aceitação os mesmos valores (5'9%)'

A aluna da turma 1 evidencia valores mais elevados para atitudes de rejeição por parte

dos colegas (84.3Yo), sendo que oS valores apresentados perante atitudes de

aceitação são ligeiramente superiores aos de indiferença (10'5%) perante valores de

(5.2%). O aluno da turma 11 (7oano) apresenta valores maiores para atitudes por parte

dos colegas, de rejeição (83.3%), não apresenta qualquer referência como sendo

indiferente (0%) e é menos aceite (16,70/o)'

como podemos evidenciar os resultados conduzem-nos a assumir que os

alunos com deficiência mental são os mais rejeitados e menos aceites em contexto de

sala de aula. perante tal facto, o Gráfico 1 é elucidativo, dos níveis de rejeição no total

das 14 turmas.

Gráfico 1 - Atitudes de rejeição, indiferença e aceitação do(a) aluna(a) deficiente mental em

contexto de sala de aula, para cada turma'
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Tendo em consideração que aS atitudes dos alunos em sala de aula' face aos

colegas com deficiência mental, apresentam-Se essencialmente como de rejeição'
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passamos então às atitudes no recreio, para verificar se estas são similares ou não

relativamente às verificadas em contexto mais académico'

considerando as relações entre pares, cabe-nos agora verificar se as atitudes de

rejeição, indiferença e de aceitação entre o grupo de pares no recreio relativamente ao

aluno(a) com deficiência mental, diferem das atitudes em sala de aula' Sendo assim'

estas, podem ser evidenciadas na Tabela I para cada turma que fez parte do nosso

estudo.

Tabela I - Análise de frequências do relacionamento entre pares no recreio (rejeição'

indiferença e aceitação)

Turma Ciclo No Sexo ldade Rejeitado Aceite

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

19

17

17

15

21

19

22

21

15

15

12

13

16

20

12

12

11

12

13

15

16

14

15

16

14

13

11

15

F

16

14

12

11

11

17

10

11

10

7

I
4

7

7

Yo

84.2o/o

82.4o/o

70.60/o

73.3o/o

52.4o/o

89.4o/o

45.4o/o

52.4o/o

66.7o/o

46.7o/o

75o/o

30.8%

43.70/o

35%

15.8o/o

Oo/o

17.60/o

2Oo/o

23.8o/o

5.3%

36.4o/o

19o/o

6.7o/o

2Oo/o

Oo/o

23.1o/o

'18.70/o

30%

Yo

0

17.60/o

11.8o/o

6.7o/o

23.8o/o

5.3%

18.2o/o

28.60/o

26.60/o

33.3%

25o/o

46.1o/o

37.60/o

35o/o

F

F

M

M

F

M

F

F

M

M

F

M

M

M

M

20

20

20

2o

20

3o

3o

3o

3o

3o

3o

3o

20

20

0

3

2

1

5

I

4

6

4

5

3

6

6

7

3

0

3

3

5

1

I
4

1

3

0

3

3

6

lndiferente

o/oF

Nota: No - E indicador do nÚmero de alunos que respondeu (n total = 242')

Ciclo - lndica o ciclo de escolaridade a que pertence o(a) aluno(a)

Como Se pode verificar através da análise dos resultados da tabela' oS valores

mais elevados são assumidos para atitudes de rejeição face à criança e jovem

deficiente mental. Os valores mais altos apresentam-se para as turmas: 6 (89'4o/o)' 2

(82.4o/o), 1 (84.2o/o), 4 (73.3Yo) das respostas dos colegas face atitudes de rejeição

perante o(a) jovem DM, comparativamente às percentagens verificadas nas atitudes

de indiferença.
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Perante a tabela 8, as atitudes de indiferença face ao colega com DM' são

menos frequentes assumindo valores inferiores comparativamente aos valores

assumidos para as atitudes de rejeição' Os valores mais altos apresentam-se para as

turmas: 7 (36.40/o), 14 (3Oo/o),5 (23.8%) e 12 (23.1%). comparativamente às atitudes

de rejeição, e de aceitação ,estes apresentam-se de uma maneira geral, inferiores 'os

resultados evidenciam valores um pouco mais elevados para as atitudes de rejeição

no recreio. No entanto estes, sugerem que os rapazes são mais aceites no recreio' se

observamos os valores referentes aos alunOs do sexo masCulino em relação aos

valores apresentados para o sexo feminino, considerando as tabelas 7 e 8' A

percepçãográficaéelucidativadoquesetemvindoareferenciar.

Gráfico 2 - Atitudes de rejeição, indiferença e aceitação do(a) aluna(a) deficiente mental no recreio'

Para cada turma.
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Como podemos verificar as atitudes de rejeição e a aceitação por parte do grupo

turma face à criança/jovem com deficiência mental, são mais evidentes e acentuadas

em relação às atitudes de rejeição. Talfacto pode dever-se aos interesses dos alunos'

a também às características das atitudes prÓprias de pertença ao grupo e de

socialização, a actividades mais em grande grupo, conforme evidenciado na revisão

de literatura.

Nos gráficos 3 e 4 estão representadas as respostas dos alunos em relação ao

ciclo de ensino que frequentam, no que se refere às atitudes que manifestam face aos

seus pares com NEE, nomeadamente COm deficiência mental' os resultados

apresentados dizem respeito somente ao contexto Sala de aula' e como poderemos

observar, estas não diferem muito independentemente do ciclo de ensino'
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Gráfico 3 - Percepção das atitudes de rejeição, indiferença e aceitação dos alunos do

segundo ciclo face ao colega com deficiência mental em sala de aula
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Gráfico 4 - Percepção das atitudes de rejeição, indiferença e aceitação dos alunos do

terceiro ciclo face ao colega com deÍiciência mental' na sala de aula'
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como podemos constatar através da percepção gráfica das preferências e

aceitaçÕes por parte do grupo turma em relação ao aluno(a) deficiente mental' são

visíveis as atitudes de rejeição, verificando-se oscilações mais acentuadas no segundo

ciclo.
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G.Discussão dos resultados

Este momento prende-se com a sistematiz.a$o das informações oriundas da
análise dos dados antes apresentados. Pretendemos essencialmente foer a atenção
nas percepções dos professores, com maior retevância nos relacionamentos inerentes
à prática pedagógica, a nível de conflito de proximidade e de dependência. Como os
relacionamentos em contexto escolar não se timitam simplesmente à relação
pedagógica, professor aluno, à luz do processo inclusivo, sistematizamos também os
resultados inerentes aos relacionamentos entre pares em dois contextos distintos,
formalmente, em contexto sala de aula e informatmente em contexto de recreio.

Sendo um dos propÓsitos do nosso estudo, efectuar a análise das
características psicométricas da STRS, a nossa escala demonstrou uma estrutura
factorial diferente da estrutura original. Considerando o quadro conceptual do nosso
estudo, optámos pela utilização da escala original de Pianta & Steinberg (igg6),
considerando que a mesma permitia testar os objectivos a que nos propusemos, tendo
esta revelado bons índices de precisão em estudos efectuados por Lima, Cadima e
Silva (2006) com a população portuguesa. Na generalidade a STRS parece constituir
um instrumento adequado para avaliar a qualidade dos relacionamentos professor -
aluno, mais especificamente nas dimensões de conflito proximidade e dependência.

Considerando o propósito do nosso estudo, verificar como os professores do
segundo e terceiro ciclo percepcionam a sua relação com os alunos de um modo geral
e mais especificamente com alunos com DM, procuramos analisar se a qualidade dos
relacionamentos na relação pedagógica entre professor e aluno, estava relacionada
por uma combinação entre diferentes níveis de conflito, proximidade ou dependência,
de acordo com a percepção que os professores manifestam face aos seus
relacionamentos.

Os resultados do nosso estudo, não apresentaram diferenças significativas, na
percepção que os professores manifestam perante os alunos na globalidade, quer a
nível de conflito' proximidade e/ou de dependência. Estudos efectuados por Hamre &
Pianta (2001) e Careno & Ávita (2006), revetaram que a qualidade das relações
estabelecidas entre o professor e aluno parecem conduzir a um progresso a nível
social e académico dos alunos ao longo dos tempos. A investigação efectuada pelos
referidos autores evidenciou que, quando os relacionamentos entre professor e aluno
eram @racterizados pelo conflito e dependência no primeiro ano de escolaridade,
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associavam-se de forma negativa os resultados académicos e os hábitos de trabalho

enquanto, que para os anos de escolaridade mais avançados estavam positivamente

associados ao número de infracções disciplinares. Conoboram da mesma opinião

(Pianta & Stuhlman2OO4); Lima, Cadima e Silva, 2006; Cameno & Ávila 2006; Fraire,

Longobardi & Sclavo, 2OOB a); GarcÍa & MartÍnez- Árias, 2008; Sutherland,K. et

a1.2008), na medida em que consideram que o professor tem um papel preponderante

na vida das crianças e adolescentes, nos relacionamentos que se estabelecem com

eles, pois estes podem ter influências no seu desenvolvimento social e académico.

Estes resultados vão ao encontro daquilo que é a minha vivência como

professora e como directora de turma, nomeadamente no que se refere a uma relação

pedagógica mais conflituosa. Perante este tipo de relacionamento, verifica-se por parte

do aluno um comportamento mais negativo face às tarefas propostas, em relação ao

professor e até mesmo em relação ao grupo de pares.

Perante as representações dos professores do ensino regular e dos

professores do ensino especial, os resultados sugerem que o professor do ensino

regular, percepciona o seu relacionamento como menos conflituoso e dependente

comparativamente ao professor do ensino especial. Contudo, evidencia-se menos

próximo que o professor do ensino especial. Tendo em conta os dados obtidos,

afigurou-se-nos importante, para além dos resultados totais considerando todos os

itens da escala, efectuar uma Ieitura paralela e focalizada em cada item que a constitui

(cf. Anexo lX), como opção propositada de complementaridade, pois ambos são

pontos fulcrais para o desenvolvimento de competências do aluno com deficiência

mental, valorizando a função importante que ambos desempenham.

De acordo com Pianta (1996), o tipo de relacionamento que se estabelece

entre professor e aluno está influenciado por diversos factores, tais como: a história

individua!, factores biológicos, processos de interacção e sistemas de interacção

extema e intema. Partilham de similar perspectiva, Santos & Pomar (2009), ao

evidenciarem que em contexto de sala de aula inclusiva as crianças com NEE são as

mais vulneráveis, o que conduz a uma maior necessidade em considerar a sua

singularidade, as suas características, proporcionando um ambiente que respeite e

valorize essas diferenças, essa unicidade esse ser peculiar.
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As percepções que os professores do ensino especial manifestam face aos

seus relacionamentos com os alunos com deficiência mental são circunscritas a um

misto de conflito, de proximidade e simultaneamente de dependência.

Como está patente na revisão de literatura, no capítulo que abarca as relações

interpessoais entre professor e aluno, Meira (2000) considera, que nas relações

interpessoais a existência de conflitos é inevitável, pois cada pessoa tem os seus

próprios gostos, ideias, interesses e valores, que muitas vezes tendem a entrar em

choque com os demais que nos rodeiam no nosso quotidlano. A mesma autora , refere

que perante estes momentos de tensão, devemos estar dotados de estratégias que

possibilitem lidar com estas situações de uma forma construtiva, tentando ajustá-las e

reajustáJas sempre que seja necessário e pertinente.

Outros autores e estudos, Pianta & Stuhlmam (2004) encontraram evidências

de que, a um comportamento de proximidade associam-se relações entre a qualidade

da relação e as competências sociais e de desempenho académico. Os resultados

sugeriram também que os professores têm a percepção de que existem maiores níveis

de proximidade e sentem existir menos conflitos na sua relação com os alunos.

Na presença de uma maior relação de dependência, estão normalmente

implícitas dificuldades sociais, atitudes negativas face à escola e um menor

envolvimento nas actividades escolares. Este tipo de atitude, segundo (Sutherland,K.

et.a!.2008), pode prognosticar dificuldades e exclusão posterior.

Perante o pressuposto e de acordo com a análise documental evidenciada

aquando da apresentação dos participantes envolvidos no nosso estudo, podemos

aludir este misto de representações, por parte do professor do ensino especia!, a

vários factores. Reportando-nos ao Quadro 3, verificamos que a maioria dos alunos,

dependendo, das suas caracterÍsticas próprias, permanece muito tempo semanal em

actividades fora do grupo turma, estando com o professor do ensino especial em apoio

individualizado ou em pequeno grupo. Apesar de não ter sido um dos objectivos

especÍficos desta dissertação, referimos o tempo de acompanhamento ao aluno por

parte do professor do ensino especial, pois esta variável pode ter influência no

processo inclusivo do aluno com deficiência mental.

Contudo e de acordo com o explicitado na revisão de literatura e na opinião

de Jesus (í997), os alunos dos segundos e terceiros ciclos manifestam uma relação

menos próxima com o professor, uma vez que os alunos tomam-se mais receptivos à
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influência dos seus pares e não do professor, para além de se verÍficar um menor

tempo de contacto. Esta opinião vai de encontro aos resultados encontrados no estudo

efectuado por Amado et al. (2009) onde surgiram diferenças entre os alunos de fina!

de segundo e terceiro ciclos, referindo que à medida que os alunos avançam no nível

de escolaridade, os aspectos relacionais deixam de ser tão relevantes, à medida que

os alunos crescem, passam a desvalorizaÍ um pouco mais a proximidade com os

professores, dando pnmazia às competências académicas e pedagógicas. As

condições de ensino onde se dá primazia a condições afectivas favoráveis são um

meio de 'aprendizagem de conteúdos a p{ de uma educação integral do aluno,

contemplando conhecimentos emoções, valores e atitudes." (p.78).

Considerando os alunos de segundo e terceiro ciclos do ensino básico, não se

verificaram diferenças significativas na percepção que professor do ensino regular

manifesta face aos seus relacionamentos com o aluno com deficiência mental

Da minha experiência profissional e pessoal, os alunos com DM, dependendo

das suas capacidades e/ou limitações e do seu PE!, estão menos tempo com o grupo

turma, por vezes só estão com a turma nas disciplinas mais práticas, como educação

musical, educação visual, educação física, com o objectivo de promover uma maior

socialização do aluno. Outros alunos há que de acordo com as suas características

permanecem no grupo turma em todas as disciplinas, usufruindo de menos tempo de

apoio por parte do professor do ensino especial ou de um professor do ensino regular

como tutoria (momento de apoio ao estudo).

Os fundamentos anteriores, onde foi dada a primazia aos aspectos da relação

pedagógica, são contraditórios, e/ou não são o suficiente para a inclusão do aluno com

deficiência mentalem sala de aula inclusiva.

De acordo com Fonseca (1989) não basta proporcionar uma atmosfera

relacional envolvente. Cortesão (2001) refere que a par das práticas homogéneas que

consistem em tratar todos como iguais, surge o não respeitar a individualidade de

cada um. Lousada e Caracóis (2004) circunscrevem a adopção de atitudes positivas,

um clima acolhedor, a aceitação do outro como é, diversificar estratégias e

metodologias, para que todos possam sentir o sucesso e a inclusão. Sanches &

Teodoro (2007) referem o papel do professor de apoio (professor do ensino especial),

na cooperação, partilha de experiências como de forma a promover o não isolamento
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e promover sim um desafio à criatividade ao profissionalismo e à mudança de

mentalidades.

Os fundamentos apresentados estão relacionados e fazem parte de todo o

processo educativo, através do qual se pretende a inclusão de todo aquele que é

diferente, de todos nós, pois todos nós somos seres únicos, com vivências e histórias

únicas ainda que por vezes possam ser similares.

Na continuidade do nosso estudo, prosseguimos até ao mundo das relações

entre pares, ao contexto onde estas deconem. Sendo assim e considerando o

contexto escolar rico em experiências e na diversidade de relacionamentos, o loca!

ideat para a socialização e para o desenvolvimento da criança/ jovem, daremos então

ênfase aos relacionamentos entre o grupo de pares em contexto formal de sala de

aula e não formal do recreio, procurando compreender o lugar do aluno com DM, nas

escolhas e enquanto membro pertencente à turma.

De acordo com o nosso estudo e após a análise dos dados obtidos através da

aplicação de uma técnica sóciometrica, os alunos manifestam mais atitudes de

rejeição e indiferença em sala de aula, face ao aluno com DM, comparativamente com

as atitudes de aceitação, o gue vai ao encontro da revisão de literatura e aos estudos

efectuados, Batista e Enumo (2004), Costa e Sanches (2008).

A nível de relacionamentos entre pares, de acordo com os estudos referidos e

os resultados obtidos no nosso estudo, estes apresentam-se similares. Quanto ao

nível de aceitação da criança com DM pelos colegas, constatamos que, de facto, as

crianças com NEE são as mais vulneráveis, sendo evidente que alunos com

deÍiciência mental apresentam-se em situação de maior rejeição e menor aceitação

comparativamente com outras crianças sem deficiência.

No entanto, face às atitudes de indiferença, os autores, O'Brie. & O'Brien.

(1999) são de opinião que '...embora alguns alunos sejam indiferentes e pouco se

manifestem sobre a preferência de ter colegas com deficiência, muitos relatam gostar

de conhecer, fazer coisas em companhia destes e ajudar esses alunos mais

prejudicados" (p.53).

No que se refere às atitudes de rejeição, indiferença e aceitação no recreio e

considerando todas as turmas, os resultados assemelham-se aos encontrados para os

relacionamentos em sala de aula, onde se verificaram de acordo com a análise de
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frequência maiores nÍveis de rejeiÉo e de indiferença comparativamente com as

atitudes de aceitação, independentemente de estarmos na presença de alunos de

segundo ou terceiro ciclos. Talfacto está de acordo com o que tem sido referenciado

na revisão de literatura, em que se dá importância às relações interpessoais de uma

maneira geral e em contexto educativo, pois estas apresentam-se como essenciais

para o desenvolvimento afectivo, cognitivo e aquisição de skil/s sociais. Os amigos e

colegas neste contexto, são as únicas fontes de segurança, companheirismo e

estabilidade. Sendo assim, a vivência do grupo contribui pa'a a identidade pessoal,

Pereira e Simões (2005); lldefonso e Simões (2008) e Pianta & Hamre (2009).

Quanto aos relacionamentos entre o grupo de pares quer na sala quer no

recreio, os dados conduziram-nos a atitudes essencialmente pautadas pela rejeição, o

que vai confirmar estudo efectuado por Batista e Enumo (2004') onde se verificou que

os alunos com deficiência mental são mais rejeitados e menos aceites pelos seus

pares e que os que são mais rejeitados ou mais ignorados socialmente, agem com

maior frequência com agressividade. Os resultados obtidos, são similares ao que a

literatura refere, contudo, no nosso contexto e perante a dimensão da nossa amostra,

esta rejeição também poderá estar relacionada com as horas que a criança/jovem

passa com o grupo turma. O facto do aluno, não estar com a turma em todas as

disciplinas, pode ser um factor de rejeição ou de indiferença, por um lado porque não

está sempre com o grupo, por outro lado quando está na turma, de certo que

apresenta ritmos de aprendizagem diferentes, capacidades diferentes e menos

competências académicas.

De acordo com Machado, et. al. (2008), a aceitação dos pares conduz à

promoção e adopção das normas institucionais (PEE e PCT),enquanto a rejeição

pode conduzir ao não cumprimento de tais normas, por outro lado, as características

individuais também elas são condutoras à aceitação ou rejei@o entre pares,

podendo conduzir ao sucesso académico, a aceitação entre pares, ou ao insucesso

e consêquentemente à rejeição. Perante diferentes papéis provenientes dos vários

contextos onde crianças e adolescentes estão inseridos, podem surgir conflitos de

papéis que se podem traduzir num comportamento de ambiva!ência, que tanto pode

ser aberto ou retraído, confiante ou agressivo, em rela$o ao professor e aos

colegas.
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Demonstrando que as atitudes e comportamentos dos professores, de acordo

com as representações que estes manifestam perante o seu comportamento para com

o(a) aluno (a) com DM, pautam-se mais pelo conflito e dependência do que pela

aproximação, os relacionamentos entre pares vão ao encontro do que se tem vindo a

relatar nos estudos. Assim sendo, a literatura associa comportamentos de conflito e

dependência por parte do professor a relações de rejeição por parte dos pares, o que

se verificou no nosso estudo.

A relação entre o relacionamento que o professor estabelece com o aluno e

aceitação dos colegas da turma, permitem-nos reflectir sobre o quão é importante o

papel do professor na inclusão das crianças na turma, até porque os relacionamentos

tendem a ser estáveis perpetuando a poslção das crianças no grupo.
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7. Gonclusões

Chegados a este momento, ao realizar uma reflexão sobre tudo o que foi dito,

procuramos sistematicamente apresentar atgumas conclusões, que de certa forma

Íazem transparecer todo o processo da realiza$o do nosso estudo'

O estudo incidiu sobre as percepções de um grupo de professores do 20 e 30

ciclos do ensino regutar, quanto à percepção que estes manifestam perante o Seu

relacionamento, de conflito, proximidade e dependência com os alunos com e sem

deficiência mental, na turma regular. Paralelamente, fomos verificar a existência de

diferenças significativas nas percepções do professor do ensino regular e do professor

do ensino especial, face aos seus relacionamentos perante o(a) aluno(a) com

deficiência mental. Para complemento, o estudo incidiu também nos tipos de

relacionamentos estabelecidos entre os alunos com deficiência mental e os seus

pares, em contexto formal de sala de aula e em contexto informal do recreio.

procurámos uma revisão de literatura com o intuito de harmonizar os conceitos

e perspectivas inerentes ao processo inclusivo, de forma a clarificar a nossa

percepção também quanto a este processo inacabado. Demos primazia às

preocupações oriundas da experiência profissional e dos sentimentos e relações

interpessoais estabelecidas com todos aqueles que fazem parte das vivências

quotidianas.

Destacamos que as representações que os professores participantes neste

estudo manifestaram apresentaram-se como positivas e similares quanto aos

relacionamentos que estabelecem com os alunos, lndependentemente das suas

característi@s, com e sem deficiência mental. Relativamente aos professores de

ensino especial, as opiniões são similares'

Ao se pretender uma escola inclusiva, esta deve abranger todos os alunos.

para além da inclusão dos alunos com DM em sala de aula, trazer benefícios paÍa a

sua socializago, autores como Tilstone, (2003); Coneia (2005) e Santos (2007),

conoboram da opinião que a inclusão promove o convívio entre os pares o que facilita

a aceitação dos alunos com necessidades educativas especiais, abrindo portas para a

futura aceitação e inclusão destes jovens na comunidade e na sociedade'

96



Na perspectiva de Santos (2007), a presença de alunos com necessidades

educativas nas escolas, deverá promover o trabalho cooperativo entre professores, na

elaboração de estratégias de diferencia@o pedagógica, de forma a diluir as

desigualdades. consequentemente os alunos aprendem juntos, independentemente

das diferenças e das dificuldades de cada um melhorando as respostas educativas

para todos eles, Madureira e Leite (2003), Costa e Sanches (2008).

Dando voz ao exposto até ao momento, cabe-nos agora partilhar as

facilidadest limitaçõês com as quais nos deparámos:

- Rea!çamos como aspectos facilitadores a disponibilidade por parte da

direcção da escola em permitir a realizadlo do estudo, bem como a todos os alunos'

professores e encaÍTegados de educa@o.

- As primeiras limitações que emergem nesta dissertação de mestrado, foram

intrínsecas a nós como actores principais, ao nosso não saber fazer, às nossas falhas

cognitivas e organizacionais de tanta informação beber e não saber como gerir e

seleccionar, a nós como seres humanos na sua multiplicidade de funções e papeis

nesta sociedade cada vez mais competitiva.

- Fomos sentindo alguns momentos de tristeza e de vontade de desistir, ao

longo de todo o processo, que fol um desafio, onde nem Sempre as emoções e

motivaçÕes foram as mais positivas, não nos permitindo por vezes o vislumbramento

de tudo o que nos era premente. Deparámo-nos com uma imensidão de informação

teórica, de dados recolhidos, e que apesar das aprendizagens efectuadas no ano

cunicular de mestrado, não nos deram espaço nem tempo, deparando-nos no papel

de investigadores Sem experiência, o que Se tomou como constrangimento'

fundamentalmente na prática da investigação. Foram muitas as horas, as madrugadas

em frente ao computador provenientes da imaturidade e do não saber ÍazeÍ, o que

conduziu muitas vezes a horas perdidas na imensidão do programa informático

utilizado, na imensidão das várias informações recolhidas na tentativa de dar-lhes um

sentido pessoal, tão único, tão nosso apesar de estarmos na sombra de autores

conceituados na área de estudo.

Cessando as limitações inerentes à investigação, outras limitações surgiram no

âmbito das metodologias.
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Contrariamente aos estudos que nortearam a nossa investigação e que

constam evidenciados no capÍtulo inerente às medidas adoptadas, os nossos

resultados ficam aquém do que poderia ter sido efectuado pelos seguintes motivos:

- A técnica de soclometria, poderia ter sido simplificada e substituir 5 itens por

3, pois tomaria menos ambíguo e mais rea! a aceita@o /rejeição e indiferença dos

pares, facilitando e tomando mais reais as respostas dos alunos, embora se tenham

agrupado os dois itens mais extremos;

- Considerando os itens que constituÍram a escala STRS, e o objectivo geral do

nosso estudo, numa sociedade em que se pretende ser inclusiva e que

simultaneamente está em constante mutação, os dados possam ter surgido

enviesados, na medida em que a atitude mais prováve! embora que possa surgir

inconscientemente, procura-se ir ao encontro do que é esperado socialmente;

- Os problemas detectados na STRS, não impedem que a mesma constitua um

instrumento potencialmente útil dando oportunidade a investigações que focalizem o

reconhecimento do papel do relacÍonamento do professor - aluno, no percurso escolar

das crianças e jovens.

Com o intuito de interligar as limitações, quer inerentes às nossas vivências

quer, inerentes aos instrumentos utilizados, tomámos a consciência de que algo se

passou no espaço e no tempo e que nos modificou. O conjunto de ideias expressas

nesta dissertação, são o espelho da nossa experiência, do nosso acreditar em nós que

evidenciam um percurso pautado de profissionalismo, não evitando contudo a

inexperiência que resultou nas fragilidades que emanam como limitações.

Como contributo do estudo na nossa formação / desenvolvimento pessoal

e profissional, surge a questão, que mudanças se veriÍicaram?

A nossa envolvência neste estudo, constitui-se como trabalho de grande

envolvência pessoal e profissional, que nos permitiu a nós e à comunidade educativa,

um novo olhar sobre as nossas atitudes, as nossas práticas, que nos permitiu uma

maior e mais constante reflexão sobre nós próprios. Aumenta-mos a noção de que

muito há por aprender, que a inclusão é um processo contÍnuo para onde devem

convergir todas as nossas atitudes. Se por um lado olhamos e tivemos a percepção

dos outros, também nelas nos podemos rêver como actores no mesmo palco, em que

a investigação surgiu para nós como grande poder introspectivo de auto análise e auto
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crítica como um todo pessoa! e profissional. Consideramos que estamos hoje mais

profisslonais na medida em que estamos mais apetrechados, capazes de uma maior

proximidade/ inter-ajuda ao outro para a criação de novos cenários de ensino e

aprendizagem.

Ganhámos com os saberes dos outros e adquirimos também nós sabedoria.

Não podemos deixar de equacionar que este estudo contribuiu para a descoberta de

nós próprios, do nosso mundo interior na descoberta de uma dimensão que só nos foi

sendo revelada quando por nós experimentada e vivenciada, Barbosa, (2002).

Partindo para a última reflexão no que concerne a futuras perspectivas de

investigação, ao longo deste percurso fomo-nos apercebendo da pouc€l profundidade

com que abordámos algumas questões que foram surgindo no decorrer deste

processo. Considerando a família o alicerce para o deconer do processo inclusivo do

aluno com deficiência mental, cabe a eles também um papel importante na educação,

na planificação execução e avaliação do processo educativo dos seus educandos.

Neste contexto será interessante numa próxima investigação:

- A inclusão de entrevistas aos encarregados de educação dos alunos com

deficiência mental incluídos em sala de aula regular, para averiguar a percepção que

tem sobre a inclusão do seu educando;

- Averiguar se os relacionamentos são idênticos perante alunos com outras

situações de necessidades educativas especiais incluídos em sala de aula inclusiva,

quer por parte dos alunos quer por parte dos professores;

- Utilizar a informação sociodemográfica dos intervenientes, para uma melhor

percepção dos relacionamentos;

- Um outro aspecto a considerar prende-se com as metodologias e estratégias

adoptadas pelos professores do ensino regular face às competências e conteúdos a

desenvolver e às estratégias adoptadas.

- A importância da função do (a) director(a) de turma na inclusão do aluno com

deficiência mental
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Na continuidade desta dissertação e dos objectivos a que nos propusemos,

há a pretensão da continuidade deste trabalho numa perspectiva teórica renovada,

num processo de ensino aprendizagem pautado pela cooperação entre pares e entre

todos os intervenientes no processo educativo.

Gostávamos que este trabatho de investigação se constituísse como um ínfimo

contributo para uma reflexão sobres as diferentes questões, para que cada um de nós

vá caminhando neste processo que parece nunca estar construído ao encontro da

diferença, da inclusão, daquele que é dÍferente mas tão enriquecedor como cada qual

na sua diferença.

Face ao exposto, aqui deixamos uma reflexão onde está patente o dever de

cidadania de respeitar os outros independentemente da sua condição, do seu ser:

O indivlduo educado é aquele que reconhece a legitimidade de qualquer lei que lhe impõe um

comportamento admissÍvel e aceitável a todos, isto é, um comportamento racional e razoâvel.

Mas é também o indivÍduo que captaria a ilegitimidade de qualquer lei que lhe impusesse não

respeitar a pessoa de outrem como a si mesmo, que obrigasse por exemplo a considerar esta

ou aquela categoria de seres humanos como simples coisas. PaÚice Canivez, in Savater

(2004,p.127)
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Student Teacher - Relationships
Sacale (STRS: Piantan í996)

Anexo I

Lt6



ffi $[|" ig5,t#r RerationshiP scare-

Teacher's rnme Gmder: ltl F Eúnicity -_- l)+a

Chill's name 

- 

Grade- Gender: M F Eúnicity _-- fue-

Hsse reflecr on $e degree to whidr eãch of úe following satemens

belo.r, ClRCl.E the approprbte number for

X drrough úe inonect anvver and circle

t2
DeÍlnitely does Does not

notappry rcailYaPPlY

Neu&al,
not surt

4
Appller

somevíhat

5

DeÍinltrcly

applles

3

L I share an affectionate, warm relationship with this child,

2. This child and I always s*m to be struggling vvith each oúer.

3. lf upset,thh child will seek comíort from me.

4. TTrh child h uncomforable with phyrical affection or touú from me.

5, This child values his/her relationship with me,

6. This child appears hun or embarrassed when I correct him/her.

7. \{hen I praise this child, he/she bums with pride.

B, This child reacts $roÚ to seParation from me.

9. Thh child sponaneously shares information about himselí/herselí.

10. This child is overly dependent on me.

I l. This child easily becomes angry with me,

lL This child riu o pleue me.

I 3. Thh child feeh that I treat hinúher unfairly.

14. This chÍld asts íor my help when hdshe realty doe§ not need helP;

15. lt is euy to be in tune with what this child is íeeling'

16. This child sees me as a source of punishment and criücism.

17. Thh child expresses hurt or ieatousy when I spend üme with otlrer children'

18. Thh child remains angry or is resistantafter being dhciplined,

19. when úis child is misbehaving, he/she responds well to my look or tone of voice.

20r Duhng'widi úis child d'iains my energy,

21. I've noticed úis child coPyrng ry behavior or ways oÍ doing things'

22. When dris chiid is in a bad mood,l know weie in íor a long and diÍíicult day'

23. This child's feelings toward me can be unpredicable or can úange suddenly'

24. Desptte my best efforu.l'm uncomfortable with how this child and I get along'

25. This child whines or cries when hdshe wanr something from me,

26. This child is sneaky or manipulative with me'

27. 'Íhh child openly shares his/her íeelingl and experiences wiú me,

28. My imenctíons with úis child make me frel effective and confidenr

pllnw.frofog..f Ássssmert nm0ur!§,tm./P.0. Bn 998/0dmsa Fl- $556/T0l'fÍee 1.800.331'IEST/wwu0annc'com

Cwirtn 1991.l$l1994,21[l bv BvthotqiolAsessnmt Reurceslnc Âllrfihr mened Hay noth rcprcduced ln whote orln pen In uryhm or bytry mm

ffi,j'tffi;ffiiliiiúrr,ígrdl&**r Rsrces,lncThsíom Àprinêd h bhe úk q orbonles papr.Anyodravenion bumuúorEed'

987654321 RordsêRO4799 PrftedtntheuSÂ

t 2 3 4 5

I 23 4 5

t 2 3 4 5

t 7 3 4 5

t 2 3 4 5

t 2 3 4 5

t 2 3 4 5

t 2t 4 5

t 2 3 4 5

t 7.3 4 5

t 23 4 5

t23 45
r2345
123 4 5

t 214 5

t 214 5

12345
t 2 3 4 5

r234 5

I 2 3,4 5

t 2 3 4 5

t 73 4 5

t 2 3 4 5

t214 5

l7 3 4 5

t23 4 s

t2345
r23 4 5
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Anexo ll

STRS - adaptada (Sardinha & Santos,
20í0).
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Escala de Relacionamento Professor-Auno - STRS - adaptação pottuguesa

Formulário de ResPostas

Nome do Professor: Sexo: M F
Dala:J)-

Nome da criança Sexo: M F
Etnia:-ldade:-

por favor reflicta no grau em que cada uma das seguintes frases se aplica ao seu relacionamento

com esta criança. Utilize a escala de pontuação que se encontra em baixo, CIRCULE o número

apropriado para cada item. Se necessitar alterar a sua resposta, NÃO APAGUE! Marque uma X na

opção errada e circule a resposta certa.

1 2 3 4

Aplica-se
definitivamente

5

Não se aplica
definitivamente

Não se aplica
totalmente

Neutro,
lncerto

Aplica-se de
certa forma

I - Tenho um relacionamento amoroso e afectuoso com esta 12 3 4 5

criança

2 - Eu e esta criança parecemos estar sempre chateados(as) 12 3 4 5

3 - Preocupo-me se esta criança procura rá conforto em mim 12 3 4 5

4 - Esta criança sente-se ao meu toque e afecto 1 5

físico

5 - Esta criança vabrtza o seu relacionamento comigo 12 3 4 5

7 - Quando eu a elogio, ela enche-se de alegria 12 3 4 5

r magoada comigo quando a- Esta criança Parece
5cornJo

3 4 5I Esta criança reage fortemente me separo

719



Esta críança depende excessivamente mrm 451210

9 - Esta criança partilha espontaneamente informação sobre ela

própria comigo

11 - Esta criança inita-se facilmente comigo

13 - Esta criança sente que a trato de forma iniusta

15- fácil estar em sintonia com o que esta criança sente

17 - Esta criança mostra-se magoada e com ciúme quando me

dedico a outra criança

í9 - Quando esta criança se comporta mal, reage bem ao meu

olhar ou tom de voz

23 - Os sentimentos desta criang para comigo são imprevisíveis

ou podem-se alterar facilmente

25 - Esta criança reclama ou chora quando quer alguma coisa de

mim

12 3 4 5

18- ficaza oue qu 12 3 4 5

atenção

12 3 4 5

12 3 4 5

12 3 4 5

12 3 4 5

12 3 4 5

12 3 4 5

12 3 4 5

ar com esta criança consome a m energia 12 3 4 5

21 -Notoqueestacriançacopiaomeucomportamentoouomodo 1 2 3 4 5

como faço certas coisas

24 - Apesar meu g esforço, d 12 3 4 5

ao modo como nos relacionamos

12- nça sempre ag ar-me 12 45

14 - Esta criança pede a m ha ajuda mesmo sem precisar 4512

como uma e pun- Esta criança 12 45ô

queteremos 1 2 3 4 5

um dia longo e difícil

22- esta criança está de mau humor já

t20



26 - Esta criança é sorrateira e manipuladora comigo 12 3 4 5

27 -Esla criança partilha abertamente os seus sentimentos e

experiências comigo

12 3 4 5

com r e 12 4

confiante
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Anexo lll

Técnica de sociometria - folha de

resposta.
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Teste Sociometrico

Nome ldade Ano Esta belecimento escola r

Na Sala No Recreio

& Ç ;.-l ).

";::r'& -:iJ

Nunca Algumas vezes Um pouco mais Muitas vezes Sempre Nunca Algumas vezes Um pouco mais Muitas vezes Sempre

6â
:.-:.', i
' r!''

a0 aar\ aa ta,.ü,a a0 aa ü
Nomes
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Anexo lV

Pedido de autorizagão às escolas para

a realização do estudo.
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Departamento de Psicologia,

Universidade de Évora,

Aparlado94

7OO2- 554 Evora

Exm"f Senhor/a Director/a

Maria Paula Martins Fonseca Sampaio da Silva Fe,lreira Fragç Educadora de

Infância, destacadq no Agrupamento de Escolas nol de Évora e Paula Maria Varela

Pastor Escadq Professora de QE no Agrupamento de escolas n%, finalistas do Mestrado

de Educação Especial: Domínio Cognitivo e Motor da Universidade de Évor4 vimos

desta forma solicitar a Vossa Excel&rcia a aatoização para a realizaçãto de um estudo

acercada inclusão de crianças com Deficiência Mental, respectivamente, no l" Ciclo do

Ensino básico e no 2o ciclo do e,nsino secundário, das quais façam parte crianças com

esta problemática.

Aos Professores que colaborarern neste estudo será solicitada a resposta a uma

Escala (uma por cada aluno da tunna) e às crianças da turma ser-lhes-á solicitada a

aplicação de uma Técnica Sociométrica.

Agradece,ndo desde já a Vossa atenção, aguardare,lnos a resposta tão breve

quanto possível, püa os seguintes contactos: (mail. Sampaio.mariapaula@gÍnail.com

tele,m 963108143; paulaescada66@.enail.com ou tehn 962605780 e mqss@uevora.pt

ou telem 965756951)

Súscrevo-nos com cordiais cumprimentos,

A Orientadora de Mestrado As Mestrandas

(Prof. Doutora Graça Duarte Santos)

Évorq 6 de Outubro de 2010
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Anexo V

Autorização concedida por parte da

direcgão da escola.
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,l )^,,*Y,^

lÁLoy

n

ffi 'al*e

^l^n,
Deprtm€oto de hicologia'

Universidade de Évorg

ÀprtadoH

twz-s:gÉvora

,l-
c.

Exmof S€nhor/a DiÍ€ctor/a

Do AgnryoentodeEscolas
?A

L

Mria Paula Mútirs Fonseca Sampaio da Silva F€'xcfoa Fraga' Efucadora de

lnfrnoia" dexírzrcadL no ÀgnrPame'nto de Escolas nol de Évora e Paula Marta Varela

Past6 E§cadâ' Pnofessom de QE no ÀgruPamento de Escolas n"4, finalistas do

Mestraóo de EducaÉo Especiat Domínio Cognitivo e Motor &Universidadede Évom,

vimos desta forma soliciE a Vosm Excel€ncia taúorizacsoga a talflrygo de uB

estudo Êc€úca da inclu.sâo de crianp com Defici&cia MenEl, resPedivmente, no lo,

2" e 3" Ciclo do Ensino Básico, rlas $ui§ frçarn prte uimças com estaProblemáúica

Am Professoros que colaborare, n§te €§Írdo será soliciada a respota a uma

Escals (ma Por cada ahmo da tuÍna) e às crianças da tnrma ser-lhes-â solicitada a

apücação de rroa Técnica §ociméüica-

Agradecodo desde já a Vossa aeoÉo, agusdrettros a respoÍ§& tão treve

(mail. Sarroaio.mriaoaula@snail'cort

óu telm 962@5780 e mqss@r'evora'Pt

A Orielrtadora dc Me§trado

.,- íi"' P- '1' 
j; r '1"" "

AsM€§taodm

(Prcf, Doutora Graça DuaÍte Saltos)

Évora 19 de Ouuúro de 2010

qúânto possível, pofra os §%uinte§ ootrtactos:

telenrr 963 t O8143; Faulaescada666)gmail'c'rm

ou telemgó5756951)

Sub,screvo-nos om coritiais cu4rimentos'

4trffi
eA+ à
h,l/."-

''irlo*
([-,M,^

^ 9P4
5 ftt 11'

\ttu)
àMo-l

rfr r i ^'fu,^bJr"t^J';o

R".{t É"*.t.
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A Student Teacher - RelationshiPs
Scale - STRS, traduzida por Escada,
Sampaio, Reis & Santos (20í0).

Anexo Vl
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Dato de preenchimentoz I I

ldentifrcoção do(a) Professor (a)

sexo: F Ervr n tdade:

Professor(a)de E.E: I si. n ruao

Tempo de Serviço docente

n o. 5 anos I s, 11 anos E rz . 17 anos E rs. 23 anos I zaa 29 anos

Tempo de serviço na Educação Especial

n 0.5 anos ! s, 11 anos E rz. 17 anos E r4.23 anos Z zaa 29 anos

I d entifi caçã o d a Cria n ça

Nome da criança sexo:r Ervl E ldrd"t

Ano de escolaridade:

Aluno com Deficiência Mental Aluno sem NEE E

Há quantos anos acompanha o (a) aluno(a) em questão?

I t.no [ 2.not 3 anos 4 anos 5 anos mais de 5 anos lndique:-anos

L29



Escala de Relacionamento Professor-Aluno

{Traduzldo e adaptado de Planta, 1996)

Formulário de Respostas

por favor reflicta no grau em que cada uma das seguintes frases se aplica ao seu relacionamento

com esta criança ou adolescente (no caso do 3e Ciclo). Utilize a escala de pontuação que se

encontra em baixo, CIRCULE o número apropriado para cada item. Se necessitar alterar a sua

resposta, NÃO APAGUEI Marque uma X na opção errada e circule a resposta certa.

t2

Nunca se aplica Às vezes não se

aplica

Aplica-se por Aplica-se sempre

vezes

543

Neutro

2 - Eu e esta criança, parecemos estar sempre aborrecidos (as) L2345

1-Tenho um relacionamento meigo e afectuoso com esta criança L2345

3 - Preocupo-me se esta criança procurará conforto em mim L2345

5 - Esta criança valoriza o seu relacionamento comigo L2345

6 - Esta criança parece ficar magoada comigo quando a corr'tjo r2345

7 - Quando eu a elogio, ela enche-se de alegria 1.23 4 5

8 - Esta criança reage fortemente quando me separo dela L2345

9 - Esta criança partilha, espontaneamente, informaçãosobreelaprópria t 2 3 4 5

10 - Esta criança exce de mim 23 4 5

4-E ao meu toque esente-se físico 23 4 5

comigo
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nta sempre 1 5sta ança

11- Esta criança irrita-se facilmente comigo

13 - Esta criança sente que a trato de forma injusta

15- fácil estar em sintonia com o que esta criança sente

17 - Esta criança mostra-se magoada e com ciúme quando dou atenção a

outra criança

19 - Quando esta criança se comporta mal, reage bem ao meu olhar ou

tom de voz

21- Noto que esta criança copia o meu comportamento ou o modo como

faço certas coisas

23 - Os sentimentos desta criança para comigo são imprevisÍveis ou

podem-se alterar facilmente

L2345

L2345

t2345

L2345

t2345

72345

L2345

24 - Apesar do meu grande esforço, sinto-me

modo como nos relacionamos

I face ao 5

25 - Esta criança reclama ou chora quando quer alguma coisa de mim t 2 3 4 5

26 - Esta nça é man ra com tgo 23 5

27 -Esta criança partilha abertamente os seus sentimentos e experiências t 2 3 4 5

comigo

mesmo sem I 3 4 5- Esta a mnça

Esta crlança ve-me como pun ição crítica 1 23 4 5

18 - Esta criança fica zangada ou é nte q Lo ama 45

20- mlra em d ntecor estam pa esgasta L2345

22 - Quando esta criança

longo e difícil

que os ummau umor 4512

13L



28 - A mínha interacção com esta criança faz-me sentir eficaz e confiante 12 3 4 5

Grata pela colaboração

!32

Adaptado por Escada, Sarnpaio, Reis & Sarltos (2010)



Pedido de autorização aos
êncarregados de educação Para a
participagão dos seus educandos

Anexo Vll

estudo.
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ffi
Departamento de Psicologia,

Universidade de Évora,

Apartado 94

7OO2- 554 Evora

Exm.o Senhor Encarregado de Educação

Eu, Paula Maria Varela Pastor Escada, aluna do Mestrado de Educação Especial: DomÍnio

Cognitivo e Motor da Universidade de Évora, venho desta forma solicitar a Vossa Excelência a

aatonzaçáo para a realizaçáo de 'rm estudo com o qual pretendemos verificar o tipo de

relacionamento existente e,ntre os elementos da turma e as crianças/jovens com necessidades

educativas especiais.

Neste teste não constará o nome do seu educando, somente a idade, sexo e ano de escolaridade,

garantindo assim o anonimato com no 2" e3" Ciclo do Ensino Básico.

Às crianças que colaborarem da turma ser-lhes-á solicitada a aplicação de uma Técnica

Sociométrica, e aos Professores que colaborarem neste estudo será solicitada a resposta a uma

Escala (uma por cada aluno da turma).

Em caso algum será divulgada a identidade das crianças dentro ou fora da escola.

Caso permita a participação do seu/sua educando/a nesta investigaçáo, preencha o pedido de

alutonzaçáo e devolva-o.

Subscrevo-me com cordiais cumprimentos.

A Orientadora de Mestrado A Mestranda

-.{" r'.-.-.- -,1 ,.1...J--r - \. ,-

@rof. Doutora Graça Duarte Santos) @aula Pastor Escada)

Évora, de de 20

Eu, Encarregado(a) de Educação do aluno(a)

do Ano, Turma

_,ro Autorizo/I.üão Autorizo (riscar o que não interessa), a participação do meu

educando no estudo acima referido.

O (A) Encarregado (a) de Educação

L34



Análise factorial exploratória da
STRS.

Anexo Vlll

135



Anállse Factoriat da Escala de Relaclonamento Professor'Aluno (STRSS)

Rotated Gomponent Matrlxa

Method: Principal Analysis.

Rotation Method: Varimax with Kaiser Normalization

a. Rotaüon converged in 7 iterations.

Component
74 5 o2 31

-,179

,012
,058
,314

-,187

,657
-,183

,í30
,041

-,149

,280
,054
,064
,059

-,176

,167
,120
,724

-,598

,í85
,í60
,279
,183
,109

-,137
-,045

,032
-.161

-,118
-,117
-,082
-,439

,085
,073
,308

-,161

,073
,183

-,291

,&46
-,169

,0'10

,370
-,132
,261

-,037

,o72
,094

-,046

,010
-,136
-,159

,160
,093

-,003
-,208

,130
,113
,691

-,044
,200

-,076

,561
-,026
,158
,273

-,326
,036

-,061

,004
-,042
-,237

,003
-,089
-,111

,245
,128
,036
,030
,í95

-,255
-,229

,018
-,006

,491
-,137

,277
-,223

,677
,o92
,440
,o92
,Ug
,036

-,030

,o20
-,097

,o72
,633
,01í
,079

-,152
,319

-,í38
,048

-,053
-,202
-,323
,093
,092
,868
.752

,06s
,058
,330
,375
,108
,300
,112
,700
,030
,633
,335
,117
,149
,782

-,1U
,086
,594
,141
,078

-,010

,528
,085
,í96

-,087

,420
ja
,159
.054

-,614

,395
-,23'.1

,151
-,232

,199
-,130
-,262
,1U
,221

,069
-,065

,742
-,037
-,242

,691

,106
,068

-,003

,174
,176

-,003

,077
,187
,042
,159
,074

-,297

Item 1

Item 2
Item 3
Item 4
Item 5
Item 6
Item 7
Item 8
Item 9
Item 10

Item 1í
Item 12

Item 13

Item 14

Item 15

Item 16
Item 17

Item 18

Item í9
Item 20
Item 21

llem22
Item 23
llem24
Item 25
Item 26
Item27
Item 28

-,033

,544
,09í
,183

-,048

,035
-,0í8
,141

-,039

,152
,516
,019
,368
,1 16

-,068

,418
,390
,357

-,175

,678
-,039

,773
,593
,535
,605
,670

-,062
-,246
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Total Varlance Explalned

Component

lniüal Eigenvalues Extracüon Sums of Squared Loadings Rotation Sums of Squared Loadings

Total % of Variance Cumulaüve o/o Total % of Variance Cumulative o/o Total % of Variance Cumulative o/o

1

-2

3

1,653

1,033

,314

55,094

u,436

10,470

55,09l

89,530

100,000

1,653

1,033

55,094

4,436

55,094

89,530

1,575

1,111

52,495

37,035

52,495

89,530

Extracüon Method: Principal Component Analysis.
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Distribuigão de resultados ao nível

dos itens da escala STRS, aPlicada
aos í4 professores do ensino regular.

Anexo lX
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Distribui@o de resultados ao níveldos itens da escala STRS

Item Média Mediana Moda Shreness Kurtose MÍnimo Máximo

1 3.91 4 4 -.938 í.560 1

2 í.16 1 1 3.465 13.O47 1 4

3 2.93 3 4 -.085 -1.397 ,| 5

4 1.45 1 1 1.780 2.14 1 5

5 3.74 4 4 -.599 .564 1 5

6 2.37 2 1 .355 -'t.355 1 5

7 4.16 4 4 -í.308 3.580 1 5

I 1.38 1 1 1.9í3 2.557 1 5

o 3.12 4 4 -.498 -.990 1 5

10 1.37 1 1 2.245 4.482 1 5

11 1.27 1 1 2.469 5.397 1 4

12 2.85 3 4 -.2'.t0 -1.104 1 5

13 1.42 I 1 1.619 1.149 1 4

14 1.66 1 1 1.4M 1.030 1 5

15 3.27 4 4 -.553 -.461 1 5

í6 1.42 1 1 1.635 1.224 1 4

17 1.35 1 1 2.165 3.512 1 4

18 1.92 2 1 907 -.460 1 5

19 3.79 4 4 -1.2',t6 1.175 1 5

20 1.36 1
,l 2.503 5.453 1 5

21 1.74 1 1 975 -.668 1 4

22 1.22 1 1 3.063 8.866 1 4

23 1.27 1 I 2.396 5.í40 1 4

24 1.31 1 1 2.428 4.879 1 4

25 1.12 1 1 4.305 í8.238 1 4

26 1.27 1 1 2.693 6.6'.12 1 4

27 3.í0 4 4 -.504 -í.009 1 5

28 3.88 4 4 -.449 -.o42 1 5
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Distribuigão de resultados ao
nível dos itens da escala STRS,

aplicada aos professores do
ensino regular e do ensino
especial

Anexo X
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Distribuição de resultados ao nível dos itens da escala STRS, aplicada aos

professores do ensino regular e do ensino especial, relativamente ao aluno
poÉador de deficiência mental (n = í4)

Médla Medlana Mlnlmo MtLlmo

Itens PR PEE PR PEE PR PEE PR PEE

itrs1 4,07 4,57 4 5 2 2 5 5

ifs2 1 1,O7 1 1 1 1 1 2

itrsÉl 4,07 4,21 4 4 2 3 5 5

;ús4 1,57 1,64 1 1 I 1 4 4

trss 3,64 4,O7 4 5 1 1 5 5

itrs 6 2,29 2,36 2 2 1 1 4 4

iÍs 7 4,43 4,71 4 5 4 3 5 5

ifs I 1,57 1,71 1 1 1 I 3 4

itrs I 2,7'.l 3,79 2 4 1 1 5 5

;trs10 2,O 2,7',! 1,5 2,5 1 1 5 5

irslí 1,21 1,E6 1 1 1 1 3 4

iÍ§12 3,21 3,57 3,5 4 1 1 5 5

ibsí3 1,21 1,93 ,| 1,5 I 1 3 4

tÍs14 1,50 3,21 1 4 1 1 4 5

irsl5 2,86 3,79 3 4 1 2 5 5

its16 '1,29 1,57 1 I 1 1 3 3

itÍs17 1,64 1,79
,|

1 1 1 4 4

itrslE 't,71 2,21 2 2 1
,| 4 4

iús19 4,O7 4,07 4 4 2 2 5 5

ifs20 1,5 1,43 1 1 1
,| 4 4

itrs2í 1,64 1,93 1
,|

1 1 4 4

it§?2 1,29 1,5 1 1 1 I 3 4

trs23 1,29 't,5 1 1 1 1 4 4

ts24 1,79 1,0 1 1 1 1 4 4

irsz5 1,14 1,0 1
,|

1 1 2
,|

itrs26 't,2'l 1,57 1 1 1 1 2 4

ibs27 3,O7 3,36 3,5 4 1 1 5 5

itÍs28 3,57 4,43 4 4 1 4 5 5

sr{i^.r\.'r-1 l-l.. -:
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